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A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Carvalho)- Ha número regimental.

Declaro aberta a sessão.

Sob a proteçao de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

f * t
Sobre a mesa, expediente que será lido pelo Sr. Secretario

lidos 05 seguinte*

EXPEDIENTES
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H o t; H o n 9
< l'.) ci D e P u í: a d o O d i l o n A i p- <••• f;;

í :i u cie-r e à Gamara !..<•? 9 i B'J. w í; i vá do D i <;>í:r i í: o
Federal r c i v i n ti i car do Podfíi" F:" x e c: u t: i vo w
d <•:•:mar catão cios espaços í.l p l i m í t: w. d o s para
c: a cl VA v a 9 VA w x i s í: KÍ n i: e n o w K •»1: «L c: i o n v* m e n t o •#
vão loní-jo do r H n t; e i r o rení: ral da A v (•;•- n i da
W3 Sul. (s Fntrequadras Comer c: i Y* i s :!,00y
;;í00, 30-», e 400, Norttv- e B u.'i „

N o !•!- í: e i" m o «•. f.l o A r i: ,. :i. O 9 d o l'i e u i m (-í n t o ')! n t: e r n o d € B i <•;<.
C a & ;H y s o l i c: i i: o à C a m a t" «t I... (v* 9 MI» l a i: i vá d o D i i» t r i íp o F ti d <•:••• r a'}. >• a t: r a v é í;>
d a p i" e i,* e ri t: <•? M o u: a o ,- r t-:-1- Í v i n d i c: a (;: K o v* o P o d e r l:i! x e c: u t: i v o p v^ i" a ::

•'•• <:i u e v:1, e j a cl e m ?* i'1 c: & (.1 o <:> s (•:•; i;.i ('•' ̂  (,;. o; 1-1 <:t e J. i m i í: a d o «> p <••. i' 'a
c: V:\cl a w*;;) V;i (s x i s i: e n i: «í n o «s- K si; a c: i o n a m e n í: o s a o l o n j;j o ti o t:: a n t K- i r o
Í:P p n i \" a l d a A v e n i d <vt W íií Í5 u l (•:•• E n t. r (•:•• «i u a d r a s C o m <? r c; i a i w l ft <•) >. í? lô 0 „ 3 0 W
e 400,. N o H: e K Sul .,

JUSTIFICAÇÃO

A p i" o p o s i t;: a cj o r a a p r e *A e vn: a d a v i s a a a 11 e q u a r a
A v e n Í d a W '3 8 u l w F n í; r (•• q u a d i* 'a «i C o ir, t? c c: i a i i!> a o p r o y i" a m "-\ cl <•:•" m e l h o r i a
1.1 a tt1 quadras de Brás í l i a ••• Quadra Modelo •••• lam;:ado pé l c.) Governo do

i=í; i- w c: o n h (íí c1 i ci ci o r cí l e v a n t; c; i n i; o: r e s '.:•• e i-:;, o c: i a l d v*
P r o p o B i i;: a o1 e m a p r e t;: o / p o i «j a m e •••. ni a (•" LJ. n c: i o n a r vi c: o m c1? c o n cl i c; i o n a 111 is
rra formarão de háb í V.os educat i v o r» cia comun Í d w d t? c.omo um t o d o x

d í ÍÍK;; i pi i n anel o o«> usuái" i o B a ocuprtreivi ^oinen l: e o espado ciei i m i í: vulo
pai' a ("iíída vaj;ja no1 <;•'<:« t. v-u:: i o n a m <•:•;• c d: u,- i-'r o m o v «n d o '<:. i-unhém , i-t
coniíM:: i e n t: i 2a<;;ao para a preseT vatffío do me i o amb i enl:e ,,
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A i ri: o r fi D w p u 1: 'acto O d Í l o n A Í r e*;:-
P-a r i i cl os PMDB

P o d e i" • li" x c: <:. u. í: Í v o c! o D i is •
q u e ;;; e j a p r o v i cl e n c: i a cl a <

R e i v í ,ri cl i c: a * a et
t r i to Federa'! y

r fôíijuivaivterita^ao da, L o; i n 9, !;,U;ií!!y de lliii de
janei ro de 1992V no que d i z r e s p e i t o ao
que d i s p o e seu a r t i 90 1.3». bem como»,
si suspensão de Ordens de íiíerv i t;:o,- expe--
d i das P ci r A d m i n i 151 i- ay: <íes R e 9 i cm a i s y

P «i i11 'a r e g u 'i VA m e n t a r a o r 9 a n i tf. a t;: a o e o f u n •-
c: i onament o de 'Pé Í rãs 7 que d et e r m i n ai" VA m
a ap l i ca rão do Decreto nl;.1 i £u923> de l B
d e n o v e m b r o d e i 9 Si) 7 Y p -a r a e i;> p a ç- o s e m
F e Í i" a iii. P e r i» a n e n t e s e s i: •&. b e l e t:: í d a -A e m
P i" ó p t" i o is d o G o v e r n o cl o D Í i-s t r i í: o F e d e r a 'J, „

R K q u e i t" o v n o s t e r m o s d o A r í; i a o l O 9 d o R e <;i i m e n t o
I n i: e i' no d e i;; t: a C v* í» a L.eg i <;;'J. «x í; Í vá ,. <i;ej 'A e n c VA m i n h a d VA 'ao t:;! x m o » í:> (-:•; n h o r
Governador do D i s i: r i to Federal M O Cl S O no sen t i do de pró v Í d ene: i 'ar v-n
i" e g u 'i a m e n t. VA v a o da Lei n 9, fíííilS, de Ift de J a n e i r o cie 199;;.̂
P a i" t i c: u l a i" rn e n i: e n o q i .1 e d i z r e t;; p e Í t: o a o q u e d i «> p Vi e # e i A a i" í; i ;;j o :1, 3 r

«i 1,1 (í fiíií»! vsi.ie'). Pte paríiuTieirot;. para paya^evi^o pé'), a C)t.;upiaç<.«ía de '). o j VA «v r

b o !•! e i!> o u vi i" e a s n a ir» f e i r a s p e r iu a ri e n 1: e s ,,

Requeiro, a inda, que meja p rov idenc iada a
t» i A » p e n i!> a' o d a i» O r cl e n «i. d e íii e r v i i;: n r q u e f o r a m e x p e d i d a «i p o r
Adiu i n i ;;»trroçííí?!ii R e y i ema i i;>r p vara r e y u l amentar a or .yan i :;-?;a^ao e o
f une: i onamento de fé i rãs r e que deter m i nam a a p l t c: at/ a o do De c: r et o
n tá i# .,923 ,. de líl cie novembro de 19Í:!7>. que í: r a t- a de u t Í l i zac:ao de
e s P <M;: o B em 'logradouros públ i c: o ia do D i sl:r í to Federal Y i nd i cando-o
p a i" a c: o h r a n <;; a cl e o c: u p a •;;: "o e & n a ir, -r e i r a <:i- p e v m a n e n t e 11% e íii t a b e l e c. i cl a i;>
e m p r íí p i" i o s d o í !•} o v e r n o d o D i 15 \: r i t o F e d e r a l „

JUSTIFICAÇÃO

Com o que d i spoe a J..,e i n P. 235/92 Y em seu art i ;;jcj
i 3 y 'P i c. o u f;-: s t a b e l e c, i d o o p a <;ra m e n t. es m e n s a l x p c-* l o s o c: u p 'a n í: e i;> cl e
l o J a w , boxe s e vA>eas 'nas f e i r a s pennanenlies i- de um va'. lorv por
CMMivVA ocupat io ,> l:::i!,iiie valor deve reí"l.et i r " 1 •••• o í: i PO de espaço
u t i !t i z a cl o < l o J a , b o x e o u á r e a) u 2 "•• o 1: a m a n h o d e s s e v ̂  p a (;: o (. e m
metro quadrado) e 3 ••- et t i pó de produto c; orne r c i -ai i z a d o,,





YAMAHA iraisiATIVA no OISIKKU

E x c t? Tl ení, í i!ii» i mo Benhor fiovernador do D Í *st: r Í í: o F e cie r1 VA l
i

T e vi h o a h o n i" a cl e w n c: a m i n h a t" í* V,. E x a., ,• p a r a o
devido c: o n h CM:: i m e* n t: o, VA M o ç; a o n W y d p -autoria de
D o p u \\ a d o í) i:l 11 o ri ft i r e s v a P r o v a d VA p e l o í* l K n VÁ r i o d e s í: a O a i» a „

A r (í f t:íi" i <;l VA H o <ÍP VA o t em por f i n VA J. i d VA cie ré í v i n d i -
c: a i" TA o E x m o,. S i-« í/) o v e i" n w cl o r d o O i i» í: r i 't: o F o d e i" a l <;j e s i: 'ò' e n> n o
tiseínt: Í cio de que íi>eja p r o v i d e n c i a d a v^ regulamentarão da Lei nP.
S35í de IS de jane i ro de 1992,. no que d i z r es pé i t o ao que d i s p õ e
i-; e ii a i" í; i 9 o 13 v \'-> & m c; o m o y a i» u i» p e n ia a o d e O r d e n i» d e S e r v i <;: o ^
(•í x P et cl i t:l v\ i» p o r A d m i n i v* t r VA ̂  (í e s R e s i o n vá, i t» v P a r m r e <;j u l v?, me n t a, r vx
organ Í za^ao e o f une i onamento de Fe i r ai»,- que deter m i n aram a
apl Í c:a(;:ai;> do Decreto n W í#,. 9Í,:.!3 Y de 1. B de novembro de 19íií7, par'a
<^ í-i p v;i c: o a 'em f e i r a $ p ®'" m «* ̂  & n V e ia e i-v t a b ele c: i d a w e 111 p r ó p r i o v.» cl o
O o v e i" vi o d o D Í s i: r i i: o F e d e r a'.'. ,.

Oííput vnc.lo B «n ú: i o T'«w ar is s
Pres i dente





- 193 -

: Art. 21 -

Art. 22-

Art. 23-

Art. 24- v

Art. 25-
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Art. 26-

Are. 27-

Art. 23- ™

Art. 29- l.......

Art. 30- :.*..;.

Art. 31- „

Art. 32-

Art. 33-

Art. 34- „

Câmara Legislativa do Distrito Federal, " de abril de 1992

Deputado SALVLANO GUIMARÃES
Presidente

LEI N* 235, DE 15 DE JANEIRO DE 1992

Regulamenta o funcionamento das FEIRAS-LIVRES e
PERMANENTES no Distrito Federal e dá outras pro-
vidências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

Faço saber que a Câmara Legislativa, do Distrito Federal decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. l2 - Considera-se feíra-Uvre a atividade realizada em local
mente designado, em. instalações provisórias ou definitivas, de caráter cíclico,
para comercialização de produtos Hortigranjciros, cereais, produtos de arte-
sanato, pescados, aves, flores, plantas, doces, laticínios, carne de sol, lanches e
confecções.

Ari. 2a - Considera-se feira permanente a atívidade realizada em local
edificado, com utilização de instalações comerciais fixas, em caráter constante,
para comercialização dos produtos referidos no artigo 1a e ainda artigos de
mercearia, açougue, confecções, armarinho, utensílios de cozinha, calçados,
bijuterias, religiosos, ferramenta, bazar, jornais, revistas e pequenos serviços.

Art. 39 - O contrato de concessão de uso nas feiras permanentes limitar-
se-á a cinco anos, prorrogáveis, a critério da Administração Regional, por mais
um ano. _ _ . „ _._..

Parágrafo úníco-Fica vedada a Concessão de Uso a pessoas jurídicas 011
a concessionário de área em feira permanente no Distrito Federal.

Art. 4a-As Regiões Administrativas do Distrito Federal poderão ter mais
de uma Eeíra-livre ou permanente, desde que comprovada a necessidade de
cada comunidade e observado o interesse c possibilidade da Administração ern'
construí-las ou organizá-las.

Art. 52-A organização e o funcionamento das f eiros-livres e permanen-
tes nas Re<nões Administrativas, são de responsabilidade das Administrações
Rc<nonais, respeitado o zoneamento estabelecido.

Parágrafo único -A manutenção c a conservação das instalações, prédios
e infra-estrutura que compõem as feiras-livres c permanentes são da exclusiva
responsabilidade dos respectivos feirantes que para. isso organízar-se-ão sob a
forma de condomínio, de acordo com a legislação vigente.

Art. 62-Adeterminação do número de feirantes será de responsabilida-
de da Administração Regional.

Art. 7a-Os dias e horário de funcionamento c abastecimento das feins-
Uvres e permanentes serão fixados pe;a respectiva Administração Regional.

Art. 8- - O feirante é obrigado a fixar, de modo visível para o público, os
preços das mercadorias colocadas à venda.

Art. 92 - A venda de orodutcs ir-dnsEriaUzndos nas feiras-U^res, obedc-
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-tfí*rá acritérios eorientações emanadas de regulamentações específicas expedidas
pelas Administrações Regionais.

Art. 10 -A Administração Regional deverá inscrever toda pessoa física
que desejar co mercializar diretamente em f eiras-Iivres na suajurisdição, desde
que os mesmos não exerçam outra atividadc comercial.

§ l- - Os micro e pequenos produtores rurais, cuja situação seja
devidamente atestada peta Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural
do Distrito Federal - EMATER/DF, deverão ser inscritos. *

§ 92 . Ko caso de feiras permanentes a outorga da permissão será feita
através de Contrato de Concessão de uso, firmado pcía Administração Regio-
nal, obedecidos os seguintes critérios:

I - anciantdade da inscrição ds fe&ãí&e-srna Administração Regional;

II - não ter sido concessionário de feira permanente;

III - valor de renda familiar, da menor para a maior;

IV - número de dependentes;

V - não ser empregado regularmente em órgão- público ou empresa
privada;

VT - não ser comerciante estabelecido com firma no Distrito Federal.

Art. 11 - Nas feiras permanentes o percentual de boxes destinados a
cada modalidade de comércio será fixado pela Administração Regional, não
podendo a área ocupada na venda de produtos industrializados exceder 40%
(quarenta por cento) da área útil total.

Parágrafo único - A critério da Administração Regional poderão ser
reservados boxes pam "instalações de postos de serviços públicos essenciais.

Art. 12 - Os feirantes ficam obrigados a observar a legislação sanitária e
as normas específicas baixadas pela Administração Regional.

ocupantes de lojas, faoxcs e áreas nas feiras permanentes
pagarão mensalmente, um preço de ocupação, calculado em metros quadra-
dos, com base no espaço e de acordo com a Classificação dos produtos
corn=rc:at:zn.dcs. que deverá ser feita pelas Administrações Regionais.
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Art. 14 - Constituí infração a ação ou omissão voluntária ou não, por
parte do feirante, que importe na inobservância dos dispositivos fixados em lei-

Art. 15 - Os feirantes que infringirem as disposições desta lei estão
sujeitos às sanções aplicáveis isoladamente ou conjuníamente pela Administra-
ção Regional.

Art. 16 -As atividades de administração das feiras-ILvres e permanentes
serão executadas pela respectiva Administração Regional que terá o prazo de
60 (sessenta) dias, a contar da data de publicação desta Lei, para. baixar as
normas complementares necessárias à sua execução-

Art- 17 - Os feirantes que, na data da vigência desta lei, já vêm
executando, devidamente licenciados, a comercialização nas feiras-Hvres e
permanentes do Distrito Federal, terão o prazo de 90 (noventa) dias para se
adaptarem às condições, nela estabelecidas.

Art. 13 - Esta Lei entra em vigor r.a data de sua publicação.

Art. 19 - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o
Decreto n- 6.356, de 07 de janeiro de 1952.

Brasília, 15 de janeiro de 1992
1049 da República e322 de Brasília -

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
Governador do Distrito Federal

LEI N* 236, DE 20 DE JANEIRO DE 1992

Dispõe sobre a reestruturaçãa administrativa do Dis-
trito Federal, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO DíSTRTTO FEDERAL,

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta c eu
sanciono a seguinte Lei:

ArL l- - A estrutura básica da Administração do Distrito Federa!
compreende as seguintes Secretarias: .=: -; -

I - Secretaria de Descnvoívimer.to Sócia! e Ação
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DECRETO N? 10.920, DE 16 DE NOVEMBRO DE 19S7.

Homologa a Decisão n- IOO/S7. do Conselho de Arq
tura, "Urbanismo e Meio-Ambiente.

o ,

DECRETO N2 10.921, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1987. 7*s"^w*í*

. j -
Homologa a Decisão n~ 1 13/S7, do Conselho de ArqtHíèV:*— ~^~-

~- -**tura, Urbanismo e Meio- Ambiente.

DECRETO .V 10.922, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1987.

Homologa a Decisão n- JI-í/87, tio Conselho de Arquitc-
. Urbanismo e Meio-Ambiente.

.

^DECRETO X= 10.923. DE 18 PE NOVEMBRO PH 1987.

Dispõe sobre a utilização de espaços em logradouros pú-
blicus uo Dísiríío FcúcTãí é uí ouírtis

O G O V E R N A D O R f» O DISTRITO FEDERAL.no uso Jus atribuições que lhe
confere c» artigo 20, inciso 1 1 da Lei n- 3.75 1 . Je 1 3 de abril de ! 960. e tendo em vista o
disposto no artigo 24 Já Lei n- 4.545. Jc IO de dezembro de l "64 c r.o parágrafo único
do Artigo 122 do Decreio-leí n- 82, de 26 de dezembro de I4ò6.

DECRETA:

•Aft. I- - A utilíciçãu Jc esr«c>« em logradouros públicos:

I - dependerá Je prévia autorização Jas Secretarias Je Viação c Obras, de Ser-
viços Púbiicas ou do Governo, das Administrações Regionais ou das Administrações
das Cídades-Satéíites. conforme as respectivas áreas de competência.

II - será autorizada a título precário: —

íll - poderá cessar a qualquer tempo, a juí/o Já Administração, mediante revo-
gação da autorização, sem que assista ao usuário direito à indenização de qualquer es-
pécie. inclusive por benfeitorias ou acessões.

Ari. 2- — A ocupação, que deverá ser previamente formalizada através Já assi-
natura. de tenno de ocupação sntre a Administração e o usuário, ficará sujeita ao paga-
mento de urn preço, a ser obtido pcía aplicação dos coeficientes constantes do Anexo I

deste Oecrc;o. íncider.tcs sobre o vjlor vhi Ur.kíaúc Pudráo uo DU.ir«o Pcileral .
UPDF. fixada para o mês cie paganmnio. r.o* :erntos iio Occrcío n- J0.5I-Í. Jc 3(1 j^

1987.

§ 12 - O preço pcderá ser recuziEio eniaíé cinquenta por cento (SOM -.
íiiaçâo de logradouros púbEcos fora do Pino Piloto de Brasília.

§ 2- - Para os efeitos da red^çio, os díuiares das Regiões Adrrõrásirativas e das
Administrações das Cdaces-Satelias ceflairso. r.o prazo máximo de ssssenta (60) dias,
contados da publicação ccsre Decrs:o, is acordo com o potencial _e cotncrcio e servi-
ços locais, as áreas beseficiacías s os respectivos pcrcgau

^§ 3- — No valor do preço secíu cíesprszaJ;s as fracões Je centavos,

Art. 3- - O preço deveri ser paijo no ato Ua assinatura do contrato ou da nu
renovação,

§ Í- - Quando a utiSiação corr^sponJer a [íe.-fodo anual, o preçu poUt-rú ser re-
colhido em tiuas parcelas, 3 primeira no ato \la assinatun do contrato e a se^mía no
último dia údí do S2 mês, apcs o puuorncscú da primeira, considerando o valor da
UPDF vigente à época do pagamtruo.

§ 2- — Na utilização poc protii inferiur a trinta (3Oi Jías. o pró;» será c»hiaJu
sobre tintos Í/30 (am trinta avos) quanios ícrern os Jbs da utilização autorizaija.

Í _* *** f\ - - - *. •. .rt, 4- — u reccin::
usuário de pa«ir as despem— . j energia eiítrica, água e limpeza postas à sua dispoii-
cão nos logradouros públicos,

Art. 5- - A auioriiacão para -jtiíL^r ssp^ço cni íogradcaro píbíica nau esínic u
usuário da obrigação de cumpra as aormas :* posturas, saúde, segurança pública,
trânsito, metrologia,' ediíkaçòes ; den:aís exiiíerues para cada tipo de adviihde a ser
exercida.

Art. 6a - Normas complexentarcs a este regulamento deverão se"r c.\pcdiJaa
pelos órgãos aludidas no Arãgo l-, inciso í, ao prazo máximo de sessenta í,óO) dias
ateis contados a parúx tia data de sua pubucsção. com atendlrr-ento das recomendações
pertinenEts, contidas ao Reíacório Ue 17 de cezembro de I9ÍS6, do Grupo.de Trabalho
criado pelo Decreto ti2 9.53-i, -̂ e 25 deÍBGRO -ie-1986.

— Art. 72 - O atraso no pagamsnío do preço ensejará a incidência, cumulativa.
mente, dos seguintes acréseúzios cê juros e mora. correção monetária e multa, medbose
dáusula perâneatt iEnserida co iasc-jr^nío concntud:

Í - juros de mora es -^ni por ;ea:o (.líí > ao mês ou iraçzo;
II - correçáo iconeiária. a^c^o a variação da Obrigação Jo Tesouro Nacional

- OTN;

III - muita de dez por ccr.toiíGIj.
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Distrito Federal, 14 do abril do 1977; 899 daUepúbllca e 179 de
Brasília.. . • „ , ,1 i » i

' - ELMOSEREJO PARIAS
Ivan Cu anais do Oliveira
Fernando Tupinambá Valente

'•" Pedro do Carmo Dantas '• , • •'<• • •
Nowton Muylaort de Azevedo
José Geraldo Maciel

+ *

'" DECRETO N9 3.6;52, DE H DE AUIUL DE 1977 • '
• ( M

Dispõe sobre a Taxa de Ocupação nas Feiras Permanentes do
Distrito Federal c dá outras providencias. ' : :

0 Governador do Distrito Fccjcral, no uso dais atrlbulçQcs que lhe sffo con-
feridas pelo inciso U, do artigo 20, da Lei n93.751, do 13 do abril do 1960,
combinado com o artigo 24, da Lei n9 4.545, do 10 do dezembro do 1964 o
tendo cm vista o disposto no Dccielo-Lci n9 82, de 26 do dezembro do ,1960,

DECRETA: M

, Art. 19 - As Tabelas de valores para a Taxa de Ocupação a ser cobrada
pela utilização do áreas, boxcs e lojas nas Feiras Permanentes serão elaboradas
com base no valor de rcfcrôncia vigente no Distrito Federal, na forma da Lei
n9 6.205, de 29 de abril de 1975. •

Art. 29 — Na elaboração das tabelas do que trata o artigo anterior, serão
observados os seguintes indicadores;, . • • i .

1 - área; 2 (dois) centésimos do valor de referencia por m2 ; "'', " '
u •' •' 'c1!*1 "" 111 ' ' j ' ; < •• • ' ' ' • ' '' 'í,', "n f l " •

II - boxe; 4 (quatro) centésimos do valor de referência por m2;""' '"'"
i

III - loja: 6 (seis) centésimos do valor de referência por m^;

• ' "Art. 39 — As tabelas de que trata este Decreto sorão aprovadas e atuallza*
das por Portaria do Secretário do Governo do Distrito Federal, mediante pro-
posição do órgão ditctamcnto mlcrcssado.

i * ' '• ' ' -t

Art. 49 - Sempre quo houver alteração do valor de referência no Distrito
Federal, ocorrerá a atualizaçSo do quo trata o artigo anterior.
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,i Art. 59-As receitas provenientes da utilização de boxes, lojas e áreas
nas Feiras Permanentes, serffo recolhidas por guia própria, aprovada por setor
específico da Secretaria de Finanças, através da rede bancária autorizada ou
órga"o de arrecadação do Distrito Federal, até o 59 dia do mós subsequente.

§ 19 —Quando no último dia do prazo para o recolhimento nSo houver
expediente na tepavUçSo arrecadadora, a taxa deverá ser recolhida no pri-
meiro dia útil subsequente.

§ 29 — Desde que o feirante procure espontaneamente, antes de qualquer
procedimento fiscal, regularizar o recolhimento da taxa em atraso, esta será
exigida acrescida dns seguintes penalidades:

I - de 10% (dez por cento) quando o recolhimento se verificar nos 30
(trinta) dias subsequentes ao término do prazo fixado;

II - de 30% (trinta por cerito) depois tlé 30 (trinta) dias até 90 (noventa)
dias; • ' ; ? , ; ,

;f, ' !

III - de 50% (cinqilenta por cento) depois de 90 (noventa) dias,
" • . , ' ' ' ' r ' i

Art. 69 4 Os valores fixados em cada Termo de Ocupação vigorarão por
1;2 (doze) m^ses, Independentemente da atualizaçfío de que trata o artigo 39,
do presente pecreto.

Art. 79 — Aos Termos de OcupaçSo, atualmente cm vigor, firmados para
utilização de áreas, boxes e lojas nas Feiras Permanentes do Distrito Federal,
não se aplicam, até o seu término, as disposições deste Decreto.

, Art. 89-0 presente Decreto Íntegra o Livro IV, da Consolidação das
Nonnas de Organização Administrativa do Distrito Federal, nos termos do
artigo 59, do Decreto n9 1.891, de 21 de dezembro de 1971,

Art. 99-Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gado o Decreto n9 2.526, de 16 de janeiro de 1974 c as demais disposições em
contrário. , . , . , . .

Distrito.,Federnl, 14 de abril.de 1977; 899 da República c 179 de
Brasília. .., ,

ELMO SEREJO FARIAS
1 , Ivan Guanats de Oliveira

Fernando Tupinambá Valente



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

GABINETE DO DEPUTADO FERNANDO NAVES

MOÇXO,NÓ /93

Autor: Deputado,FEfWANDO NAVZS
Partido! PARTIDO PROGRESSISTA

A Câmara L e g i s l a t i v a do D i s t r i t o
F ederal, nos termos do a r t i g o 109 do Regimento In t e r n o ,
s o l i c i t a a manifestação desta Casa junto ao Poder E x e c u t i v o
L o c a l , para r e i v i n d i c a r a i n s t a l a ç ã o da F e i r a Permanente, na
quadra 210 da R e g i ã o A d m i n i s t r a t i v a de Santa M a r i a .

J U S T I F I C A T I V A

A presente Moção tern por escopo atender
r e i v i n d i c a ç õ e s d a q u e l e s moradores.

Gabe ressaltar que, Santa M a r i a não
p o s s u i até o momento um l o c a l para funcionamento da F e i r a
Permanente. Diante disto a Comunidade r e i v i n d i c a e conta com
a instalação, p a r a que todos possam dar c o n t i n u i d a d e ao
t r a b a l h o , haja v i s t a o a l t o í n d i c e de desemprego.

Nossa p r o p o s i ç ã o está embasada nos
reclamos da Comunidade de Santa M a r i a , por ser de r e l e v a n t e
interesse s o c i a l , s o l i c i t a m o s o a p o i o dos notares pares.

S a l a das Sessões en novembro de 1993

Dtiputado F O NAVES - PP

A R M / a l n / F P M A R I A . D Q C



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR 00 DI S T R I T O FEDERAL

A Câmara L e g i s l a t i v a do D i s t r i t o
u

federal, sabendo da necessidade de a'doçfio de p r o v i d ê n c i a s no

sentido de m e l h o r i a para a c o m u n i d a d e de Santa M a r i a ,

r e i v i n d i c a a instalação da F e i r a Permanente na Quadra 510
• l \

d a q u e l a satél i te, . ,

A comunidade de Santa M a r i a não contai

até o momento com uma F e i r a , e isto, requer o deslocamento

para outros setores d i f i c u l t a n d o a v i d a d a q u e l a p o p u l a ç ã o ,

Com o e l e v a d o í n d l o e de desemprego, a

i n s t a l a r ã o da F e i r a em m u i t o b e n e f i c i a r i a .

Desta forma, a Câmara L e g i s l a t i v a espera

que o Poder E x e c u t i v o tome p r o v i d ê n c i a s no u e ri t i d o de

atender a q u e l a p o p u l a ç ã o , com a i n s t a l a ç ã o da F e i r a

Permanente.

Br UB í l i a , de novembro de 1 993 .

Deputado B E N f C I Q TAVARES
Preside n te dst Gamara L e g i s l a t i v a do

D i a t r i t o Federa!

ARM/aln/rPHARIA.DOC
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

GABINETE DO DEPUTADO FERNANDO NAVES

i

MQÇKO NQ /93

Autor: Deputado FERNANDO NAVES
P a r t i d o : PARTIDO PROGRESSISTA

A Câmara L e g i s l a t i v a do D i s t r i t o F e d e r a l
nos termos do a r t i g o 109, do Regimento Interno, s o l i c i t a a
manifestação desta Casa junto ao Poder E x e c u t i v o l o c a i , para
r e i v i n d i c a r providências, no sentido de que a Administração
R e g i o n a l de Santa Ma r i a , destine áreas para i n s t a l a ç ã o de
bancas de j o r n a i s e r e v i s t a s n a q u e l a satélite.

J U S T I F I C A T I V A

A presente Moção, tem por f i n a l i d a d e a
destinarão de áreas para . i n s t a l a ç ã o de bancas de j o r n a i s e
revistas na cidade satélite de Santa M a r i a ,

Cabe r e s s a l t a r que com o e l e v a d o í n d i c e
de desemprego a p o p u l a ç ã o s o l i c i t a áreas para i n s t a l a ç ã o
dessas bancas,

Sendo assim dada a a l t a r e l e v â n c i a da
ma té r i a , s o l i c i t o a p o i o dos nobres pare».

S a l a das Sés

Deputado

de no v e m b r o de 1993,

AVES - PP

A R M / i a l n / S T B A N C A . D Q C



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL

A Gamara L e g i s l a t i v a do D i s t r i t o

F e d e r a l , sabendo da necessidade de $ d o ç 3 o de p r o v i d ê n c i a s rto
o

sentido de m e l h o r i a par a a comunidade de Santa Miar i a ,

r e i v i n d i c a a de st i n aça o de áreas, para a i n s t a l a ç ã o de Bancas

de J o r n a i s e r e v i s t a na R e g i d o A d m i n i s t r a t i v a de Santa

M a r i a .

C í* b e r e B u a l T a r que com o e l e v a d o í n d i c e

de de Gemprego a p o p u l a ç ã o s o l i c i t a áreas para i n s t a l a ç ã o

dessas bancas, para que possam dar c o n t i n u i d a d e ao t r a b a l h o

a que pretendem r e a l i z a r .

Desta fprma a Câmara L e g i s l a t i v a do

D i s t r i t o Pederal espera que o Poder E x e c u t i v o L o c a l , tome

p r o v i d ê n c i a s para a deati nação de areai» para Instalação das

bancas de jornais e r e v i s t a , por ser matéria esta de grande

cunho s o c i a l .

Deputado B E N Í C I O TAVARES
Pr es i dente da Câmara L e g i s l a t i v a do

D i B t r1 i t o Fe d e r a l

ARM/aln/STBANCft.DQC
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MENSAGEM N^ 349 Brasília, 02 âçsembrQ de 1993

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência o pré

sente Projeto de Lei que dispõe sobre a reestruturação administra

tiva da Administração Regional do Cruzeiro, dando seguência ,ao pró

cesso já iniciado com as Administrações Regionais de Samambaia,

Brazlândia e Taguatinga.

Em dezembro de 1987, na Região Administrativa I - Brasí^

lia, foi definida uma área de circunscrição para limitar a ação da

Administração Regional do Cruzeiro (Dec. n^ 10.972, de 30/12/87),

criada na mesma data, pelo Decreto ne 10.970, de 30/12/87.

Em julho de 1988, foi aprovado o Regimento da Adminis

tração do Cruzeiro, só então 'possibilitando sua implantação. No en

tretanto, apenas uns poucos cargos foram criados naquela oportuni

dade em virtude da inexistência de previsão de recursos orçamenta

rios próprios. Em seu artigo 8Q , o Decreto de n9 11.160, de 07/07/88,

previa que "a criação das demais funções de que trata o Regimento

aprovado por este Decreto dar-se-á de forma gradativa, de acordo

com as disponibilidades orçamentarias". Ocorre que ate a presente

data nenhum cargo mais foi criado apesar da pressão da comunidade

sobre os serviços e das dificuldades que tem ocorrido em função

de sua estrutura defasada e com vários pontos de estrangulamento.

Excelentíssimo Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES

Digníssimo Presidente da Camará Legislativa

N E S T A
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A proposta que ora submetemos a apreciação de Vossa

Excelência e seus ilustres pares é a mesma adotada para as demais

Administrações, variando tão somente o nível de detalhamento de

seus órgãos. É importante ressaltar que o Cruzeiro apresenta, no

Distrito Federal, o maior índice de densidade demográfica -

5'.694,32 hab,'/Km2 o que nos levaasupor que a demanda pela prestação

de serviços, é bastante significativa, apesar de inserir-se numa

das menores áreas físicas do DF - 8,99 Km2 .
Pelas razoes expostas, espera-se venha o presente Pró

jeto de Lei merecer a acolhida dessa Casa Legislativa.

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência protestos de alta

consideração e apreço.

GOVERNADOR DO DIST EDERAL



PROJETO DE LEI DO DISTRITO FEDERAL N^ /1993

Altera a estrutura da Administração Re

gional do Cruzeiro e dá outras provi,

dencias.

A GAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 12 - A Administração Regional do Cruzeiro, órgão

de direção e execução de atividades regionalizadas, vinculada à

Subsecretária de Coordenação das Administrações Regionais da Se_

cretaria de Governo do Distrito Federal, passa a ter a seguin

te estrutura administrativa.

GABINETE DO ADMINISTRADOR

JUNTA REGIONAL DO SERVIÇO MILITAR

ASSESSORIA TÉCNICA '

ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

GERÊNCIA DE PLANEJAMENTO

- NÚCLEO DE MODERNIZAÇÃO E INFORMÁATICA

-.NÚCLEO DE ORDENAMENTO TERRITORIAL

- SEÇÃO DE CADASTRO

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

- SEÇÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

- SEÇÃO DE PESSOAL

- SEÇÃO DE MATERIAL E PATRIMÓNIO

- SEÇÃO DE TRANSPORTES

- SEÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO E COMUNICAÇÃO ADMINISTRATIVA

- SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO Dli PRÓPRIOS

- SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE BENS APREENDIDOS

DIVISÃO REGIONAL DE EXAME, APROVAÇÃO E ELABORAÇÃO DE

PROJETOS

- SERVIÇO DE EXAME E APROVAÇÃO DE PROJETOS

- SERVIÇO DE ELABORAÇÃO DE PROJETOS E DESENHO TÉC

NICO

- SERVIÇO DE CÁLCULO

£, ' \

'A',
aí



19.09

- SERVIÇO DE TOPOGRAFIA

- SEÇÃO DE ARQUIVO TÉCNICO

DIVISÃO REGIONAL DE LICENCIAMENTO

- SERVIÇO DE LICENCIAMENTO DE OBRAS

- SERVIÇO DE LICENCIAMENTO DE ATIVIDADES ECONÔMI

CAS

DIVISÃO REGIONAL DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS E POSTURAS

- SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS

- SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DE POSTURAS

DIVISÃO REGIONAL DE OBRAS

- SEÇÃO DE OBRAS E REPAROS

- SEÇÃO DE CONSERVAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS

DIVISÃO REGIONAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS

- SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO DE FEIRAS

- SEÇÃO DE BANCAS DE JORNAIS E REVISTAS

- SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE TERMINAIS RODOVIÁRIOS

DIVISÃO REGIONAL DE CULTURA

DIVISÃO REGIONAL DE DESPORTO, LAZER E TURISMO

- SEÇÃO DE PROMOÇÕES

- SEÇÃO OPERACIONAL

DIVISÃO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Art. 2e - Ficam extintos, no Quadro de Pessoal do Dis
trito Federal, parte relativa a Administração Regional do Cru
zeiro, os cargos em comissão relacionados no Anexo I desba Lei.

Art. 39 - Ficam mantidos, no Quadro de Pessoal do Dis
trito Federal, parte relativa a Administração Regional do Cru
zeiro, os (cargos em comissão relacionados no Anexo II,

Art. 49 - Ficam criados, no Quadro de Pessoal do Dis
trito Federal, parte relativa à Administração Regional do Cru
zeiro, os cargos em comissão relacionados no Anexo III.

Art. 5Ô - A distribuição dos cargos entre os órgãosi. /
integrantes da estrutura administrativa da Administração Re
gional do Cruzeiro e a conskanbe do Anexo IV, desta Lei.



(9.09.

Art. 6 9 - 0 Regimento da Administração Regional do
Cruzeiro será baixado por ato do Poder Executivo, no uso da
competência de que trata a Lei n9 408, de 13 de janeiro
de 1993.

Art. l- - O prazo para implantação da estrutura que
trata esta Lei é de até 30 (trinta) dias.

tf ^Art. 8e - As despesas com* a execução desta Lei corre
rá à conta de dotação própria do Orçamento do Distrito Federal.

Art. 9e - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu
blicação.

Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, de novembro de 1993

1052 da República e 34Q de Brasília



ANEXO I

(art. is da Lei ns , de de ,. de 1993)

\

CARGOS EXTINTOS

QJJANTIDADE
i

i 01

02

j 01

. 01

01

01

01

01

01

01

01

01

! 01
01

01

1

SÍMBOLO

DFA-02

DFA-02

DFG-11

DFG-10

DFG-11

DFG-05

DFG-02

DFG-11

DFG-11

DFG-02

DFG-02

DFG-11

DFG-02

DFG-11

DFG-11

D E N O M I N A Ç Ã O

SECRETÁRIO ADMINISTRATIVO DA JUNTA DO SERVIÇO MILITAR

SECRETÁRIO ADMINISTRATIVO DO GABINETE

DIRETOR DA DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE MATERIAL E PATRIMÓNIO

CHEFE DO SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO ADMINISTRATIVA ,

DIRETOR DA DIVISÃO' DE APROVAÇÃO E ELABORAÇÃO DE PROJETOS

CHEFE DA SEÇÃO DE ANÁLISE E LICENCIAMENTO DE OBRAS

CHEFE DA SEÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO E ARQUIVO TÉCNICO

DIRETOR DA DIVISÃO DE OBRAS PÚBLICAS

DIRETOR DA 'DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO

CHEFE DA SEÇÃO DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS

CHEFE DA SEÇÃO DE FISCALIZAÇÃO DE POSTURAS

DIRETOR DA DIVISÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS

CHEFE DA SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE TERMINAIS RODOVIÁRIOS

DIRETOR DA DIVISÃO REGIONAL D£ DESPORTO , RECREAÇÃO E LAZER

DIRETOR DA DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

y



ANEXO II

(art, 32, da Lei n^ de de de 1993)

QUADRO DE PESSOAL DO DISTRITO FEDERAL

CARGOS EM COMISSÃO MANTIDOS NA ESTRUTURA DA. ADMINISTRAÇÃO REGIONAL- DO CRUZEIRO

D E N O M I N A Ç Ã O SÍMBOLO QUANTIDADE REQUISITO PARA PROVIMENTO

ADMINISTRADOR REGIONAL

CKEFE DE GABINETE

ASSESSOR DO" GABINETE

CHEFE DA .ASSESSOEIA TÉCNICA

ASSESSOR DA ASSESSORIA TÉCNICA

CHEFE DA ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

CHEFE DO SERVIÇO DE TOPOGRAFIA

CHEFE DO SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO DE FEIRAS

DIRETOR DA DIVISÃO REGIONAL DE CULTURA

CNE

DFG-14

DFA-11

DFG-12

DFA-10

DFG-12

DFG-10

DFG-10

DFG-12

01

01

02

01

01

01

01

01

01

BACHAREL EM DIREITO

BACHAREL EM DIREITO

BACHAREL EM COMUNICAÇÃO SOCIAL

TOPÓGRAFO

CD

O

t»»



ANEXO IH
Artigos 4o, ,6a. Lei n!> , de de de 1993

QUADRO DE HSSOAL DO OISTRI10 FEttífil.
CflRGQS EU COHI5SAO CRIADOS HA ESIRU1URA Oft AOHIHISIRACAII REGIONAL DD CRU/EIRÓ

Pag.

&pnMIHACAD

i

i:|ll;l'E DA Jll!UA'fiUUGHAl. DO SERVIÇO HIUTAR

i SICHEIAHIQ ADHINlSWnyO
|

! SECRETARIO ADH1HIS1RATIVO OA ÍISGESGOHIA TÉCNICA

SECRETARIO MIIHHISTRftlIVO DA ABSCGORIA Dft C.50CIAI

GWHIEUE PUWEJAtOlQ

ííraiciiww iwnwifliiwnvu

Cicrt 00 MKLEO OE HODERHIZÍlCfitl E IHrORUMICA

wirrt DO nucLco DE URDENAIOIO TLHKiioRiftL

UHIL DA UECAO OC CADASTRO

IJIHUOR DA DIU1SAQ DE AUHIIII&1RACAO GERAL

A!í51!ilEHtt

SECRETARIO fiOHlHISTBATiyO

CHEFE Dft GECAD DE ORCAHOITO E FINANÇAS

Ultl-E OA SLCAO DE PEDiiOAL

CillTE OA iiCCf.0 DC HAIEHIAL E PAIRIhilHIO

FHCAHREGAOQ

CHECt OA SECAO OC IftAHSJPORTE

LHCARHPJAtXI

ciirn DA si-CAu DE DOCUIOTACAO i comiNiCACAu AONIUIBIRATIVA

ENCARREGAM

| CHEFE Dft CECAO OE AOHIHISTRACAO DE PRÓPRIOS

min DMiiMim wmiHi'.iiníir.A(i 01 HFHII APRUHDIDIIÍI

HRl'TBR OA DWV.1AI1 RriilOHAl DE FXAHl!, APROU. C ELAU. Ot PBWFTOS

MlBISHNli:

•,ii.iiní,n;ii iMihiitiMHiMivi)

SIHQOIO

DFD-W

UFA 63

DrA-fl3

UFA W

OFG-12

UFA -W »

oro-ii

DFG-ll

urG-0u

OT6-1I!
P

DTft-15

DFA-fla

DFB--81!

DFG-OQ

WB-ÍB

DFIÍ-B2

OFG--85

OFG-Í2

orii-e:.

DFB-Í2

DFG-BÍ1

III (i d

OTfl-12

Dl A W

MA W

IlUrkNIlDAOE

1

4

1

1

1

r

i

i

1

i

1

1

i

i

l

\

l

l

i

i

i

l

i
v

t i
• '-"' •-•• - ' 1

-, -- - .

REQUISITO PARA PROY1HEN10

l

HWEL SUPERIOR, C«H EXPfcMENCIA CflHPHOVAOA FK fl-AUrJAHEUIfl

HIMCL SUPERIOR, COH EWttICNClA OTPROUADA f.K HOOERH1!. L OU IWOBrtAllCA

EtirouriRO uii ARwnFjn

SERVIDOR DAS CARREIRAS ORCMEIUG E FIHANCW E COHTROLC OU COH
F,XI'ER1F.HCÍA COMPROVADA Nfi AKEft
llERyiOIlH DA CARREIRA OE ADKUU51RACAQ PUBLICA OU OT fXPEttlF.tffilA
COHPROVÍiOA |1A AfiEA ,
•KRVIDOR DA& CARREIRAS ORCAHENIO E FIHAHCA5 E CHNIHIllE OU T-BH
EXPERIÊNCIA CQHNiOVAM HA ÁREA

URVIDOR DA*.! I:ARRI IHA(.Í III{I:AHÍNIO i UNAitCtt; i i;ii!inioii ou r.iih
mitiuii:if> i.nnriinwm m mt\

riir.ntiii.iHu ou ARounnii

• ;

, , , , , „ - 1 r, , ... • 1 • • - ~ \l

i;i'l) lilICAHNri.ANlUICASCHU/'!!!
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. ANEXO n i

A r t i g o s 4n. , <in I t i i nc! , de de
flllADHI] l)f. PCBBW1 00 D1S1IIUO FCDIRAL

& IR CMUSSMl CftlfAQS Ilh ESTOIWStft W

(lê 1973

DO «M
Pag. 63

í I)! NIIIUNfii.AII

ENCARREGADO

CULPE DA BTCAO or UIIIHRVACAQ or i or,KAOininti'.; PUOLIIWÍ

1 IMMKUiAlltl

ÍIHÈrOS DA DIVISÃO REGIONAL DC SERVIÇOS PUOUCDS

1 A3SISIENTE

ÍSCCRCTARIO ADMINISTRATIVO

|( HCARREfiAQU D» SERVIÇO IH. ADIU N IÍ1I RALAI) DL H IRAM

JCHUI QA GtCAfl OV. UMU'.f\U Ul .WKHftW 1 «WlMftS

1

CfoTC OA SLCAfl DC ADHINIiilRACAfl IH. lUtMNAIS ROOOV1ARIIB

aCRIUARItt ADIttm&fRAIIVO DA IHVISAtt RIG1IINAL DL CL1LIUHA

< tiiCAiiiif.iiAm] DA owuiiin Ki.riitniAi i>t: 1:111 IURAi
ÇCCRlilARlO ADHINIS1RA1IVO DA OWltiAO HLG. DL ALlHlCliLIOHA
1

1RLTOH DA DIVISÃO REGIONAL DE DESPORTO, IA/CR E TUR1SHO
1

MJPiO ILví It,
1

SiECHETAKIO ADHINIBTRATIVO

{||ÍEFE Oft SCCAO OC PROHOCDCS

ENCAR REGADO

CHLTE fiA SECAO OPERACIONAL

bmw»

D RI.TDR DA OIVIUAO REGIONAL DE DESFITO VIHEHTO SOCIAL

. • SECTÁRIO ADHIN1STRATIVO

OICAURLGADQ

.MIIIIDIII mHIIIIAIII

OFG -63 í

oi i; or, i

W (i W ',',

OFIi-12 1

OrfH5 t

DFA-Í3 i

DF1Í-Í2 1

UUtV.t \

01 (i W 1

uro «i i

Di'A n i

1)1 Li 01! 1!

DPA-M 1

I1FG--12 l

OFft-OS 1

OFA-93 l

oro.fl-, i

DFG'|2 i

WG-Í5 i

DFO-« i

DFG-12 ' i

UFA -«3 L

DT6-W 2

RiWMr,nnpfti!fcpRovnuHin

u

i

AS5ISFENIE CQCIAL

CPO-GUCAR\PLAH5UW\CRl)Z"in



09

DIS

GAB1

JUN1

ASSE

ASSE

GERE

NUCl

NUCl

SECÍ

DIVI

SECÍ

SECÍ
.«„-_

RI

ÍIE

A

BS

ss

1C

ED

EQ

0

BA

0

0

Artigo 5°,

BUIÇAG DOS CARGOS EM COMISSÃO E DE NATUREZA
i

U N I D A D E

TE DO ADMINISTRADOR

ÍEGIONAL DE SERVIÇO MILITAR

3RIA TÉCNICA

3RIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

EA DE PLANEJAMENTO

DE MODERNIZAÇÃO E INFORMÁTICA

DE ORDENAMENTO TERRITORIAL

)E CADASTRO ,

1 DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

1

)E ORÇAMENTO E FINANÇAS

)E PESSOAL

••

ANEXO IV
da Lei nQ , de de de 1993
QUADRO DE PESSOftL DO DISTRITO FEDERAL
ESPECIAL NOS ÓRGÃOS INTEGRANTES DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVO DA ADH. REG. DO CRUZEIRO

Pag 01

DENOMINAÇÃO SIHfiOLO QUANTIDADE

ADMINISTRADOR REGIONAL CNE 1

CHEFE DE GABINETE ' ̂  „ „ DFG-14 1

ASSESSOR DFA-ii 2

SECRETARIO ADMINISTRATIVO DFA-Ô3 3

CHEFE DA JUNTA REGIONAL DD SERVIÇO MILITAR DFG-08 1

SECRETARIO ADMINISTRATIVO DFA-Ô3 1

CHEFE DA ASSESSDRIA TÉCNICA DFG-12 1

ASSESSOR DFA-iÔ i

SECRETARIO ADMINISTRATIVO DFA-B3 1

CHEFE DA ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DFG-12 1

SECRETARIO ADMINISTRATIVO DFA-Ô3 1

GERENTE DE PLANEJAMENTO DFG-Í2 1

SECRETARIO ADMINISTRATIVO DFft-83 1

CHEFE DO NÚCLEO DE MODERNIZAÇÃO E INFORMÁTICA OFG-ii 1

CHEFE DO NÚCLEO DE ORDENAMENTO TERRITORIAL DFG-il i

CHEFE DA SECAO DE CADASTRO DFG-Ô8 1

DIRETOR DA DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL DFG-12 1

ASSISTENTE DFA-«5 i

SECRETARIO ADMINISTRATIVO DFA-03 i

CHEFE DA SECAQ DE ORÇAMENTO E FINANÇAS , . DFG-0B 1

CHEFE DA SECAO DE PESSOAL DFG-B8 i

CPD\PLANSUCA\CRUZ-IV
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DISTRI

SECAO

SECAO

BECAO

SECAO

SECAO

DlVISft
ELABQR

5ERVIC

SE8VIC

5ERVIC

5ERVIC

SECAQ

DIVISA
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ANEXO IV
Artigo 5Q, da Lei n6 , de de de 1973

QUADRO DE PESSOAL DO DISTRITO FEDERAL
BUIÇAQ DOS CARGOS EH COMISSÃO E DE NATUREZA ESPECIAL NOS ÓRGÃOS INTEGRANTES DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVO DA ft

U N I D A O E

DE MATERIAL E PATRIMÓNIO

DE TRANSPORTE

DE DOCUMENTAÇÃO E C

DE ADMINISTRAÇÃO DE

)E ADMINISTRAÇÃO DE

Í REGIONAL DE EXAME
^AQ DE PROJETQ

OMUN. ADMINISTRATIVA

PRÓPRIOS

BENS APREENDIDOS

, APROVAÇÃO E

3 IJE EXAME DE APROVAÇÃO DE PRQJETQ

3 RE CALCULO

3 ÓE ELftB. OE PRQJ.

3 DE TOPOGRAFIA

JE ARQUIVO TÉCNICO

DE DESENHO TEC.

•

1 REGIONAL DE LICENCIAMENTO

t

••

OENQHINACAO

CHEFE DA SECAD DE MATERIAL E PATRIMÓNIO

ENCARREGADO ' *

CHEFE DA SECAO DE TRANSPORTE

ENCARREGADO

CHEFE DA SECAO DE' DOCUMENTAÇÃO E COMUNICAÇÃO ADMINISTRATIVA

ENCARREGADO

CHEFE DA SECAQ DE ADMINISTRAÇÃO DE PRÓPRIOS

CHEFE DA SECAO DE ADMINISTRAÇÃO DE BENS APREENDIDOS

DIRETOR DA DIVISÃO REGIONAL DE EXAME, APROVAÇÃO E
ELABORAÇÃO DE PRQJETQ

ASSISTENTE

SECRETARIO ADMINISTRATIVO

CHEFE DQ SERVIÇO DE EXAME DE APROVAÇÃO DE PROJETO

CHEFE DO SERVIÇO DE CALCULO

CHEFE DQ SERVIÇO DE ELABORAÇÃO DE PROJETO E DESENHO TÉCNICO

ENCARREGADO

CHEFE DQ SERVIÇO DE TOPOGRAFIA

ENCARREGADO

CHEFE DA SECftQ DE ARQUIVO TÉCNICO

DIRETOR DA DIVISÃO REGIONAL DE LICENCIAMENTO

ASSISTENTE

SECRETARIO ADMINISTRATIVO

CHEFE DQ SERVIÇO DE LICENCIAMENTO DE OBRAS '

CHEFE DQ SERVIÇO DE LICENCIAMENTO DE ATIVIDADES ECONÓMICAS

\
\

DM. REG.

SÍMBOLO

DFG-68

DFG-Í2

DFMS

DFG-02

DFG-85

DFG-Ô2

DFG-05

DFG-65

DFG-Í2

DFA-98

OFÍH3

DFG-10

DFG-iô

DFG-19

DFB-Í2

DFG-16

DFG-Ô2

DF6-65

DFG-Í2

DFA-OB

DFA-03

OFG-iO

DFG-16

t

V:

\

DQ CRUZEIRO

QUANTIDADE

1

i

i

1

i

i

1

i

t

1

t

i

1

1

i

1

i

1

i

1

1

t

i
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5ERVIC

SERVIC

DIVISA

SECftQ

SECAO

DIVISft

SERVIC

SECAO
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; ANEXO iv
Artigo 56, da Lei nS , de de de 1973

mm DE PESSOAL DO DISTRITO FEDERAL
1U1ÇAQ DOS CARGOS EM COMISSÃO E DE NATUREZA ESPECIAL NOS ÓRGÃOS INTEGRANTES DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVO DA A

U N I D A D E

Í ip. DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS E POSTURAS

i

J (k FISCALIZAÇÃO DE OBRAS
1
i

í k FISCALIZAÇÃO DE POSTURAS

• i
) REGIONAL DE OBRAS

:

)E OBRAS E REPAROS

i

>E CONSERV. DE LOGRADOUROS PÚBLICOS1 i

j

} REGIONAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS

• i

!

i ÒE ADMINISTRAÇÃO DE FEIRAS

i
í

^BANCAS DE JOGAIS E REVISTAS

L

DENOMINAÇÃO

DIRETOR DA DIVISÃO REGIONAL DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS E POSTURAS
i i

ASSISTENTE "

SECRETARIO ADMINISTRATIVO < ; <

CHEFE DO SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS

ENCARREGADO

CHEFE DQ SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DE POSTURAS
i

ENCARREGADO

DIRETOR DA DIVISÃO REGIONAL DE OBRAS

ASSISTENTE

SECRETARIO ADMINISTRATIVO

CHEFE DA SECAO DE OBRAS Ê REPAROS

ENCARREGADO

CHEFE DA SECAQ DE CONSERVAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS

ENCARREGADO

DIRETQR DA DIVISÃO REGIONAL DF. SERVIÇOS PÚBLICOS

ASSISTENTE

SECRETARIO ADMINISTRATIVO

CHEFE SERVIÇO DÊ ADMINISTRAÇÃO DE FEIRAS

ENCARREGADO

CHEFE DA SECftQ DE BANCAS DE JQRHM5 E REVISTAS ,

ENCARREGADO

i
t

i

i

(9.09-13
, -

'• ''i

DM. REO. DQ CRUZEIRO
Pag 93

SÍMBOLO QUANTIDADE

DFG-12 1

DFA-08 i

DFA-83 i

DFG-lfl 1

DFG-Ô2 2

DFG-iô i

DFG-62 2

DFG-Í2 i

DFA-e8 ' i

DFA-03 i

DFG-05 i

DFG-Ô2 2

DFG-05 i

DFG-62 2

DFG-12 1

DFA-B5 i

DFA-63 1

OFB-lô 1

DFG-82 i

OFtHB i

DfG-02 1

CPD\PLANSUCA\CRUZ-IV
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ANEXO IV
Artigo 5Q, da Lei n9 f de de de 1993

í . fiUADRQ DE PESSOAL DO DISTRITO FEDERAL
IBÍ1IÇAO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DE NATUREZA ESPECIAL NOS ORGftOS INTEGRANTES DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVO DA

! U N I D A D E
t i i

ISECAO DÊ ADMINISTRAÇÃO DE TERMINAIS RODOVIÁRIOS

DIVIS

DIVIÍ

DIVIÍ

SECAD

SECAC

DIVIE

Ml REGIONAL DE CULTURA

i

i
i

Mi! REGIONAL DE AGRICULTURA
i
1
i

1

ffflj REGIONAL DE DESPORTO, LAZER E TURISMO

1 j
ii
i

DÊ PROMOÇÕES

i
i

OPERACIONAL
i
i

ftOj REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
iii

i

DENOMINAÇÃO

CHEFE DA SECAO DE ADMINISTRAÇÃO DE TERMINAIS RODOVIÁRIOS

DIRETOR DA DIVISÃO REGIONAL D?' CULTURA

SECRETARIO ADMINISTRATIVO

ENCARREGADO

DIRETOR DA DIVISÃO REGIONAL DE AGRICULTURA

SECRETARIO ADMINISTRATIVO

ENCARREGADO

DIRETQR DA DIVISÃO REGIONAL DE DESPORTO, LAZER E TURISMO

ASSISTENTE

SECRETARIO ADMINISTRATIVO

CHEFE DA SECAO DE PROMOÇÕES

ENCARREGADO

CHEFE DA SECftO OPERACIONAL

ENCARREGADO

DIRETOR DA DIVISÃO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

SECRETARIO ADMINISTRATIVO

ENCARREGADO

'

•

" í

1

i

M)M. REG. DO CRUZEIRO
Pag 04

SIHBOLQ QUANTIDADE
„ .. ,

DFG-05 i 1

DFG-Í2 i

DFA-83 i

DFG-82 2

DFG-12 i

DFA-03 i \

DFG-02 2

DFG-Í2 1
i

DFA-Ô5' 1

DFA-03 i

DFG-05 1

DFG-02 i ;

DFG-Ô5 1 í

DFG-Ô2 i

DFG-Í2 1 :

DFA-03 i

DFG-Ô2 2 '•

CPD\PLÍlN8UCfi\CRU2-IV/ 1

n/ \<L
P

i

r

i
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MENSAGEM

NS 350/93-GAB Brasília, O2 de Dezembro de 1993

Excelentíssimo Senhor* Presidente,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência o
anexo Projeto de Lei, que dispõe sobre a reestruturação adminis
trativa da Adminis t r-açao Regional de Ceilândia, dando sequência
ao processo já iniciado nas Administrações Regionais.

2. A proposta de reestruturação Administrativa da Ad
ministração Regional de Ceilândia está embasada na análise e ava
liação do funcionamento daquela Administração, suas limitações ,
seus problemas e os meios de que dispõe para resolvê-los. A pro-
ximidade com a população e a falta de mecanismos e instrumentos
para atender às suas necessidades colocam a Administração Regi£
nal em situação difícil perante a comunidade, com repercussões
negativas sobre o poder publico, gerando pressões sociais e pol_í
ticas que crescem dia a dia.

3. A Administração Regional de Ceilândia, que admi.
nistra o maior núcleo populacional do Distrito Federal, sobrevi.
vê hoje com uma estrutura defasada, de igual porte a do Paranoá
e inferior as recém criadas Administrações Regionais de Santa Ma
ria, São Sebastião e Recanto das Emas,

Excelentíssimo Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES DA CUNHA MELLO

DD. Presidente da Gamara Legislativa do Distrito Federal

N E S T A
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4. Para melhor fortalece-la administrativamente a fim
de que possa conduzir adequadamente os destinos de sua população,
estamos .apresentando a estrutura que integra o presente Projeto
de Lei.

5. Convm registrar que a primeira estrutura de
lândia, criada pelo Decreto n9 2.943, de 27/06/75 vinculou aquela
Administração à Administração Regional de Taguatinga, à época com
posta de dezessete cargos comissionados, alterado esse número pá
rã vinte e seis pelo Decreto ne 5.164, de, 21.03.86. Com a Lei n9

49, de 25/10/89, foi criada a Administração Regional de Ceilân-
dia, regulamentada pelo Decreto ne 12. 541,,. -de 30/07/90, pelo qual
a RA IX passou a contar com cinqíienta cargos comissionados, inclu
sive excluindo alguns f que constavam de sua estrutura quando vincu
lada à Taguatinga, como por exemplo, a Divisão de Feiras, a Div_i
são de Desporto, Lazer e Turismo, alguns cargos de Assessoria en
tre outros, em virtude da falta de recursos para fazer frente à
reestruturação da época, que como agora, não poderia gerar aumen-
to de despesas.

6. O incremento na estrutura, certamente ultrapassa
em muito os custos da atual estrutura de Ceilândia, não só porque
aumenta os quantitativos de alguns cargos como majora o simbolo
de outros tantos, até para motivar os profissionais a assumir car
gos que demandam responsabilidade, conhecimento e deslocamento do
servidor por conta própria.

7. No entanto, somente agora propõe-se rever sua es
trutura administrativa, visando adequá-la aos imperativos de seu
desenvolvimento e consequente demandas comunitárias.

8. A estrutura básica que estamos apresentando a Vos
sã Excelência e seus ilustres pares é a mesma adotada para todas
as Administrações Regionais, variando tão-somente o nível de deta
lhamento dos órgãos com a finalidade e objetivo de atender em ca
da uma delas as peculiaridades inerentes à demanda populacional /
perfil sócio-econõmico, cultural, geográfico e, histórico. ̂  /

T?
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9, Pelas razoes expostas, espera-se venha o presen-
te Projeto de Lei merecer a acolhida dessa Casa Legislativa.

i

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência protestos de

alta consideração e apreço.

Go vê rnado r do
RO

Distrito eral



PROJETO DE LEI DO DISTRITO FEDERAL N* /1993

Altera a estrutura da Administração Re

gional de Ceilandia e dá outras provi_

dencias.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. l9 - A Administração Regloriai de Ceilândia, ór

gao de direçao e execução de atividades regionalizadas, vincula

da à Subsecretária de Coordenação das Administrações Regionais

da Secretaria de Governo do Distrito Federal, passa a ter a se

guinte estrutura administrativa,

GABINETE DO ADMINISTRADOR

JUNTA REGIONAL DO SERVIÇO MILITAR

ASSESSORIA TÉCNICA

ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

GERÊNCIA DE PLANEJAMENTO

- NÚCLEO DE MODERNIZAÇÃO E INFORMÁTICA

- NÚCLEO DE ORDENAMENTO TERRITORIAL

- SEÇÃO DE CADASTRO

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

- SEÇÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

- SEÇÃO DE PESSOAL

- SEÇÃO DE MATERIAL E PATRIMÓNIO

- SEÇÃO DE TRANSPORTES

, - SEÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO E COMUNICAÇÃO ADMINISTRATIVA

- SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE PRÓPRIOS

- SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE BENS APREENDIDOS

DIVISÃO REGIONAL DE'EXAME, APROVAÇÃO E ELABORAÇÃO DE

PROJETOS

- SERVIÇO DE EXAME E APROVAÇÃO DE PROJETOS

- SKIWTÇO T)V, KLAfíORAÇÃO DK PROJKTOS E DESENHO TÉCNI

CO
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- SERVIÇO DE CÁLCULO

- SERVIÇO DE TOPOGRAFIA

- SEÇÃO DE ARQUIVO TÉCNICO

DIVISÃO REGIONAL DE LICENCIAMENTO

- SERVIÇO DE LICENCIAMENTO DE OBRAS

- SERVIÇO DE LICENCIAMENTO DE,ATIVIDADES ECONÓMICAS
i *

DIVISÃO REGIONAL DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS E POSTURAS

- SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS

- SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DE .POSTURAS

- SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DE ZONA RURAL

DIVISÃO REGIONAL DE OBRAS

- 'SEÇÃO DE OBRAS E REPAROS

- SEÇÃO Dtí CONSERVAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS

DIVISÃO REGIONAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS

- SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO DE FEIRAS ,

- SEÇÃO DE BANCAS DE JORNAIS E REVISTAS

- SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE TERMINAIS RODOVIÁRIOS

DIVISÃO REGIONAL CE CULTURA

- SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO DE BIBLIOTECA

DIVISÃO REGIONAL DE AGRICULTURA

DIVISÃO REGIONAL DE DESPORTO, LAZER E TURISMO

- SEÇÃO DE PROMOÇÕES

- SEÇÃO OPERACIONAL

DIVISÃO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Art. 29 - Ficam extintos, n.o Quadro de Pessoal do Di£

trito Federal, parte relativa à Administração Regional de Cei^

lândia, os cargos em comissão relacionados no Anexo I desta Lei.

Art. 3S -.'Ficam mantidos, no Quadro de Pessoal do Dis

trito Federal, parte relativa à Administração Regional de Gel.

lândia, os cargos em comissão relacionados no Anexo II.

Art. 4e - Ficam criados, no Quadro de Pessoal do

trito Federal, parte relativa à Administração Regional de

lândia, os cargos em comissão relacionados no Anexo III.



Art, 5e - A distribuição dos cargos entre os órgãos
integrantes da estrutura administrativa da Administração Kegio
nal de Ceilândia é a constante do Anexo IV, desta Lei,

Art. 69 - O Regimento da Administração Regional de
Ceilândia será baixado por ato do Poder Executivo, no uso da
competência de que trata a Lei n- 408, de 13 de janeiro de
1993.

Art. 72 - O prazo para a' implantação da estrutura
de que trata esta Lei e de até 30 (trinta),dias.

Art. 89 - As despesas com a execução desta Lei corre
rão a conta de dotação própria do Orçamento do Distrito Fede

ral.

blicação.
Art. 99 - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu

Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrario.

Brasília, de novembro de 1993
1059 da República e 34

Q de Brasília



ANEXO I

(art. da tei n« , de de 1993)

CARGOS EXTINTOS NA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE CEILÂNDIA

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

,01

i 01
l

i 01

101

í 01

i 01
102

!02

101

lOl

|oi

bi
01

01

01

01

02

01

Ql

Q2

SÍMH01.0

DFA-02

DFA-02

DFG-11

DFG-05

DFG-02

DFG-02

DFG-02

DFG-02

DFG-02

DFG-11

DFA-05

DFG-05

PFG-05

DFG-05

DFG-11.

DFA-02

DFG-02

DFG-02

DFG-11'

DFA-05

DFG-05

DFG-01

DFG-05

DFG-01

DFG-11

DFG-02

DFG-02

DFG-01

DFG-02

DFG-01

DFG-11

DFG-02

DFA-02

DFG-01

DFG-02

DTO-Ol

DFG-02

DFG-01

DENOMINAÇÃO

SECRETARIO DA JUNTA DO SERVIÇO MILITAR

SECRETÁRIO ADMINISTRATIVO DO GABINETE

DIRETOR DA DIVISÃO DEÍ ADMINISTRAÇÃO GERAL

CHEFE DA SEÇÃO DE ORÇAMENTOS FINANÇAS

CHEFE DA SEÇÃO DE PESSOAL ::

CHEFE DA SEÇÃO DE TRANSPORTE,'

CHEFE DA SEÇÃO iDE DOCUMENTAÇÃO E COMUNICAÇÃO ADMINISTRATIVA

CHEFE DA SEÇÃO íDE ADMINISTRAÇÃO DE SEDES

CHEFE DA SEÇÃO CE MATERIAL E'PATRIMÓNIO

DÍRETOR DA DIVISÃO 'DE EXAME E APROVAÇÃO DE PROJETOS

ASSISTENTE DA DIVISÃO DE EXAME E APROVAÇÃO DE PROJJÍTOS

CHEFE DA SEÇÃO DE CÁLCULOS

CHEFE DA SEÇÃO DE CONSULTA PRÉVIA

CHEFE DA SEÇÃO DE EXAME DE PROJETOS

DIRETOR DA DIVISÃO DE LICENCIAMENTO DE OBRAS

ASSISTENTE DA DIVISÃO DE LICENCIAMENTO DE OBRAS

CHEFE DA SEÇÃO DE LICENCIAMENTO DE OBRAS

CHEFE DA SEÇÃO DE CADASTRO

DIRETOR DA DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS E POSTURAS

ASSISTENTE DA DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS E POSTURAS

CHEFE DA SEÇÃO DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS'

ENCARREGADO DE TURMA DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS

CHEFE DA SEÇÃO DE FISCALIZAÇÃO DE POSTURAS

ENCARREGADO DE TURMA DE FISCALIZAÇÃO DE POSTURAS

DIRETOR DA DIVISÃO DE OBRAS PÚBLICAS

ASSISTENTE DA DIVISÃO DE OBRAS PÚBLICAS

CHEFE DA SEÇÃO DE OBRAS E REPAROS

ENCARREGADO DE TURMA DE OBRAS E REPAROS

CHEFE DA SEÇÃO DÊ CONSERVAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS

: ENCARREGADO DE TURMA DE CONSERVAÇÃO IE KGRTOKB ROJCIB

PIRETOR' DA DIVISÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS

ASSISTENTE DA DIVISÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS

ASSISTENTE DO SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO DE FEIRAS

ENCARREGADO DE TURMA DE FISCALIZAÇÃO DE FEIRAS

CHEFE DA SEÇÃO. DE BANCAS DE JORNAIS E REVISTAS

ENCARREGADO DE TURMA DE BANCAS Dlí JORNAIS E REVISTAS

CHEFE DA SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO DO TERMINAL RODOVIÁRIO

ENCARREGADO DE TURMA DO TERMINAL RODOVIÁRIO



ANEXO I

(art. - da Lei n" , de de 1993)

QUANTIDADE

pi
íoi
|02

bi

SÍMBOLO

DFG-10

DFG-02

DFG-01

DFG-01

DENOMINAÇÃO

CHEFE DO SERVIÇO DE TOPOGRAFIA E DESENHO TÉCNICO
ASSISTENTE DO SERVIÇO DÊ TOPOGRAFIA E DESENHO TÉCNICO

ENCARREGADO DE tTURMA DE TOPOGRAFIA

ENCARREGADO DE DESENHO TÉCNICO



(art- 32 da Lei

ANEXO II

f de de de 1993)

QUADRO DE PESSOAL DO DISTRITO FEDERAL

CARGOS- EM COMISSÃO MANTIDOS NA ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL PE CEILANDIA

DENOMINAÇÃO r~

ADMINISTRADOR REGIONAL

CHEFE DE GABINETE- - -

ASSESSOR DO GABINETE

CHEFE DA ASSESSORIA TÉCNICA

ASSESSOR DA ASSESSORIA TÉCNICA

CHEFE DA ASSESSOHIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

CHEFE DO SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO DE FEIRAS

DIRETOR DA DIVISÃO REGIONAL DE CULTURA

DIRETOH J>A DIVISÃO REGIONAL DE AGRICULTURA

ENCARREGADO DE TURMA DA DIVISÃO REGIONAL

DE AGRICULTURA

* SECRETÁRIO DATILÓGRAFO

* CHEFE DA SEÇÃO DE OBRAS E REPAROS

* ENCARREGADO DE TURMA DE CONSERVAÇÃO E

REPAROS

SÍMBOLO

CNE

BFG-14

DFA-11

DFG-12

DFA-10

DFG-12

DFG-10

DFG-12

DFG-12

DFG-02

FC-08

FC-08

FC-12

QUANTIDADE

01

01

01

01

01

01

01

01

01

02

01

01

01

REQUISITO PARA PROVIMENTO

_

--_ - -

-

BACHAREL EM DIREITO

. ̂ BACHAREL EM DIREITO

BACHAREL EM COMUNICAÇÃO SOCIAL

. - -

-

-

-

-

1) Os cargos de Chefe da Seçãojie Obras e Reparos eun Bxarregado desta Seção, somente poderio ser providos após
FC-08 correspondente a Seçao de Obras e Reparos e de Encarregado FC-12 desta Seção.

2 ) 0 cargo de Secretario Datilógrafo será extinto quando de sua vacância.
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Artigo 52 'da Lei
QUADRI

BUICAO DOS CARGOS E» CQMSSAQ E DE

A N E X O I V
nS , de de de 1993,
OE PESSOAL DO DISTRITO FEDERAL
NATUREZA ESPECIAL NGS QRfiAQS INTEGRANTES OA ESTRUTURA AQMHISTRATWA DA m. m, DE CElLAWJlft

: . P8 ôi

GABINÍ

JUNTA

ASSESS

ASSESS

GERENC

NÚCLEO

NÚCLEO

SECAO

DIVISA

SECAD

6ECAO

UNIDADE

TEi DO ADMINISTRADOR

i

i
i

REGIQHAL DG SERVIÇO MILITAR

t

RIA TÉCNICA
i

i

i
i

R [DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

A DE PLANEJAMENTO

DE MODERNIZAÇÃO E INFORMÁTICA

•DE ORDENAMENTO TERRITORIAL

JE 'CADASTRO

DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
i
!

,

!E ;ORCAMENTD E FINANÇAS

••

E PESSOAL

DENOMINAÇÃO
j

ADMINISTRADOR REGIONAL • "

CHEFE DE GABINETE

ASSESSOR

SECRETARIO ADMINISTRATIVO

CHEjrE DA JUNTA KEGIONAL DD SERVIÇO MUTftR

SECRETARIO ADMINISTRATIVO

CHEFE DA ASSESSORIA TÉCNICA

ASSESSOR

SECRETARIO ADMINISTRATIVO

CHEFE OA ASSESSQRIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

SECRETARIO ADMINISTRATIVO

GERENTE DE PLANEJAMENTO

SECRETARIO ADMINISTRATIVO

CHEFE DO NÚCLEO DE MODERNIZAÇÃO E INFORMÁTICA

CHEFE DO NÚCLEO DE ORDENAMENTO TERRITORIAL

CHEFE DA SECAO DE CADASTRO

DIRETOR Dft DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

ASSISTENTE

SECRETARIO ADMINISTRATIVO

CHEFE DA SECAO DE ORÇAMENTO F. FINANÇAS

ENCARREGADO

WEFE DA SCCAO DE PESSOAL

! ENCARREGADO

SIMflOLQ QUANTIDADE

CNE 1

DFG-H i

DFA-li í!

DFA-63 3

DFG-8B i

DFA-Ô3 í

OFB-Í2 i

DFA-lfl i

DFA-Q3 1

DFG-12 i

DFA-W 1

DFG-Í2 i

DFA-03 i

DFG-íi 1

DFC-11 1

[)FG~«8 1

DFG-Í2 i

DFft-65 2

DFA-Ô3 í

DFG-6B i

DFG-02 2

DÍG-ÔQ i

DFQ-6? i

LÍ"" ̂W\J|\A \i ti iniíwwli\vVii 1 v.*" i V /
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DISTOU

SECAO 1

SECAO (

SECAQ [

SECAO í

SECAO t

DIVISAE

SERVIÇO

SERVIÇO

SERVIÇO

SERVIÇO

SECAO D

DIVISÃO

| ' A N E X Q IV
i Artigo 55 da Lei n9 , de de de 1993.

mm DE PESSQftl DO DISTRITO FEDERAI
UICAO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DE NATUREZA ESPECIAL NOS ÓRGÃOS INTEGRANTES Dft ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA AD

UNIDADE

E MATERIAL E PATRIMÓNIO ,

E TRANSPORTE

E DOCUMENTAÇÃO E CQHUNIC. ADMINISTRATIVA

E ADMINISTRAÇÃO DE PRÓPRIOS
i

E ADMINISTRAÇÃO DE BENS APREENDIDOS

i
!RfG. DE EXAME, APROVAÇÃO E ELAB. DE PROJETQS

i
i

:DE CALCULO
i

IDÇ EXftHEE APROVAÇÃO DE PROJETOS
IDÇ ELABORAÇÃO DE PRQJ. E DESENHO TÉCNICO

!

i D? TOPOGRAFIAi

!

f ARQUIVO TÉCNICO

REGIONAL DE LICENCIAMENTO

l
ii
I

i

DEUOHtHftCftO ' -

CHEFE DA SECAO DE MATERIAL E PATRIMÓNIO

ENCARREGADO

CHEFE DA SECAO DE TRANSPORTE

ENCARREGADO

\. m. DE CEILANDIA

SWOLD TOTIDÍiDE

DFG-Ô8 1

OFG-&2 2

DFG-Í5 1

DFG-03 2

'CHEFE DA SECAO DE DOCUMENTAÇÃO E COMUNICAÇÃO ADMINISTRATIVADFG-ÔS i

ENCARREGADO

CHEFE DA SECAO DE ADMINISTRAÇÃO DE PRÓPRIOS

ENCARREGADO

CHEFE DA SECAO DE ADMINISTRAÇÃO DE BENS APREENDIDOS

ENCARREGADO

DIRETOR DA DIV. REG. DE EXAME, APROVAÇÃO E ELAB. DE PRDJETOS

ASSISTENTE

SECRETARIO ADMINISTRATIVO

CHEFE DO SERVIÇO DE CALCULO

CHEFE DO 3ERV. DE EXAME E ftPRQTOO DE PRQJETOS

CHEFE DO SERV. DE ELABORAÇÃO DE PRQJETO E DESENHO TÉCNICO

ENCARREGADO

CHEFE DO SERVIÇO OE TOPOGRAFIA

ENCARREGADO

CHEFE DA SECAO DE ARQUIVO TÉCNICO
t

DIRETOR DA DIVISÃO REGIONAL DE LICENCIAMENTO

ASSISTENTE

SECRETARIO ADMINISTRATIVO

DFG-Ô2 i

DFG-B5 1

DFG-02 1

DFG-Í5 1

DFG-Í2 1

DFG-12 í

DFA-08 1

DFA-03 1

DFC-iÔ i

DFO-ií 1

DFG-Í0 i

OFB-tt 1

OFC-ifl 1

DFG-02 2

DFB-Í5 1

DFG-Í2 1

Df'A-08 1

DFA-Í3 1 /

?xa~cnf



i A N Ê X Q IV
Artigo 5Q da Lei nS , de de de 1793.

í QUADRO DE PESSOAL DO DISTRITO FEDERAL
DISTR1&UÍCAO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DE NATUREZA ESPECIAL NOS QRDAOS INTEGRANTES DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

. 03,

1. REG, DE CEILANOIA
PG 03

. ' UNIDADE

SERVIC 3 t)E LICENCIAMENTO DE ATIVIDADES ECONÓMICAS

SERVIC) ÒE LICENCIAMENTO DE OBRASi

,

DIVISA? IJEG. DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS E POSTURAS
i

SERVIÇO t)E FISCALIZAÇÃO DE ZONA RURAL

SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS

SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DE POSTURAS

DIVISÃO REGIONAL DE OBRAS

-

.

SECftO ()E OBRAS í REPAROS

SECAO DE CONSERVAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS

!

DENOMINAÇÃO • "

CHEFE DO SERVIÇO DE LICENCIAMENTO DE

ENCARREGADO ' - ,

CHEFE DO SERVIÇO DE LICENCIAMENTO DE

, ENCARREGADO

DIRETOR DA DIVISÃO REG. DE FISCALIZAÇÃO

ASSISTENTE

SECRETARIO ADMINISTRATIVO

CHEFE DO SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DE

ENCARREGADO

CHEFE DO SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DE

ENCARREGADO

CHEFE DO SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DE

ENCARREGADO

DIRETOR DA DIVISÃO REGIONAL DE OBRAS

ASSISTENTE

SECRETARIO ADMINISTRATIVO

CHEFE DA SECAO DE OBRAS E REPAROS

ENCARREGADO

SÍMBOLO QUANTIDADE

ATIVIDADES ECONÓMICAS DFG-16 i

DFG-92 í

OBRAS DFG-10 1

DFC-0Í! i

DE OBRAS E POSTURAS DFG-12 1

DFA-08 i

DFA-Ô3 i

ZONA RURAL DFD-1Ô 1

DF8-0S i

OBRAS DFG-iÔ 1

QFG-Ô2 3

POSTURAS DFG-iÔ í

DFG-Ô2 3

DFG-12 í

ÕFA-0B 3

DFA-Ô3 í

DFG-05 1

OFG-02 4

CHEFE DA SECftO DE CONSERVAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS DFO-05 i

ENCARREGADO ' DFG-02 5

C['D-SUMR\PLANSUCA\Cai/IV
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i

í

D ÒE ADMINISTRAÇÃO DE FEIRAS

i

DE ' BANCAS DE JORNAIS E REVISTAS

!

í
)E ADMINISTRAÇÃO DE TERMINAIS RODOVIÁRIOS

i

ii REGIONAL DE CULTURA
i
i

3 ÓE ADMINISTRAÇÃO DE BIBLIOTECA
1

í

p ÍE6IONAL DE AGRICULTURA

ii

i
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, de de de 1993,

DO DISTRITO FEDERAL
ECIAL NOS ÓRGÃOS INTEGRANTES DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA ADM. REG, DE CEILANDIA

' * PG 01

DENOMINAÇÃO SÍMBOLO QUANTIDADE!

0IRET01Í DA DIVISÃO REGIONAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS DFG-12 1

ASSISTENTE, DFA-05 1

SECRETARIO ADMINISTRATIVO DFA-Ô3 i

' CHEFE DE SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO DF. FEIRAS DFG-iô i

ENCARREGADO BFG-Sí! 1

CHEFE DA SECAO DE BANCAS DE JORNAIS F. REVISTAS DFG-95 1

ENCARREGADO DFG-Ô2 1

CHEFE DA SECAO DE ADMINISTRAÇÃO DE TERMINAIS RODOVIÁRIOS DFG--05 i

ENCARREGADO DFG-&2 3

DIRETQR DA DIVISÃO REGIONAL DE CULTURA DF6-Í2 i

SECRETARIO ADMINISTRATIVO OFA-03 i

CHEFE 00 SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO DE BlBLIOTF,Cft DFG-ííí i

ENCARREGADO DFG-62 2

OIRETOR DA DIVISÃO REGIONAL DE AGRICULTURA DFG-12 1

SECRETARIO ADMINISTRATIVO DFA-03 i

ENCARREGADO ' DFG-02 2

CPD-SUCAR\PLANSUCA\CEIL-
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Artigo 59 da Lei n9 , de (te de Í9V3.

SUADRQ DE PESSOAL DO DISTRITO FEDERAL
8UICAQ DOS CARGOS EM COHISSAQ E DE NATUREZA ESPECIAL NOS ÓRGÃOS INTEGRANTES DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA ADM. REG. DE CEILANDIA

1 ' PG 85

UNIDADE DENOMINAÇÃO SÍMBOLO QUANTIDADE1

DIVIS O 'REGIONAL DE DESPORTO, LAZER E TURISMO

SECAO

SECAO

DÊ PROMOÇÕES

OPERACIONAL

istaíDIVISA |RE(3IONftL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

DIRETQR DA DIVISÃO REGIONAL DE DESPORTO, LAZER E TU8ISHQ

ASSISTENTE

, SECRETARIO Í1DHINISTKATIVQ

CHEFE DA SECAQ DE PROHGCOES

ENCARREGADO

CHEFE DA SECAO OPERACIONAL

ENCARREGADO

DIRETOR Dft DIVISÃO REGIONAL OE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

SECRETARIO ADMINISTRATIVO

ENCARREGADO

CPD-SUCAÍÍNPLANSUCAUEIL-IV
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MENSAGEM

351 /93-GAG Brasília, 02 de Dezembro de 1993

Excelentíssimo Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar o incluso Projeto de

Lei, que institui a Taxa de Segurança contra Incêndio, a ser co-
brada em virtude da prestação de serviços específicos pelo Corpo
de Bombeiros Militar do Distrito Federal.

A proposição atende a .pedidos dessa Casa Legisla-
tiva, no sentido ̂ e serem alocados recursos para a manutenção do

sistema de segurança pública do Distrito Federal, distintos dos
repassados pela União em virtude de comando constitucional.

O tributo, que não incidirá na prestação dos ser-
viços públicos relacionados com as atividades institucionais da
corporação, foi dimensionado de acordo com estudos elaborados pe-
lo Corpo de Bombeiros Militar.

Da exigência estão isentos os órgãos e entidades
da Administração pública do Distrito Federal, bem como os órgãos

públicos da União.

Excelentíssimo Senhor

Doutor BENÍCIO TAVARES

Digníssimo Presidente da Câmara Legislativa do

DISTRITO FEDERAL
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Solicito que a matéria seja examinada em regime de
urgência, na forma do art. 73 da Lei Orgânica do Distrito
Federal, a fim de possibilitar a cobrança do tributo no próximo

... '"exercício.

A t e n c i o s a m e n t e ,

DOMINGOS RORI!

G o v e r n a d o r do Dis t r i to -Federal
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PROJETO DE LEI NQ DE DE DE 1993

Institui a Taxa de Segurança contra Incêndio,.e
dá outras providêihcias.,

• i

A CAMARÁ LEGISLATIVA DO DISTRlTQi FEDERAL decreta:

Art. 12 Fica instituída a Taxa de Segurança contra In-
cêndio, que tem por,, f ato gerador a prestação, pelo Corpo de Bom-
beiros Militar do Distrito Federal, dos seguintes serviços:

I - vistoria e prevenção contra incêndio, acidente e
pânico;

II - emissão de laudo pericial de incêndio e sinistro;

III - concessão de certificado de credenciamento;

IV - aprovação de prój eto de sistema de prevenção con-
tra incêndio;

V - realização de serviços especiais, não relacionados
com as atividades de combate a incêndio, busca e salvamento, que
venham a ser especificados em portaria do Comandante-Geral do
Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal.

i

§ 19 A taxa de que trata o inciso I deste artigo será
cobrada pela aplicação dos seguintes coeficientes da Unidade Pa-
drão do Distrito Federal - UPDF:

i. . , : t

I - vistoria para concessão de "Carta de Habite-se," em
imóvel que se enquadre no Regulamento de Segurança contra Incên-
dio e Pânico:
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•a) efetuada em área que não ultrapasse a 50 metros qua-
drados 0,1;

b) por metro quadrado excedente :à;,área mencionada na
alínea anterior '«'... ,-i>. 0,01;

II - vistoria para concessão de Alvará de Funcionamen-
to 1,0;

III - outras vistorias, não incluídas nos incisos ante-
riores, em estabelecimentos privados, comerciais ou residenciais:i

a) efetuada em área que não ultrapasse a 50 metros
quadrados 1,0;

b) por metro quadrado excedente à área mencionada na
alínea anterior 0,01;

IV - prevenção contra incêndio, acidente e pânico, em
local em que se aglomere número expressivo de pessoas, por ho-
ra ou por viatura empregada , , 2,0.

§ 22 A taxa incidente sobre emissão de documentos de
que tratam os incisos II e III deste artigo será cobrada pela
aplicação dos seguintes coeficientes da UPDF:

I - laudo de perícia de incêndio e sinistro, cuja
ocorrência não constitua atribuição específica da polícia técni-
ca, por folha 0,1;

II - concessão de Certificado de credenciamento a
prestadores de serviços de segurança contra incêndio, por cer-" *
ti f içado 10,0.

§ 32 A taxa de que trata o inciso IV deste artigo, será
cobrada pela aplicação dos seguintes coeficientes da UPDF:



'l - referente a área de até 50 metros quadrados .. 1,0;

II - por metro quadrado excedente à área mencionada na
alínea anterior 0,1.

' M

§ 42 A taxa de que trata o inciso V deste artigo será
cobrada mediante aplicação dos coeficientes de 2,0 da UPDF, rela-
tivamente à primeira hora de serviço prestado, e de 0,1 da UPDF,
por hora acrescentada àquela.

§ 5£ Para os ,fins do disposto neste artigo, será adota-
da a UPDF mensal.

Art. 2S Ficam os órgãos e entidades da Administração
Direta e Indireta do Distrito Federal isentos do pagamento da Ta-
xa de Segurança contra Incêndio.

Parágrafo único. A isenção de que trata este artigo se
estende aos órgãos da Administração Direta da União.

Art. 32 A Taxa de Segurança contra Incêndio deverá ser
paga, mediante preenchimento do Documento de Arrecadação - DAR,
em agência do BRB - Banco de Brasília S.A.

Art. 42 Aplica-se às infraçSes a esta Lei o disposto no
art. 189, II, do Decreto-Lei ns 82, de 28 de dezembro de 1966, no
que couber.,

Art. 52 Esta Lei entra em vigor na data (de sua publica-
ção, produzindo efeitos a partir de 12 de janeiro de 1994.

Art. 62 Revogam-se as disposições em pontrário.
i

Brasília, de de 1993

105S da República e 342 de Brasília



D I S T R I T O F E D E R A L

E.M.

Brasília, de novembro de 1993

Excelentíssimo Senhor 'Governador

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência
Projeto de Lei que institui a Taxa de Segurança contra Incêndio,
a ser cobrada pela prestação de serviços específicos pelo Corpo
de Bombeiros Militar do Distrito Federal.

A justificação da medida, que tem em vista possi-
bilitar o aporte de recursos adicionais à Corporação, consta da
inclusa minuta de Mensagem.

Respeitosamente,

MACIEL

Secretário de Fazenda e Planejamento

Excelentíssimo Senhor

Doutor JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

Digníssimo Governador do

DISTRITO FEDERAL

DFJSDC A/005 2,000 bLS. 100x1 -00/91
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MENSAGEM N^ 414/9'3-GAG Brasília, 03 de Dezembro de 1993.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa:

Apraz-me encaminhar a Vossa Excelência, o anexo
u

Projeto de Lei que visa a incluir entre as categorias funcionais

arroladas no art. 42, da Lei n£ 228, de 9 de janeiro de 1992, as

categorias de Engenheiro Agrónomo e de Engenheiro Agrimensor.

Com a alteração supracitada os servidores que no

Plano de Classificação de Cargos de que trata a Lei n£ 5920, de

19 de setembro de 1993, ocupavam cargos das categorias funcionais
i

supramencionadas poderão optar pela transposição para o cargo de

Inspetor de Obras, da Carreira Fiscalização e Inspeçao.

Pretende-se, assim, conceder isonomia de tratamen-

to entre os servidores em foco e os Engenheiros e Arquitetos am-

parados pela prefalada Lei n^ 228, de 9 de janeiro de 1992, alte-

rada pela Lei n^ 343, de 29 de outubro de 1992.

A proposição se justifica porque os Engenheiros

Agrónomos e Agrimensores também exercem atividades de fiscaliza-

ção e inspeção de obras, princípio que ensejou a transposição pa-

ra o aludido cargo de Inspetor de Obras,

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protes-

tos de alta estima e distinta consideração.

DOMINGOS ROR:
Governador do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES

DD. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

N E S T A



PROJETO DE LEI DO DF N£ /93

Altera o art. 42, da Lei ns 228, de

9 de janeiro de 1992, e da outras

providências. ,,

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. is - Acresce-se as categorias funcionais do

Plano de Classificação de Cargos de que trata a Lei ns 5.920, de

19 de setembro de 1973, arroladas no art. 42 da Lei n2 228, de 09

de janeiro de 1992, alterada pela lei n£ 343, de 29 de outubro de

1992, as categorias de Engenheiro Agrónomo e Engenheiro Agrimen-

sor.

Art. 2G - Os servidores abrangidos pelas disposi-

ções do artigo precedente poderão optar pela transposição para o

cargo de Inspetor de Obras, criado pelo art. 12 da Lei n2 228, de

1992, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a partir da publi-

cação desta Lei, no Departamento de Administração de Pessoal da

Secretaria de Administração.

Parágrafo único - O disposto neste artigo apli-

ca-se aos aposentados e pensionistas que satisfaçam os requisi-

tos, exceto quanto ao prazo de opção.

Art. 32 - Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação. ;

Art. 42 - Revogam-se as disposições em contrario.



MENSAGEM

Ne 415 /93-GAG Brasília, 03 de Dezembro de 1993

Excelentíssimo Senhor Presidente da Carrtara Legislativa

Distrito Federal, >;

do

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência

para comunicar o anexo Projeto de Lei que, nos termos do art_i

go 60, inciso XXVI, da Lei Orgânica, propugna pela prorrogação

do prazo do Convénio firmado entre o Governo do Distrito Fede?

ral, Governo de Goiás e o Município de Luziânia, tendo por

objeto a administração de assistência médica e odontológica,

em regime ambulatorial e hospitalar, no Centro de Atendimento

Integral de Saúde de Valparaízo II-CAIS-Município de Luzia

nia-GO.

Cumpre salientar que a vigência do referido
Convénio, nos termos da Lei n9 181, de 14 de dezembro de
1991, que o autorizou, está por se encerrar e, desnecessário
se torna enfatizar os inúmeros prejuízos para a comunidade
assistida caso o mesmo não seja prorrogado.

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Exce-
lência e a cada um dos ilustres Senhores Deputados, protestos
de estima e consideração.

Excelentíssimo Senhor

'Deputado BKNÍCIO TAVARES

Digníssimo Presidente da Gamara Legislativa
do Distrito Federal

Nesta



,PROJETO DE LEI DO DF

M

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta,

Art. l2 - O Distrito Federal e a Fundação Hospitalar do

Distrito Federal ficam autorizados a prorrogar por prazo indeter

minado convénio com o Estado de Goiás e o Munícipio de Luziânia,
1 tendo por objetivo a1administração de assistência médica e adon

tologica, em regime ambulatorial e hospitalar, na unidade do Cen

tro de Atendimento Integrado de Saude-CAIS, de Valparaizo II, Mu

nicipio de Luziânia-GO, autorizado pela Lei n9 181, de 14 de no

vembro de 1991..

Art. 2Q - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei

correrão à conta de dotações próprias do Orçamento de Distrito

Federal.

Art. 3S - Esta Lei entra em vigor na data de sua publica

cão.

Art, 4e - Revogam-se as disposições em contrario.



MENSAGEM

N° 416 /93-GAG Brasil ianos de Dezembro do 3 9 9 3

Excelentíssimo Senhor Presidente da Camará Legislativa;

i <
H

Apraz~me encaminhar ,a • Vossa Excelência, para os fins

pertinentes, o anexo Projeto de Lei que cria na Secretaria do Saúde

do Distrito Federal as Inspetorias de Saúde das Regiões Administra

t i vá s de São Sebastião e do Recanto das limas, com os respectivos

cargos em comissão.

Para exercer as atividades de vigilância sanitária,

a Secretaria de Saúde mantém em todas as Administrações Regionais

Tnspetorias de Saúde que são órgãos di r et i vos, diretamentc subo r d î

nados a Divisão de Fiscalização de Saúde, do Departamento de Fisc£

lizaçao do Saúde.

Assim, mister se faz criar Inspetorias nas Regiões

Administrativas de São Sebastião e do Recanto das Emas, recom-cria^
f f*

das, a fim de que a Secretaria de Saúde possa exercer a vigilância

sanitária também naquelas Regiões.

j\

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos

de estima e consideração.

C'

RIZ

Governador do Disfritr Federal

lixe e len h.i ssitno Senhor

Deputado BRNÍCTO TAVARES

D ign Í ss Í mo P r es,i dont-o da Camará

Lcgi&naL ivu do DJ.sbr.Lbo Pode r ai

N F. S T A

/rgr.
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MENSAGEM

NQ 417 /93-GAG Brasília, 03 de Dezembro de 1993

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa

m

Tenho a honra de encaminhar, a Vossa Excelência

Projeto de Lei que dispSe sobre a criação de Unidades de Terapia

Intensiva Infantil no Hospital de Base do Distrito Federal, nos

Hospitais Regionais da Asa Sul, da Asa Norte e de Taguatinga, e,;

ainda, a , criação da 12 (doze) cargos em comissão visando ao fun-

cionamento das Unidades que ora se pretende criar.

A presente medida torna-se necessária, vez que ob-

jetiva desvincular o atendimento infantil do adulto, com vistas a

oferecer um melhor atendimento à comunidade do Distrito Federal e

d a r e g i ã o d o e n t o r n o .

Há de se ressaltar, ainda, que os aludidos hospi-

tais têm disponibilidade de área física, equipamentos e recursos

humanos para operacionalização imediata dos serviços.

Na oportunidade, renova a Vossa Excelência protes-

tos de estima e distinta consideração.

DONINGJ
Governador do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor

Deputado BENÍCIQ TAVARES

Digníssima Presidente da Câmara Legislativa

do Distrito Federal

N E S T A



PRQ3ETQ DE LEI DO DF /93

Cria Unidades de Terapia Intensiva In-
M

fantil no Hospital de Base do Distrito

Federal, nos Hospitais Regionais da Asa
Sul, da Asa Norte e de Taguatinga, e dl

outras providên.cias .

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

i
Art. 1^ - Ficam criadas as Unidades de Terapia In-

tensiva Infantil nos seguintes , hospitais:

I - Hospital de Base do Distrito Federal - HBDF;

II - Hospital Regional da Asa Sul - HRAS;

III - Hospital Regional da Asa Norte•--HRAN e
IV - Hospital Regional de Taguatínga - HRT.

Art. 2Q - As atuais Unidades de Terapia Intensiva

do Hospital de Base do Distrito Federal e dos Hospitais Regionais
da Asa Sul, da Asa Norte e de Taguatinga passam a denominar-se

Unidades de Terapia Intensiva para Adulto.

Art. 30 - Ficam criados, no Quadro de Pessoal da

Fundação Hospitalar do Distrito Federal, os cargos em comissão

constantes do Anexo a esta Lei.

Art. 49 - Os regimentos dos hospitais de que trata

esta Lei serão alterados por ato do Chefe do Poder Executivo.

publicação,

Art. 59 - Esta Lei entra em vigor na data de sua

Art. 62 - Revogam-se as disposições em contrário./

y



A N E X O

(Art. 3S da Lei NQ de de de 1993)

QUADRO DE PESSOAL DA FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DISTRITO FEDERAL

CARGOS EN CQKISSfiO CRIADOS

CARGOS EU COMISSÃO

UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA INFANTIL do
HBDF

Chefe da Unidade de Terapia Inten-
da Infantil
Encarregado de Enfermagem da UTI In-
fantil
Secretária

UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA INFANTIL do
HRAS

Chefe da Unidade de Terapia Inten-
wa Infantil
Encarregado de Enfermagem da UTI In-
fantil
Secretária

UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA INFANTIL do
HRAN

Chefe da Unidade de Terapia Inten-
ua Infantil
Encarregado de Enfermagem da UTI In-
fantil
Secretária

UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA INFANTIL do
HRT

Chefe da Unidade de Terapia Inten-
va Infantil
Encarregado de Enfermagem da UTI In-
fantil
Secretária

QUANT.

01

01
01

01

01
01

01

01
01

01

01
01

l

SÍNBOLQ

DFG-Q5

DFG-D3
DFA-Q3

DFG-05

DFG-03
DFA-03

DFG-Q5

DFG-Q3
DFA-03

DFG-Q5

DFG-03
DFA-03

REQUISITO

Médico

Enfermeiro

Médico

Enfermeira

Médico

Enfermeiro

Médico

Enfermeiro



PROJETO DE LEI DO DF NG /93.

Cria uniclades orgânicas na

Secretaria, de Saúde do
Distrito'Federal e cargos em

comissão i no Quadro de Pessoal

do Distrito Federal e dá

outras providências.

i
A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1Q jFicam criadas as seguintes unidades

orgânicas na Secretaria de Saúde, subordinadas â Divisão de

Fiscalização de Saúde, do Departamento de Fiscalização de Saúde:

I - 01 (uma) Inspetoria de Saúde localizada na

Região Administrativa de São Sebastião

RA-XIV;

II - 01 (uma) Inspetoria de Saúde localizada na

Região Administrativa Recanto das Emas

RA-XV.

Art. 22 são criados no Quadro de Pessoal do

Distrito Federal - parte relativa ã Secretaria de Saúde,- 02

(dois) cargos em comissão, símbolo DFG-10, de Chefe da Inspetoria

de Saúde da Região Administrativa de São Sebastião e de Chefe da

Inspetoria de Saúde da Região Administrativa Recanto das Emas.

Art. 32 As competências das unidades orgânicas e

dos cargos em comissão criados por esta Lei são as mesmas das

demais Inspetorias de Saúde constantes do Regimento'da Secretaria
de Saúde do Distrito Federal.

Art. 42 Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.
Art. 52 Revogam-se as disposições em contrário.
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i" e e s í: u d VA r <A i n s t: a l <H: a o d c:? & v i d r o $ i n s í: a l a d o i:> r '•* m ̂  v e ia q LA e
cí t» ni e í» mo jfí <? c» í; a í:? q u & b )" a n s:! o pela d i l vá i: TH ç: «t o d a w p a t" í: e u m e í: á l X
c: a ,i> d a s c t.) l u n «i t» q 1.1 e w u s t w n í; a m a c: o b e r t u r a d o t e m p Io? e

A p i" o p o íit i ç a cj VA p i" (•:: i!i KÍ n i: ?\ d VA v i B a m c; l h o r v:i r a ra
i n ii» tia'l VAÇ:OÍÍ Í ;> cia Catedra l d w líírws í l i a > quw f o i t ombrAda ao

l;> VA t: t" i íii í) n i o C u 'J. i; u r a l d VA H u m a n i <:i a d e >• c: on f o v m e P r (•;? v & a n o a is* a
I.., e í C) i" y a n í c; VA d o D i íii í: r i t: o )"' tf d e c1 w 'l »

íii ala c:l a <» í!> t;: *.A íii 'o e s ? d e d e z K m b i" o cl (í 199 3

PADRE JONAS
Deputado Disí;



0 A B ;i: N E r i;;: ,DA PRES:I:DBNC:I:A

Brás il t a-)!)!"'* de dezembro de 1993

Kxcfif 11?n t í síis. i mo íiienhor f
Doutor JOAQUIM DOMINGOS RORIZ,
O í í;jn MSS i mo Governador d w D i st r Í i: o Fede
H E B T A

Senhor ( Governador ,.

A Catedral de B r a w í'i Í a é um marco i m p o ri. ant e
na H i s t ó r i a do O i w t: r M: o Federa'! / po i s lá, d i a 2 i de abr i l d w
li. 9 6 O >• fo i cê'lebrado o Pr t IVKS i r o Culto Rei i a i otso p e Vá
i: r an^fer ene: ! m da C a p i t a l do E) r a w 11 para o Planal to Ceníiral ..

Sendo «i s ti Í m x í» o l i c i t a m o w o ttspec i a 'l empenho
í:l e> V o s s a E', x c: e 11? n t:: t a de VA t: e n d e r t» c: o n t e d d o d a M o ç; 3 o d w
autor í <;>. do liilxcel enfc ÍÍSB i mo Senhor Depu.t a cio Pw.dre Jornais ? que
além do atender VA m anu t envíio K o cu idado com o P a t r i m ó n i o
G u'! t i.i i" a'). d a M u m a n i d a d e y d e m o n <a í: r ia r $ K a í: K- n c íí o q VA e o $ P o d e r e <•>
C o n fs t i t u i' d o w n o D i «> t r Í t o F e d e r •&.'). d i í:; p e n iv a m m o is b e n s
P i.l b l i c o «i..

C e i" t o w d o a t e n d i m e n t o p elo a c: i m a <;» o l í c: í í: a d o ,
anexam WB c:: ó p i a da pi" o pó s i ç ao apresentada,- r a t i f i cando nos;;>a
í.í r a rt <1 e e f» i; Í m a e e l e v a d í $ s i m o a p r e <;: o y

Deputado RENÍCIO .TAVARES
Pres i dente da Câmara Lês i slat i vá do DF
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LÚCIA/ALZIRA 09:45 'See^., 'Eui?íp.edes"Camargo • ' < ' • ' ' ; , 0-10/2

ÂIVSACtA LEGISLATIVA DO DtSi l t ITO

PROJETO DE L E I Nfi /B3
(Autor: Deputado Wasny de Roure)

A l t e r a a redaçao do a r t i g o
2fi da Lei na 460, de 2S de
junho de 1993, que "Dispcíe
sobre o abono de f a l t a s por
m o t i v o de greve dos A u x i l i a r e s
de A d m i n i s t r a ç ã o E s c o l a r da
Fundação E d u c a c i o n a l do
D t str i to Federa l " .

Art. 1a ~ Q a r t i g o 3a da Lei na 4BD, de 25 de
junho de 1993, passa a v i g o r a r com a seguinte redaçao:
"Art, 2a - Fica abonada a - F a l t a o c o r r i d a no d i a 14 de a b r i l de
1993, por m o t i v o de p a r a l i s a ç ã o n a c i o n a l , dos professores e
e s p e c i a l i s t a s em educação da Fundação E d u c a c i o n a l do D i s t r i t o
Federal".

Art. 5fi - Esta L e i entra em v i g o r na data de sua
pub l i cac*ao ,

Art. 3a ~ Revogam-se as d i s p o s i ç ã o em c o n t r á r i o .

J U S T I F I C A Ç Ã O

O o b j e t í v o de nosssa preposiçsío é a r e t t f i c a ç a ^ o da
data referente à f a t t a ocorrida no d i a da paralisação n a c i o n a l
dos professores e e s p e c i a l i s t a s em educação da Fundação
E d u c a c i o n a l do D i s t r i t o F e d e r a l , uma vez que a data i n d i c a d a , 14
de março de 1993 - domingo, na Lei na 460, de 82 de junho de
1993 , não reflete a data correta, que é 14 de a b r i l de

Tal e q u í v o c o vem acarretando prejuízos
1993.
f u n c i o n a i s

aos s e r v i d o r e s das c a r r e i r a s do M a g i s t é r i o P ú b l i c o do DF, m o t i v o
p e t o q u a l julgamos justa e necessária nossa i n i c i a t i v a .

Sala das Sess*oes, 1993

Deputado WASNY DE ROURE
P a r t i d o dos T r a b a l h a d o r e s

abono.txt
efc/efc
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Acompanha oata tidiçÃo um suplemento com on tcx-
Urç tlaa Portarias 100 (ropubUcução) e 16ÍÍ, da Secro-

e 1'lanojamonto, '

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
i'' ! LKl N" 4tiO DE 22 UB JUNHO •
í f f | ' ' i" '- ' • , ' • ' 1)81993 '• ' '
Dispõe sobre o abono tle fulUis por motivo de
greve dos Auxiliares de Administração Escolar
du PiifldnçAo Educueional do Distrito Federal.
OJGOVEUNADOH DO DISTRITO FEDERAL,
FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATI-
VA DO'-DISTRITO FEDEUAL DECRETA E
EU SANCIONO A SEGUINTE LEI;
AH.:1° - Suo abonadas as faltos ocorridas no
piirlodo do 14 n 23 tio abril <lo 191)3, por motivo
do fjrfivo, doa Auxiliam» do AdmwlBlroçftQ Es-
colur da. Fundação Educacional do Distrito

; Federal! i
Ari. 2*'.1— Fica abonada a falta ocorrida no dia
14 do março de 1993, por motivo do paralisação

'nacional, dos Professores o Especialistas cm
Educação da Fundação Educacional do Distrito
Federal. ' ' .
Art, 3° — Esta Lei entra.om vigor na data de
sua publicação. ' ' '

.Art, -í" — Revogam-se aã disposições em
contrário.
,| < Brasília, 22 do junho de'1903

'•';', - , 10B° da HeptiWica B 34°'de Brasília
JOAQUIM DOMlNCiOa UOK12 (

LEI N° 481 DI3 22 DE JUNHO
D ia i;i!>;i

Dispõe sobro o abono de foltus por motivo do
greve de servidores da Administração Direta,
Autilriiuica c Fundnvional du Distrito Federal,
e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,
FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATI-
VA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E
EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: .

Art, 1° — São abonadas as faltas ocorridas no
período de 25 de março a 05 do abril do 1993,
por motivo do grevo, doa servidores integrantes
dos quadros da pessoal da AdmintetmcÀO'DÍrQ-
ta, Autárquica e Fund,acional do Diafoto .
Federal. ' ' \

Art. 2° — Ficam abonadas aã faltas ocorridas
em 13 o 18 de março do 1993, em decorrência de
comparecimento à assembleia geral, respecti-
vamente, dos servidores da Administração Di- .
reta, Autárquica o Fundacional do Distrito Fe-
deral e doa servidores do Quadro de Pessoal do
ServJpo Autónomo do Limpeza Urbana ~ SLU.

Art. 3° — Eata Lei entra em vigor na data do
sua publicação.

Art. 4° —' Revogam-ee as disposições em
contrário., ,,

Brasília, 22 de junho do 1093
106° da Republica e 34° de Brasília

JOAQUIM IJOM1NGOS ROlílZ

LEI N" 462 DB 22 DE JUNHO
DE 191)3 .' • , • '

Dispõe nobre u rccicliigcin de resíduos sólidos i
no Distrito Federal c d» outrus providências.
0 GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL.
FAÇO SABER QUE A GAMARA LEGISLATI-
VA DO DISTRITO FBDÊRAL DECRETA E
EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

CAPÍTULO J ;

DAS DEFINIÇÕES
Art. 1° — A reciclagem dos resíduos sólidos no
Distrito Fotleral sor4 executada sob orientação'
do Poder Executivo, visando a manutenção da
qualidade o sanidade do meio ambiento, e do
desenvolvimento económico sustentado.

Art. 2° — Nonlium material considerado resí-
duo sólido poderá ser depositado In milura nos ,
espaços piílíJicoJT do território do Distrito
Federal, . ,,

Art. 3° — Considora-se reciclagem, a manimi-
, lucilo do» materiais descartados como insorví-,

veís de origem orgânica ou inorgânica, donde;(

1 — a separação; ' ' '. • • • • ' t
. II — solecíonamonto; * ; <

, III — classificação;
IV — acondicionamento;
V — a recuperação;
VI — n compostagom; , , , , , , ,
Vil — u transformação,

Art, 4° — São considerados genericamente co-
mo resíduos sólidos, os materiais quo se apre-
sentarem prcdominantemente como unidades \
ou em conjunto.

ií 1° — Resíduos domiciliares silo OH resultou tus
de suas atividades e serão reconhecidos como:
I ~ Orgfinlcoa, que podem ser de origem vt^o-
tal ou animal. •
II — Inorgânica ou inertes, os materiais reco-
nhecidos como reciclitveis, tais como;
a) papel o papelão;
b) plástico, filmes e artefntos;
c) metais ferrosos: latas o sucatas do ferro o nco;
d) melais não ferrosos: alumínio, cobro, nnliinô-
nip, ligas diversas e outros;
c)(vidro em 'Cacos ou em peças;
õ.jtecido em fibra ou sintético;
gj.çutros,
8 2fl — Resíduos sólidos de origem or|{âníai afio
resultantes de ativídades divcrsnfi, ftúbliciiíi mi

, particulares.
S;3*'— Resíduos sólidos do entulho» do ohm e
coiisiruçõtis são rosultantoe da cuniilruç&D do
bl>r'us civis, demolições ou reformas de
edificações. ' ' ••'•

§ 4" _ Resíduos sólidos do atividades oconftiní-
cas eáo os gerados por atividades urbanas ou
rurais.
6 6° — Resíduos sólidos na forma do sucatas
são os gerados por attvidados ccoiiõmicnfi urba-
nas e rurais, públicas ou particulares, caju i;o-
ração caracteristicamente liomofíérieít o <1« si/t-
nificativo volume, permitem u classificação
Imediata como sucata especifica,

' CAPÍTULO M
, , ' , . , DOS MEIOS E INCENTIVOS

Art. 6° — Caberá ao Governo do Dial rito Fede-
ral e aeus órgãos da Administração Public» Ui-
reta e Indtrela envidar esforços para incorpo-
rar a reciclflíjem e») suas «coes o para ii|>oiar
todas as iniciativas privados que visem |>Hicá-
lu, estabelecendo parcerias, convénios, comoda-
tos, contratos, ou outros mecanismos do tipolo
mútuo ou colaboração.-

Art, 6? — O Governo do Distrito 1'Vlernl apoia-
' rá a institucionaliíitçào o na OÍM»'ÍIV'ÒI;S An liol-

sãs de Resíduos, com a finalidade dti dinamizar
a comercialização de resíduos gerados nu Dis-
trito Federal. ,

'Art. 7° -» Fica instituída a CAinaru Tócníca do
•.Reciclaiítim do Conselho de Política Amhiunlnl
tio Distrito Federal, inlewitdv por ri>pi'c»ciil mi-
tos das instituições de AdministriiçAo Pi(l>licii

\Dirotu, Indireta, rulaciouadan cnm a recicla-
f/em o'por representantes du Incliintría, do Co-

;'mórcio, do Cooporativismo do Cutudoreii o tio
Assoeiaçõoa não governamentais, com a (imiti-
dado de articular os interesses diverso» e tuigc-
;rír a normalização do Hulor.

'Parágrafo Único — O Conselho de Políticn Am-
biental do Distrito Federal regulamentará o.
cáput deste artigo, , .

,Art. 8"-'V E T A DO,
; Art. 9° - V IS T A D O .

IM8 KESPONSAltlLIDAlWí-i
i
i Art, 10 — Incumbe ao Governo do Distrito I''o-
, deral, através da Secretaria do Meio Ambiente,

f,' < " ;

ta '.sucinta. . .

SEGUE SULAMITA.
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"A

PAUTA

I - ORDEM DO DJA

ITEM Is O i w c u r n s a o <s v o t «cri» o, t» m .1.°. tu rno , . cio P r o J K t o de
Lei n,°, 3180/93,. de au tor ia cio Execu t ivo local, que "Autor i E a
o Poder K! x e c; u t; i v o v* a b r i r c r é d i V. o « A d i c i o n a l no va le i r <1e CRÍlj
2 2 ., 4 7 S „ •# .1 /" i. 0 0 0 r 0 0 < v i o i: «í K d o Í ia b i l h o e <:» y q u a t: r o c; e n t; o r> (•;;
'•> e t e n t a e d o i B m i l h o e *r> e d e K e ir» r* e í: e m i l <;: r u z e i r o s r K a i < :> ) " ..
•••• P ;& i" e c: c' r -P a v o r á v (-:•: l d o R <•; l a í' o i" ci a G C J „ D e f > u Í; a d o M w n o (•; l d e
Andfí i i r íe , , APROVADO com 15 votcw -Favoráve i s ff 9 ausftnc; i an,.
Concedido prm^o =50 Relator da CEOF, Deputado Untsny rlf? R cm r f?
para e m i t i r

I TEM 2 = í> i iíi c: u i:> r-v v\ o t-:-: v o t a ç: a o y t» m l °, 11.1, i" n c* y r\ o F* r o j w t o d (•?
Lê i n P, l í 67/93 > de 'autor i a do Deputado Bc;:n i'c i a T v* vare ti, que
" A u i; o i" i z í-t o O o v e r H o d o D Í ív-1 r i t o F <K d (•:•: r a l , m t r a v é í" d v*
C o m p a n h i a F n e r g é t i c a d e B r a r1- í l i a - C E B , a f o r n c? c e r e n ss r 9 í a
«í l is t r i ç a para a<;> un ld í \de ; i " h a b i t a c i o n a i s qu«: i n d i c a / e dá
o u í; r ''A (.!> p r o v i d e n c i a s "..
•••• P VA i" e c e i" -P a v o r á v e l d o Pí e l a t. o r d m C C J / li) e p u t a d o M a n o e l ci <?
A n d r a d e« APROVADO c: o m í 6 v o t o r-v f i'.\ v o r 'á v e i IR (•;•: B a u ç; e n c i a w . .
•••• P a i" t? c: e i" -P a v o r 'á v e l d o R e l a t o r d v* C E O F * D <s p u. t a d o U) a ̂  n y d e
R o u r e » APROVADO com 1.7 voto* -Pavormve i r o er 7 a«w$nr l ? S K «
-' P a r e c & t" f s v o t" rô v e l d o R e l a t o r d a C A ííí r D w P u i; a d o P a d r e J o n a f ;>..
APROVADO com 17 vot os favor VÁ vê i v- e 7 au#@nc i ai*,.
-• VotsaçSo do p ro j e to em i£í t u r n o » APROVADO com 1.9
f invoráve i j» s- !vi au tô&nc i vv*..

r

I TEM 3 s D i tò t- u'.-1* íí a e v <:i t a g: vií o y e m i 0 í; u r n o „ d o P r o j e t <;» <f «•
L w í n S! ií.22/93». d<-;: e u f o r i a do F x ( ? c u t i v o ' local , que» "Al t ra r i a
•AÍÍÍ. n o r m a s e u^o e ocupação do raolo dói» Blocos A x B „ C w D
cl a li» P r a ç a w l P í?. x 3 e 4 d o íií e i: o r fí u 1 cl a Í!I Í d a d e - B a i: <H i t; t* d o
Cí a m a,- e ri <á o u i; r a';; p f; o v i cl $ n c i m s ",.
"- P «\ r e c es r d o 1̂  fe l a í:' ci r d 'a C C J P D P p u t a d o . M VA n o t» l d « A n d r a d«?,.
w o b r (s a vi (̂  m e n d a w a P r1 í? r*«? n í; a d a w. , AP R OVADO c o m :1.4 v o í: o ç\
f lavor ave i <;> v uma abvji: ení;:m'o e 9 auí-ienc í a«> „
•- P a i" tf c e i" d í:> R t:> l a \: o r d a C A S, D e p u í: a d o P a et r <•:•: J o n a w „ r;«? m
P i" (í j u i' e o d a «t e m e n d ̂  r» a pr K $ K n i: w d a *.. APROVADO <:: o m í. 7 v o t; o w
f a v o r á v e i 'ij w 7 a u «a & n c. i a &. .
"- U o t a ç: a o d o p r o j (í í; o : e m l S í: u r n e t » APROVADO c o m 16 v o \: o n
f isvorávíí i «> K B mm;>$nc: i a M „



ITEM 4 = D i <;;<:; u r> n K o e votarão, em 10 turno,. dm P r et PO M: w do::
l:-;niendw «\ l. .e i Orgftn i ca ;ii£2 (50í?/93r do: lutaria do Deputado
Pen ie l Pacheco? que "V>á nova. r fòdac&o ÍK> i nc i rvo I ,, do <art i &o
131. t? suprime: c! i P PO «t i V. i v o do VM"t i go J.':Í5' C.IYA Lei Orgânica cio
Dl « a t r i t o Federi-U".,
Concedido priszo no Rrclator da Deputado Fernando Nuves
em i t ir parc?cf?r .

I T EM 5 s O i w c '.j. v> B K o K- v o t: a ç: VA o r e m i Si t u r n o „ d o P r o j e í: w d «í
Decreto Leg i í-Hvd: ivo n®, 057/93, <;!<? vu/tor i a chá O «puta d vá Lúc i VA
f!) a i" v a l h o , q u e " í;i i J. s» t VA o D K <;: r e í: o n S .1. 5 » O 9 í!í * d e B d e o u t u b r o d e
í. 99 3, que 'D ispõe ia obre o parcelamento de dél;t i t o t.» -F l w ca i w *• e
dia outras p rov i dênc ias ' " - RETIRADO DE PAUTA.

ITEM 65 D i liicuyir.íki «í vo^vniao,- ero iílí turno/ do P r o j c-: t o de
Lei n£í .íí36/93>. clíí j au to r ía do Execut ivo local j - que "Au to r i za
o D i s t: i" i t o F e d e r- a l <vi c e d w r m e d i v* n t e c: e n ti S o d e u n o á r e m <'i u e
empec i f i e;*",, RETIRADO DE PAUTA.

II COMUNICADOS DA PRESIDÊNCIA

•seí?u í /:!«
ITEM i:
Lei n9.
ITEM 2:
Emenda
Peniel
ITEM 3=
Lê i n(Ií
ITEM 43
Lei n P.
ITEM 5:
Lei n P

C o n v o <;; a ç S o d e w e r» í> n o e x í: r a o r d í n á r i a a r e a l i
tt e <;> 1: a c o m a s e q u i n i: e O r d e m d o D i a"

O i «s c u v> Í'Ã vi o e v o t: a u vií o j. e m H S t u r n o y d o l1

í.J.80/93í- de autor ia do l:-'xec:ut ivo local»
D i B c: u ri- T.Í vi o e v o t a ç: vií o y e m l í.:í V. u r n o,. d is Í:í t

002/93 ?Autor i a do

turno, do

m Lê i Orsân i «:& n
P VA c h eco»

D i i:i t:: u i'í n Síí o e v o í; <a <;; a o y e )í) 2 .Q
i 167/93,, de autoria do Disputado B e t n f c i o

D í ri c '.i w vi í'í o e v a t: a f íií o P e h» í,:í ÍI! i; u r n o / d o
íi?.2/93y de autor ia do Execut ivo local,.

D i '<•> c u rv r> a' o e v o í: a <;: a o 9 em S íí! i: (.í r n o *
i l í? 5 / 9 3 y d e a u t o r i a d o D e p u t a d o C a r l o 1*

<:ío
Al bei

III - ENCERRAMENTO

r" u r Pr i me i ro<a í S e c: r e í: vS r i et ( V A ) ,. nor> teriMon do Ar t
R e a i tu e n t o I n t e r n o x ' a p r o v ?A d o p> <•:•; l a R e n o l u ç; íí o n 9.
i. 7 / $ 6 / 9 1 ,. l -A v i" t» í a p r e w e n t; e A í: «i „

9S do
í. 9 d «•

i" i w e i i" o < a > íii e <:: r e t á r i o < a >



y r i

TERCJETRA SECRETARIA
OIRETORIA LEOIfíLrtTIVA

r> T v y são DF: TAQUIGRAFIA e APOIO AO PL
SFTOR DF. TRAHTTAÇ:Ã'O, ATA p B^MULA

ATA SUCTNTA

í. «7a SESSKO ORDINÁRIA,. EM s HF: DEZEMBRO DE 1993

- 3» SESS3Q LEGISLATIVA DA ia LEGISLATURA -

PRESIDÊNCIA!! l') e p u t 'a d o s B e n í e i o "C a v a r <a s * R o s e M a r y M í r a n d v.\
e t., ú c í a G a r v m l h o „

SECRETARIA» D e> p u i. a cl a r» P <-i cl f e J o n a í;i «? )•" u t" í p i d K 11 C a m vs r 0 o»

ii PltvMvár io da C«Ím?ir*s Lí?9ifíVaí; i vá do D lv.it r Mi o Federal»

ABERTURA J! 9 horafi e- 32 minutem.,

ENCERRAMENTO P. 13 horao w 34 m

REGISTRO DE PRESENÇAS NA SESSÃO

Deputado
Deputado
D e pu t vu.lo
De p u i; ado
Deputado
Deputado
Deputado
0 e P <.<f; a do
Deput VA d o
Deputado
D i? pu t: VA do
D e p u t 'a d o
D e p 1,1 1 a d a
Deputado
Deputada
Oepuíiliuio
Deputado
Deputado
Deputado
Deputada
Deputado
Deputado
l'.) e pu t vá d tf
Deputado

A gnel o Que i r o K:
Aro! (í o S a f: a k #
Cftrloyi Alberto
Cl VÁ u d i o Monte i r o
F d i nmr P i r e n e u s
E u r í p e d e % C a m a r g o
Fernando Naves
0«?ra I fio Mayela
G flv,»on Araújo
Padre vkmas
Jor file Cauhy
José Ednwr
L ú c i a Carvalho
Manoel de Andrade
Mar i a de 1... q u r d K w
ilaur H i o íií i Iva
Od i lon A i rés
Pedro Celso
P K n í el Pacheco
Rose Mar y M i r anda
Sal v i ano GuimarScrr»
Tadeu Ror t z
Wasny de Roure
fie n n" i o Tavi&rfíís

< PC do B )
í PP )
( PPB )
< PDT )
í PP )
< PT ' )
< PP )
( PT >
( PP )
< PP )
<S/PVM"t ido)

< PFL )
í PT >
< PP )
( PSDB )
< PP >
< PMDB )
< PT )
( PTB )
< PP )
< PBDI-Í )
< PP )
( PT )
í PP )

presente
presente
premente
F»re?sníní:tf
presente
P r e se n í: e
presente
presente
presente
presente
presente
ausienteí
presente
pré sen t e
presente
presente
presente
P r u ti cm t e
presente
presente
presente
pré sen i! K
presente
presente



PAUTA

T-i. - COMUNICADOS DA MESA

•- ' O f' í c i o n 9. O í;! 7/9 3 x cl e a u í: o r i w d o D e p u i: a d o O c:l i l o ri
A i r e <;>.,. «IUGÍ juriti f ie: w w 'is u a ausênc ia na ricíttftfto o rd inár ia cio
cl ia ;;M-, .1.1. ,,9.':i,.

"Man i fest s
P r o v Í d ene i ar>

Mouao,. de <-u.it or i a do Dcput ado Jo<:>é EdimM" x que
'•* e s í: a m o Pode r E x e c: u t i v o a r e í v i n d i c: a *;: a o f t e

F r <;jv i d ene i ar> pai" a o 'auiViorni o de (?f et i vo cl <•;•:• Enstsnhft i r o
A í- q u i t e i: o e "f é c: n \ c; o <;; d e F. d i f i c v-> ç: íí t? í* x p o r t" o r r e ç: &' c» n o <:í u a tí r o
d e ]-> e r^ n o v.x l d a R rc y i a o A d m i n í n t. r a <; i v a ••- X J J cl e S a m a m b a i a ••••
DF".,

•••• O f í c i o nS í.Jfí//93r '1(s autor ia do Disputado Geraldo
Maí;jKla,. que requer à Mefta D i r e?; o r a dia Cíimarm Ley i (;Uat i vá do
O í íi 11" i t o F e d G r a l c ó p i a » x e r o s r á f i c a «i d o í-i v* i" o c e y,i s o í;- e d t:í
torto *s Q si r.l o c'.MJ) fintou que instruem OÍR Requer Í mentor n£íT> i. A 4 ó e
y j A r.1.1 f /-\ r-t

Moção r ''/e- autor l m do Deputado Od i lon A i r e r;»,
"Sugere ao Podtsr E x e c: u t ivo VA c- r ia^mo de ponto policial da
P D 'l i' c: i & M i l l V. a r d o V) i w 11" i t o F (? d <s r a l n o VA r> t» e n t a m c:-: n t o J a r d i m
R o i" i "Ã v e m P 'l a n a 'l t i n a ••- [) F "..

Mciç&a1; rfle vM.itor Í a do Dííiputvulo O d i 'Aon A i rQwr

" B '..i *;i e r e VA o P o d & r l":' í-í e c u. V. i v o v e a l i as a y: fâ <:5 d e fí n t u d o n v o 'l t a d o v-
para VA c r laç íao ff e unia 'i i nhã d i r e f c a de t rmnviportc? colei i vo
ení;re o Cruze iro e v* l-!.'#plianisdts dos M i n i i&t 4r i on"«

«
•••• Mo^.ao,- de au to r i vx do Deputado Odi lon A i r c f t j . que

" íií u <;i e r e a o P o der E x e: c; u í: i v o $ i m p leme n t a <;; fií o d e P o <"> t o d e íií a LÁ d e
no sarisícsn t amerito h*ab i t ia c i ona'). Jvxrd i m Ror i K >• em P l anã'U: i na •-
i'\ )•••"Ur i.

•••• Moção, fie ? A U t o r i v a do Deputado Odi lon A i re r - i ^ que
re ao Poder Executivo a cr i a<;;vÍío de e^coim de 29. Grau nm
Ror i ^ , em PlanaHina •••• DF",.



T-a - COMUNICADOS DE

Í ,i

DEPUTADA LÚCIA CARVALHO (PT)

H VA n í f ts M t & c: <:í o ri e i n d i 3 n a ç1 % o p ÍK 'l a v* p r o v VA <;: v'í o d o
R f» q u e i" i m w n t o n H i 6 A 53 / 9 3, ti <$ -a u V. a r i & <1 m R <•* n c1 a (J a ri o P a r i: i et o
P i" o <;) i" e & ia i w i v* «: o u i: r o w «

R fô •(• e i" e n c í VA r^ k m a t: ti v Í VA p u b l Í c: a d <'\ h t1.) j t» y n o J o r n a l
"Corre i o B r ar i 'A i envHs", sobre o proccswwo de ré g u l VA t" i sr.mç;&'o ri e
l o í: e «> n o O i*sí: i" i i; o F ts r) e J" a 'l „

- R c;g i <>itro ri*? v i < i > i V . VA ri (í F> VA r'l VA m a n V. VA r es r* d <•><<» t; VA Cw^m VÃO
l:> r t? í& i d f? n i:«? ci a C P .í d o O t" ç-«111 c n í: o ri a U n Í $ o, í-í (s ri v;\ ri o r * J <\ r l;.* í\ w
l:t VA (!i r» VA i" i n h o y «v o l i c: i í: a n d o o VA c (í r; n et & <;11? g r VA v a c: S í'.» ri B l" Í t: w t* d »\
Com i BttSo q u w i nvcsí: i CHÁ a «i d e n ún c i aí& de corrupção rua Com l r>wíiío
dí*:» OrTnmo*nt;a da Uniíío, «í w u g d r» t; K o d «í V.Í(?ÍÍIHÍÍO w e c; r et V a p IA r VA

< '

DEiPUTADO PENIEL PACHHCO <PTB)

Comentai" i cirs. «>obrcí «i&
onte fm nvs a» ler i w dettta CvAsm»

••'• U o n t" i d (í r a (;; o t? » r.> o h r (í o « i « u v o í: o <:\ o 1̂  ts <;| u e r i m e n t o n í:.í

DEPUTADO FERNANDO NAVES (PP)

-• RíH-wr&nc Í V A Í - uobre- 'o ocorr ido ontcni, n sã (:i<Vh<?r
C VA v> VA y e T» o l i d VA r i tfiYiçÍAO VÃO O t* p u i: <'A d o Peniwl F* rachei c o»

DEPUTADO BENíCIO TAVARES (PP)

•- R t? f K i" íí n c: i a n í" o b r <K o (? r> i 13 (í d i o o c o r r i d o o n í; e m n <•:: B t; VA
C (A ft VA i.

"- C i t a ç ã o ri e r e uni VA o P:ÃI"VA «s w V. VA b cf l K c et r o «s c r H; p r i o v;
ttriml n Ktrmt: l vois para ut i l i z<A<;:vk> riivi gvAlfói" i ft dev>l;vA Ca^ia,.

DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS (PP)

Anal i «e sob r K- os e P i SKÍd i os o c o r r i cios o n !:<•:•;• m* n VA
«l vs 'i e i" i w de«"»í: VA Ca s VA , q u e r <? <•> w u 11 a r VA m em d w VA s r e v- n t) e is vê r b w i ra
c: o n i; r VA p VA r I VA m e n í; a r e B „



45

DEPUTADO GERALDO MAGEUA (PT)
i

•'•• R «(g i n í: r p do e; n c e r r a m ra n t: o (Io 269. F e ri V i VA l do CÍVIKMIVA
lii r a s i I ei i" o ,. <£ c.:uinpr i meni:or> iaor» «atorci:* c/e BriM^Yl Ia na
psirt i c i p a ç a o ntí&te Fe** t iva'1 „

-' Sugestão de moç:ao s* í-iecretar i a de Cultura, P#K«R
r t? a l i z ia <;: S o /'í o F K <;; l; í v >a !l d e C i n e m & lii r VA «i i 'i e i f o,,

•"• '(HxítM: ionamKnto nobre a postura da Chefe d« ComiiiínSo
d e S e 9 u r a n ç: a d í? r» í: a (II v* K a *• c? m f H w í? d o <.;i í n c: i cl í? n i: K w o c: o r r i d o r.
nas y a l e: r i a<;i,. durante» «Hsnvmo pllenv^ria de o n i: c m»

ORDEM DO O T A

ITEM l n D i ncuYittSa e votíixv.^o *»m Híií í: urno K KW r tsg i mt de
ur <;jenc: i a j. do F rc t je to de Lei nííí ?7A/93r dts autor l vá rio
Depurado (-jn^or» Araújo,, que? "'Altfíra o pí'M"áf.;.ii"V:vro -:íí;? do ^rt ..
'vj 4 KÍ VA c r c ri c w n í: «'X pvx rv iwrwfo ao v .x r t« 57 da L <•:: í n°. 353/92",,
APROVADO com .1.3 voto*:» f avorávií i r-f u,m<\ <abrU;(;>ru;:íiío e 10
y*, u ri e n t:: t v.x (*«

ITEM 2: D i ncucmíío ®m 2P. t urno, £!£! d ia , e v c.» t: <H:ao do
P i" o J e i; o d e l., e i vi 9. 4 fl 3/9 ?. v d K a w t o r i % d VA D c? p u t: & d a l.. ú c i w
Carvalho, que -"D i "ipoe nobre a u t i l i «tsçiíao «í ríí£/uI;:UM?ni;a<;;a'o de
P i" o p VA .9 a n ú a 'a o r K d o i" d o m u r o d a r* e rc c: o TL a n p ú b l l c «x VÃ n o D í rc t r i í: o
Federal x e dv:l ou t r v* r» prov i d&nc i an",, REJEITADO com é vofcon
f a v cí r iií v e i *•-», 9 v <;) í; o s c: o n i; r á r i o s e 9 a u n e n c: i a w „

t

ITEM 3s D i isruriíima em 19. t:urno, 39. d ia , do P r o J r a V o de l-o; i
n S 138/93L, de v-xutor i v.x cio F. x e c: u t: ivo local ,, quw ^Divipííe nobrt?
w P r o i" i" o n a f a o cí o p r a ̂  o a <:( u «* <;i w i" <» •(• e r w o S í <;,!,. d o a r t „ í> ííí „
da Lei nfí Í0», de 30 de UIVA i o de 1.990"M DISCUTIDO-

ITEM As Pi wcuwttíío <s voV.açfío do Requer imento nííí i594/93v cie
w u t o i" i «t d o D e p u i; VA d o W w »> n y d e ff o u r e, q u e " S o l i c i í; a <:: o n v o c a v íí o
do Sr., Pre&i dfônte dvA Boc: i e: d v* d K de Habitn^íío de irnttsrtsíiisfí
Soc ia l - Í;>H:I:S"., RETTRADO DF. PAUTA A PEDIDO DO AUTOR.



O-j/A

ITEM 5= l*> !<:«:'u fii-i fío e vofcat fy ío do RfiMijuer l nusnto n P. 1488/93y cie
VAUÍ: or i & do IX» pu t: a d o C'h'uu:l l o Monte? l ror que "Requer VA
convocação cio Comwndantfô-Ofârnl ri is Pol ('c ia H i'l I f c w r ^ coronel
ftclfiíms Costa, irar/A oferecer Kf^clarec i mentor- ^ofrre a w l tua ç &'o
cia f rói: «i da cor poraçao v Ríspec í V A Í weni:e o-» coni: í rios» n o f»
quês i í: o* iiíxpoyitori"„ RETIRADO DE PAUTA A PEDIDO DO
AUTOR -

ITEM 6= D M';c:u<^íío e votaçSío do Requer i m<ento 'ní2 1489/93, de
m u i; o r i w do l') t? p u V. a d o G'J.vÁud í o Monte i ro, q u o? "Requer ?n
c on voe: ia ç is o - do D i r et or-ta" VA! d VA P o l f c (a C i v i 'l , F.ur í pedeí:>
A l v e íi» B vá i" b o r> a * p VA r <a o f K i" w c w r e n c l a r e c i m ts n i: o í> 1* o b i" w VA «í
d ti n ú n c í «u* c o n í; idas ríia r & com K? n d vá s S o n°. 001/93 -• PJECPDF, dos
P r o c: u r VA d o t" c: w de v.luvit i ç* a Adjuntos Bu i Ihwrme Fefrru^ncJwi» Nei: o w
1-1 é l i o T e 'i h o C o i" i" e a F' i l h o,, e i'i c a m i r) h H d yn •& e «> t; v* C v:\ is v*" ..
RETIRADO DE PAUTA A PEDIDO DO AUTOR»

ITEM 7s i:> Mfiru^níío,. e?m A Í2 turno, 49. dia, do Projwto de Lei
n$ 393/92,. dt:: -autor i w cio Deputado Ben fc i o T VA v a rei r, r que
^ T o i" i1) «x o b i" i 0 a t ó i" i o o '.í í!; o /'í o f i í m b o l c» i n t e r n a c: i o n a l d e x u r- d (•:•: z
VIVAS cwrt tv: i r w.» de i ekmV i d a d tf- doía def i c i entevi vuidH: i "
DISCUTIDO. NSO HOUVE OUORIJM PARA VOTAÇÃO.

T.TI COMUNICADOS DA PRESIDêNCXA

•'•• R e ci i í-i t: i" d d cí e n t r es g a d e 'í' i' í: u l o d K C i d a <;l ?í o H o n o r á r i o d or
Br <A!i> f n VA VÃO ' fiiòc i 61 ogo HERtiMi-RT DE SOIRA, o B e t i nho r VA
r ti a l i z VAI" •••'<•> e hojcí, ar» 16»(íi0 h ora n* '

ENCERRAMENTO

'. u r l;> i" í ni «f i i" o < a > ÍS <s c; r e t. VÁ r í o < «\) r n o r* t «K r m o i» d o A r t: „ 9 5 d o
knto Interno, _ 'aprovvAdo petia Reviolu^vío nf-3 019 de
'91 r l VA vr e Í VA i:ire<;>eni;e Ai VA. .

i nie i r o ( V A ) Secret ar i o í m)



o-u A*

TERCEIRA SECRETARIA
DTRETORIA I..FCÍISLATIVA

DE TAQUIGRAFIA E APOJO AO PLENÁRIO
SETOR DE TRAMITAÇÃO» ATA E SOHUI. A

ATA SUCINTA

§ SESS30 ORDXNÓRTA, EM 25 DE NOVEMBRO DE J.993

- 3a SESSSO LEGISLATIVA DA ** LEGISLATURA -

PRESIDÊNCIA" Deputado Ben f c i o

; & d o C 'l VÁ u, d i o M o n t, e i r c»

LOCAL" PH enár i o d VA C'amvM"v.\ l..e g i mluxt i v VA do í) i y* V. r i to Feder VA! „

ABERTURA 19 h o ram e 1 m imi to , ,

ENCERRAMENTO 19 horas e SíS mi

REGISTRO DE PRESENÇAS NA SESSÃO

D e* p u t: w d o A $ n e 1 o S u c i r o z
D e p u t: VA cl o A r o '1 d o S "A í: VA I< e
D e p u t VA d o C VA r 1 rç m A 'i h e r í: O
D fií P u i; a d o C 1 á u cl i fc> M o n i; e i r o
!'.> i» p u t VA d o F! d i m VA r P i r e n e u ri
D e p u t v* d o E1 u r í p e ri e í» í.'; & t» & r 9 o
D e p u t: VA (í o F e i" n VA n d o N ?* v e w
D e p u i: VA d o G e r ai 'cl o M v* <:| e 1 VA
0 í? p u t a d o G í 'i í-:; on Ar a ú. j o
0 e p u t 'a d o F1 a d r e ' J o n VA m
D (•:•: P u t VA d o J o r 9 e C a u l'i y
0 e p u í; ia d o - , J o «í é E' d m VA r
Í.'J (s p u V. VA d -a L ú c i vá C VA r v VA 1 h o
D e P u t VA d o M a n o e 1 d e 4 n c) r a d e
l"> e» p u í: a d a M vx r i VA d e 1. o u r d e r>
D e P u í: VA cl o M a i A r f '.t i o 8 i l v VA
D e P u t: VA d o 0 d i 'i o n A i r *? &
D í» p u i: i'A d o P e d r o C e '.1 !•> o
D GÍ p u t. VA d n P e n i e 'J. P VA c: h (í c: o
D e p u t a d a R o K ts tví « r y M i r a n d a
0 <s p u t VA d o S <\ l v i ~i\ n o G 1.1 i m v\ r vlí e w
D e p u í: & d o "í' a d e u R o r i z
í.) K p u t m d o W VA ;;i n y d e R o u r &
0 e p u t 'a 'i o B e n í c: i o 'í' VA v VA r \ts &

' : '. '•,,, ' ' ' • ' , :

(
<
<
(
<
í
(
í
(
<

PC do B )
PP ' )
PPS )
PDT >
PP ' )
PT )
PP )
PT )
PP )
PP >

(B/Párí: ido)
<
<
<
<
<
(
<
<
<
<
C
<
<

PFL )
PT >
Pl:í )
PÍ3DP )
PP )
PMDB )
PT )
PTB )
PP )
PSDB )
PP )
PT >
PP )

VA utente
prewit &
premente
premente
P r e n e n t e
Premente
premente
aufí^ntfií
premente
premente
f v* 'H: VA juiM; i f
VA u n em t «f
VAu,iiienttí
pré sen t e
aumente
premente
premente
auw*?nl: e
P r e 1:1 ff n i: e
VAument #

. 1

prctuíMi:/;?
premente
previent e



Q-Jt/jJ

PAUTA

I - ORDEM DO DIA

J TEM is D l w c: u n r* ÍA o tf v o \\ v\ ç: si o r & w «•• $ V. u r n o ? d o P i" c» j ts í: o d t»
l,..o;H n H Í167/73y cie (Autor i ft do D e p u t & d o R f ô n í c i o Travar*??;,, yuw
" A u t o i" i -ii a o (;) o v e i" n o < i o D i '•> í: r i í: o F' e d B r VA l '„ wt t: r VA v w « d VA
Comparti1) i ia Hner^ét i ca dts B r «UM l U\ •- GER y VA -Fornecer <«ner 9 Í &
elfât r i c; VA para, ^<;> u, n i dvxdi?*- hvAb i t a c: i orux i f» «pAfô i n d Í t: a, <s dá
out i"VA'i> pró v í d ene i v\r/',, APROVADO com .1 6 vwtos; f w v o r'á v K i w (•:: B
vAUs£nc í a «i,,

ITEM O i <•; c u v> <:> n o e v o t: & t: VA o, w m 2 P t u r n o „ d o P r o j e t o
!.„(••; i nQ 512?./93V de-; 'autor i VA do Fxecut i vo l oca l ,, quer "A l twra
ar;> norma í1; (•? uso ^ o c u p-a t: VA o do i»-.olo dos» Bloco v. A y B ^ C t» D
d VA 'u p r 'i\ (,v VA r> l r «í y 3 «; -4 d o S fò t o r $ u l d VA C í d a d es •- S n í; «í 'í i i: e d o
CívAmvAx (v- d tf o u. t r & «s, r->rov i dênc i ai*"n APROVADO t;:om ifí

ITEM 3 s D i vi c «.i r* r,i a o K v o t: a ç a o,- e m í. í:í t LU r n o ? cf w P i" o p o is i; <í d w
E m *» n d VA v* [... {•;: i O r g íi n Í f:; a n 9 002 / 93,- d c? a u t: o r i í.\ d o l',) w p u V <A d o
!;>f-."i'i i ií II P a c h (? c o f que "D VÁ nova r (K|<M;:VÍÍO VA Q i n c; i r» o l,. do VA r i: i 90
J. 3 í e t* u pr iro K d i s p o f ô l V i v o do VA r i: i g o 3.35 dv\ L (í i Orgân ica <;ií;?
Di^l:rii;o Federal"» Concedida vista ao Deputado Fernanda

ITEM 4s D i «vcuttv
L.€íi ní:.í i5Bft/?3,, de

otação, em 19. 4:urno x

Í V A do E ;•;#<:: u t; í vo 'i o c w l ^
Poder Fxecuí; i vo «i -abrir c red i ta v-xd i c i oival

2 # ., 4 7 S ,. í) 1 7 „ í? 0 0 , # # C v i ri t w. <•:•;• d o i s h i l h o «* *;i T

í.">«fí;fiínt:a ti do is milhurai» w d<íZKf;íí:>eí:e mil c r M
P s r e c e r -F a v o r á v <sl ' d o R e l v* t: o r d VA C E O F

no valor
T q u w (: r o c; <;:
É? i ro<& revA i

l!) e p u t: w d o
Araújo,, APROVADO com l B votot* f vworvÃvw i v;> w íí> VAU*; K n c U\r
•- P VA r w c; e r -F VA v o r1 VÁ v ti l d o R «í '.l VA i: o r d VA C A í:í y D e PU i; & <:\ o P a d r f?
APROVADO com 14 votai* favor w vê i <;> (•; i O <AU^&n<;: i VAI->,,
•••• Uol:i',u;:$o do pro j fôto .
f VA v Q r VÁ v e i <•> (í 10 VA u í'j c n c: i V

do proj fôto . «rm l Q turno., APROVADO com 14

(í w
n t; o 1>
>"«
G í 'l v

:>,,
J o n VA

vcit



I3C - COMUNICADOS DA

•"• Convocarão d (í r. K» w 55 o e?xt r *aor d i ru\r Í w & r «K í* TL l a: a r •••'«(? em
(;>e!;juiidtt ia e 'M; w c: o m VA requinte O r d w m do D i a s
ITEM is D i ri c: u <" n SÃO <•;•:• votação, wm 2°. turno,, do P r roje? t o de
Lei n P í. 180/93». d K autor i v* do F x «c u V. Í vo loc?U,.

ITEH 2s O i r>cuí*r»ao e vo taç tao ri CA R(;M:|Í:IÇ'ÍÍÍ;> FiojiU do Projeíto
de LÍÍÍ nílí 1 1 67/93 > de v;uitoriv.\ do D K p u t: v.\do B K n í 'c; i o T^vai"íí>n,,

ITEM 35 O i «icufttt&a e votação ria R^dw^mo P" ina l da F r o j K i; o
d(í l.,(>i ní.a JS22/93^ de* autor i vá rio Execut ivo 'l oca 'l «

ITEM 4í f.) i si c u r» w n o t? vo ta^SÍOy em 2ÍÍ3 turno/ do PraJ(;>t:o
L(vM n<;,J il?.5/93y dt? autor Í w do Imputado Cariou Alhwr to , ,

Til -

E. u, Pr lme i ro (a ) Secrtíí: úr i o<a) ^ cto» tft%rn>ot:> do A
R e g Í HÍ «f n I: D 'X n t: «s r n o v a p r o v a ri o p ts l a R <;: í;í o l u ç. !Í\ o n í:.í
Í7/06/ 9 i r l VA v r K i a p r e *:> $ n 1: <•? A t w,,

95 rio
19 de



TERCRIRA SECRETARIA
r> x R ETOR i A L>:G i «L AT i

DIVfí.7£5O DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
S ET O R D t-: TRAMXTACíí íO, ATA E BOHULA "

ATA SUCINTA

152a SESSÃO EXTRAORDINÁRIA, EM 25 DE NOVEMBRO DE 1993

- 3a SESSSO LEGISLATIVA DA í» LEGISLATURA -

PRESIDÊNCIA" Deputado toncio Tavares.

SECRETARIA:: Deputado 'Cláud i o Montei i r a»

LOCAL;: PUínár t o da Câmara Leg i f c T L a t i vá do D i s t r i t o Fed e r a 'l

ABERTURA s Í9 hora* e 2$ minuto*.,

ENCERRAMENTO M .19 b orais w 38 minuto* .

REGISTRO OE PRESENÇAS NA SESSÃO

A y n e'i o ílue i r o z
A r o l ri o Saí: a k e
Carlos Alber to
C í and1 i o Monte.* i r o
Ed i mar P i reneus
E u i" i' p e d e s C a m a i" í;i o
Fernando Navew
Geraldo Mazela
(3 í Ison A r-a ú j o
Padre Jonas
Jorge Cawh y
Joi>íé líildmar
Lúc i a Carvalho
Manoel de fy'idrade
Mar i a de Loúrdeí;>
Maur i'l i o W i l vá
O d i TL o n A i r K r»
Pedro Gel só
P <? n i e l Pacheco
Rose j Mar y M i r and a
£> a'). v í a n o (!) '.í, i m a r a e í
Tiíuleu. Ror i z
W a r* n y de R oure
Ben M;; í o Tavares

Deputado
Deputado
De puí: a d o
Deputado
Deputado
Deputado
Deputado
Deputado
Deputado
Deputado
Deputado
D o: patada
Deputado
Deputada
OepuíliuU?
Deputado
D e p u t a d o
Deputado
Deput ada
Deputado

Deputado
Deputado

PC do B )
PP )
P PB )
P D 7' )
PP ' )
PT )
PP >
PT )
PP )
PP )

B/P ar t ido)
PFL >
PT )
PP >
PSDFí >
PP )
PMDB ' ' )
PT >
PTB >
PP )
PSDB >
PP >
PT )
PP )

aumente
premente
premente
premente
premente
ausenta
premente
ausente
p r (•; í ií c? n t: e
presente
•(•alta j u
iiu.iíííent KÍ
aumente
presente
aumente
pré sen t e
premente
isu^íiíní: e
premente
p r e sen í: e
auisent é
presente
presente
presente



PAUTA

1 - ORDEM DO DIA

ITEM ia O i íi>cuí"-sí'ío e votação d;n R<vída<;:<K> l : :'ín>sl do Pro je to
de Lei n 9 í,íA7/93, de: autor ia rio Deputado Píetn í c: i o Tavares,
q u (^ " A O t o i" i z a o O o v c: r n o ri o l',) i s 1 1" i t o 1:;1 e d e? t" w l ,. a í: r a v (í r» d VA
Com P w n h i a F n w r y é t l c: a de, Bran n ia •- GRí, »a fornecer wn&riii i a
e l® t r i r;: m par a a*s u n i d -Aderi hab i í: VA c: i ema i s que i n d i <::ay e d vi
cmtras P r o v i dênc: í <-\<\>" ., APROVADA por votação nimba) iça.

ITEM 2 s D i í-icutiiiúu) e v o t -a t;: a o da Redaç;íi\o Fina'.t do P roje t o
d e L. e i n f-í í J ÍÍ3? / 93 v dfô VA u t o r i a d Q li", x e c: u t i v o l o c a 'J. y q i .1 e
"A H era a ri normas e u r* c» 6- ocuparão d es «tolo d o «i R l o c o í* fa? B r

C K D cias pr;H"<.u; A / «í r '3 <••: 4 do Heitor Sul da C i dade-~Bttí:é'l i í; e
do lihanm,, e di\\ pui:r«\ri providenciar^', , APROVADA por votação,
ai wbol iça»

T TE M 35 O i nycuíiinao K votarão)- ern SP. turno, do Pro jwto ríe
Lei n£í Í180/93y d« autor ia do F.xfícut: í vo loc^l y que "Autor iza
o Poder Flxecut i vo a abrir c r e d i t o B d Í c: i o n a \ no valor de CR%
2 £! ,,47 a ,. $ 1 7 „ 0 O '3 y í1) 0 < v l n t K <s d o i r-> b i 'l h o w r.i „ <:| u a i. r o c fí vi t o ̂  ^
i:» «í tenta w d o i f s - m í ^ h o K s «í deze*:i<:>t:-te m i l cruz^ l ros rei» í n)".,
APROVADO t::orn ÍS vofcofí favorá vwi M e 9 auruènc i ain,,

ITEM 4s O hiicuvinao e votaçfio da Redaviííío Fínaií do Projeto
d (f L K i n S í,18@/93,. der autor ia do Kxocu t ívo 'loc:a'J.x que
"Au i: or i z K o PodKi" IT.xtít-ut ivo a abrir c réd i t o VA d Í c: i onal no
valor de CRÍli ;:.í;.;!,,47;;.í M«17«0«0 ,00 (v in te e dois b f Utoí^y
<:i u a 1 1" o c K n í: o s e $ e t: K n ta e? <;I o í w m H h o <•? i;v e d & & K yi n e» t c m i l
cruzeiros r&ai < • > > " » APROVADA por votaççío s imból icn.

ITEM D í ir.cuíiisao (í votaç:f íox em í39 turno*, do P r o, j K t o de
Lei n.Q AA25/93, dfô mutorla do Písputado Carlos Alherto', que
"O Í r»poíví j sobre m remi VAtifío e a i r,iei'Hi:ao rio T m ponto «nobre;
Propr i ed'.u!e Pred i •&'( e Tcírr í tor i a'1 Urbano à F un da ç: a' o
U n i v ̂  )'• s» i d si d e d e R r a r> t' 'l i a , e d ÍÁ o u t r a r; p r o v i d S n c: i v.\ r.i " „
RETIRADO DE PALITA A PF.DIDO DO AUTOR.

II

E u ,. P i" í m e i r o C a > ÍT> e c r K i', 'á r i o < a > ,. n o <•; í; e r m o w d o A r t » 9 í!í d o
Re<;j Ímeni;o £ n t e r n o, aprovado pe'la Resolução n°. Ô J. 9 de
1 7 / 0 6 / 9 í. ,- 'i a v i" e i a p r e <:> e n t e A í: a „

P r i i» K i r o < a) S e c; r e t vá r i o < a



-C /Do

d-»/*-
TERCEIRA SECRETARIA

DIRETORIA LEGIBLAT
DE TAfUÍTGR^FIA E APOTO AO PLENáFUO

SFTOR DF. TRAMITAÇÃO, ATA E Sú

ATA SUCINTA

Í53ÍJÍ RESSOO EXTRAORDINÁRIA, EM í DE DEZEMBRO DE 1993

- 3S SESSSO LEGISLATIVA DA 13 LEGISLATURA -

PRESIDÊNCIA!! Deputados í í t sn íc io Tvwarerj (•;: Padre; Jonwr;.,

SECRETARIAI! Deput vKlor.> Lu c: f v* Carvalho e Maur í l lo B i l v a *

LOCAL'! Plenár i o da OvUmra L K 3 i «l a t: í vv.i do D i w t: r i to Federal

ABERTURA r. 3.4 h orar- e 4i

ENCERRAMENTO í 6 h o r í;i íii e A m i n u \: o í:>..

REGISTRO DE PRESENÇAS NA SESSÃO

Deputado
Deputai-lo
0 e p u i: VA do
D K pui: VA do
Deputado
Deputado
Deputado
Oíiípuí: v* et o
Deputado
De pu t a do
Deputado
Deputado
Deputada
De PU i a do
Deputada
Deput: VA do
Deputado
Deputado
Do:-1 P u t VA d o
Deputada
D e pu t VA do
D e p u í: $ cio
D e P u t a d o
De pu i; a d o

Agnel o Que i roa-
AroJUftt Safctskíf
GvArlor.i Al ber V. o
C 1 v.í u d Í o M o n i: c: í r o
F d i um r P i i"en«íur>
R! u r i' P e d e s G a vn a r !;i o
Per irando Na ver*
G ííf r a '1 d o M VA g e l VA
B íltton Araújo
Padre ../o n s s
Jor <ye Cauhy
Jo^é E d m a r
t.. de: i VA Carvalho
Manoel de Andrade
Mar i a cie Lòúrdottt
Ma «r í'l Í o W i !í v w
Od i 1 o n A i ré n
Pedro Celwo
Pen i e'l Pacheco
Rottflí M VAI" y H i i- and VA
Sal v i ano G u i mi'.vr<fe;;
T a d e u Ror i «;
W a ri n y cie R oure
Ben í* t: í o Tavares

< PC do B >
í PP )
( PP 8 )
< PDT )
( PP ' )
C PT )
< PP )
< PT )
< PP )
< PP - )
(íií/PvArt ido)
< PI» L )
í PT >
< PP )
C PSDB )
( PP )
( PMDB )
< PT >
( PTB >
< PP )
( P SDR )
< PP )
< PT )
< PP )

auísenteí
presente
P r <& isente*
prffíSífntfi?
premente
.Aumente
presuente
VAU^iPnt <••"
presente
preveni: e
premente
ausente
premente
prenent e
vAuriente
premente
premente
i-KJ!;fPM)i:e
P r $ liitíf n t e
pr {•?!»&? vi t (í
(Aumente
prenent e
premente
pré n ente



f f ! o-

PAUTA

I - ORDEM DO DIA

IT EM i s D i i» c u s w 3 o e v o t VA ç: a o d a R (í d a ç; íií o F i n a l d o P r o j (•:•: i; o
d e I... e i n O í 5 67 /9 3 v cl t? v* u. i: a r i a d o D <•:•? p u í; & d o B «í n í c; i o T a v a r K r*,
que "Autor i ES» o Governo do í) i i» t r l to Ffôdaral x a t; r a v (á K da
Companh i VA ftncír sét i c VA de Bran f '\ i a - CRB, ivi for n (•:<:; KM- K n Kr a i VA
e l é t r i c: a P a r a a <& u. n i d a d (•? n h a b i i: a c i o n a i «t q u <••; í n d i c <* * GÍ cl á
out nas pi" o v i díínc i ar;»",, APROVADA por votação simból iça.

I TEM 2 s D i si c: u r> !:i a a & v o t; a ç: íí o d -a R e cl n ç; vií o F í n a 'í cl o P r o j e t o
d w Lfôi n.°. íí22/93y cies «vu t o r t a <Io Ilí! x e c: u i: i vo local, q u w
"AI t e r w mis normas «f u<;;o t» ocupação do <.:>olo do<i> Blocos A», li),
C e D d vá $ i» r-a ç a «a lr í>r 3 e 4 do íiífôtor Bui da C i dade'-Baí:ívín t K
cio t-íanuw e d'á ou t r VA r» providenciara". . APROVADA por votação
simból ica-

ITEM 3: D i tiicuiVí^ao *•? votsi«Sío, em í.:íí.:í turno, do Proj#t;o rife-
L (í i ní;í 5,180/93,- do: autor ia do F x e c u f c i v o local, c|ue "Autor iza
o P o rt (í i" F! )•; & c u t i v o a -a b r i r c: r é d í V. o -a d i c, i o n & l n o v a l o r d <& C R %
S S,. 4 7 2»í1) 17 H 0 íí> O t- í1) 0 < v i n t o? e d o i r* b i 1 h 'o o w ? «i u a í: r o c «s n t o <s Ê?
<:vetttnta e do i & m í l h o es <•;•:• c) <•?£: e ';><;> w í; e m i H cruze i ro<;; roa i s)",,
APROVADO com .1.5 voto?> favoráveis K 9 autt&nc i a«>,>

ITEM 4: D isicmiKÍiío e votarão da R e d a ç; £í o Final do P rojei; o
ctfí Lei nP ,tí.í3<*/93). de vmtor ía do Execut ivo local,, qii«f
"Autor i 'KRx o Podtsr Fixecut i vo a safo r i r c.réd i to v:\d i c i ona'J. no
valor d K CRÍli Í22» 472-017-000,00 Cv in í i t v í (í (íois t í i lho«f5 r

q u a í. i" o c et r\ t o r» e <> o? t w n t is e d o i s» mi l h n & & e d a z e tu r» e i; K mi l
rruar^irofa rK-.vi i s)"., APROVADA por votação s imból ica.

ITEM 5: P i y*c:uiswíío *>? votaeí i íox «?n» í̂ °. turno, do Pro jce to <Uí
Lê* i nííí 1125/93y d í? au tor ia do Ocjlítut ado Cv&rlori A lbK! " t ;Oy qucí
"D i ^pow nobrxí <-\ r em i í-iuao (•:: ?* i me n ç SI o do Importo fi*ohr«í
P i" o p i" i (•:•;• cl a cl K P r i? d i a l e 'í' (•:-: i" r i t o r i a'/. U r b a M o à F u n d a ç: a o
Un i vers i rhiidív.1 de ííraw./l i a, <•? clvx outr^rv pró v i d&nc i ai:t" „
RETIRADO DE PAUTA A PEDIDO DO AUTOR-

IX - EWCERRAHFWTQ
- i

F u y Pr i m*s i ro(v . \ ) Bcíci-KV/ár i o<v ; \ ) , noa termos do Ar t.. 95 do
R e !íi i m e n t o I n i: K r n o, -a p r o v v* d o p K l a R e B o l u <i; íí o n íií # 19 <;l #
17 / 0 6 / 9 i f l lit v r e i a p> r c? f:; í;;- n i: e A t a ..

i me i roía) Secretor í o(a



X. J u.^ t,-r-)

06-(Z.V3

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DE TAOUIGRAFTA E APOIO AO PLENÁRIO
DF TRAMTTA&SO, ATA E SÚMULA "

ATA SUCINTA

» SESSÃO EXTRAORDINÁRIA, EM 1. DE DEZEMBRO PE 1993

- 33 SESSSO LEGISLATIVA DA ** LEGISLATURA -

PRKSJDcNCIAi: D e PU. ViK.I o B(;:n íc i n TÍ

SECRETARIAI: DÍJPUV.VU.UA Uír rã Carvalho,.

LOCAL" P l ciliar í o dva OíAnmrvA L tf g i r» l v* V i vn cio D i v-i; r i t; o F e d K; r a l

ABERTURA s 1^ horar; e ó

ENCERRAMENTO R 16 hora* e 30 m i n u í; o í;;,,

REGISTRO DE PRESENÇAS NA

í) e p LI i; v* d í1.) A 9 h e'). o O u c-; i r o y:
D e p u t: VA d o A r o 'l '1 o B VA i: VA li e
l"> i? p u í: vii d o C n \" l o í". A 'í h <? r i: o
D «f p u t; VA ri o C 'A ?.\ u d t o M o n \: e i r o
H fô p u, V. V;\ d o K d í m *\ i" P i r <•:•: n <? w ri
D e p u t. VA d o E u c- \ p e d e » Cí v;\ m VA r g o
D e p u í: 3 d o F1 K r n a n d o N a v e r*
De P u t; VA d o ttervA;ldo Magfif lft
í,) e p u \: VA d o (?> í l w o n A r VA ú j o
D e p u t w d o P a d r e J o r> w <<>
D w p u. í: VA d o J o r g c C v,\ u h y
D e p IJL í: VA d o J o ;;> é E ri m -A r
O (s p u t: m d a L u. c: i a C a r v a l h o
D e P u í; XÁ d o M VA h o <s'.l d &* § n |:''" <Vl d ®
D (^ p u V. & d <;\ M v\ r i VA d e l,. O u r d e s
D e p u í: VA cl o M VA i \ r \ l í o • '•> i í v VA
D f ;•: P u í: VA d o O d í l o n A i r & r-
D e p u í: VA d o P e d r o C e l <;i o
D (•? P u i: VA d o P ts n i e l P a c h K c: o
D e p 1.1 i: a d a R o H f •:• M «t r y Í"í i i" ia n d &
D (K p u t VA d o B vx 'l v i VA n o (3 u i w » r a (•:•;(

D e P u í; VA d o T -A d e u R o r í z
D Q p a i: a d w W vx n n y d t» R o u r e
D e p u i; VA d o B e n í c; i o 7' VA v m r e <;>

( PC do
< PP
( P PB
< PDT
( PP '
C PT
( PP
< PT
< PP
< PP
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l A SRA. PRESIDENTE (LÚcia Carvalho) - Passamos as
j
i

| COMUNICAÇÕES DE LIDERANÇAS.

Informo aos Srs. Lideres presentes que não temos nenhum

LÍder inscrito ate este momento da sessão.

j Consulto aos Srs. Lideres presentes se algum deseja usar
j

da palavra neste momento.

j
! O SR. JORGE CAUHY - Sra. Presidente, peço a palavra.
i

j A SRA. PRESIDENTE (LÚcia Carvalho) - Com a palavra o Depu-
i
i

l tado Jorge Cauhy.

i „
\ O SR. JORGE CAUHY (Sem Partido. Sem revisão do orador) - Sra.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, só queria comunicar que o Deputado Geraldo Magela soli-

citou uma reunião extraordinária da Comissão de Assuntos Sociais a fim de formar uma

comissão para averiguação dos hospitais. Nos convocamos a reunião e, lamentavelmente,

nenhum dos companheiros do PT, que eram os interessados, compareceu à mesma. Nos temos

na Comissão dois Deputados do PT, Pedro Celso e Eurípedes Camargo. Estavam presentes os

Deputados Padre Jonas e José Edmar. Faltou quorum, por isso não pudemos realizar a

reunião.

Então, comunico ao Plenário que a Comissão de Assuntos

Sociais cumpriu com o seu dever.
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A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - Com a palavra o Depu-

tado Carlos Alberto.

O SR. CARLOS ALBERTO (PPS. Sem revisão do orador.) - Sra.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, hoje, teremos nesta Casa o exame de alguns vetos. Gos-

taria de anunciar a presença na galeria do Presidente do Sindicato dos Músicos, o Sr.

Alamir. O Sr. Governador vetou o projeto que garantia a dignidade dos músicos que tra-

|
j balham nos restaurantes, nas lane honetes, enfim, nas apresentações musicais ao vivo em
j

l estabelecimentos diversos, quando nós sabemos não só da importância dessas atividades,
i
i
| enquanto atividades culturais, enquanto a criação de um ambiente mais adequado para que
l
i

l possamos descansar, passar as nossas horas de lazer. São exatamente esses profissionais que
i
i
j permitem fazermos com que a nossa vida seja um pouco melhor, mais ligada à sensibilidade,

aquela que, às vezes, o dia a dia o trabalho não nos permite.

Ora, o Sr, Governador vetou um dos projetos que pemitiria
ll

j a garantia que pelo menos 50% do couvert artístico

S/RIVA
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: fossem pagos a esses profissionais. Argumento: ínconstitucionalidade. Ora, se

ii
; nós já não estivéssemos acostumados com a prática do Sr, Governador ao vetar,
;
i

j sistematicamente, da forma mais irresponsável, os projetos da oposição, nós não
i
i
| nos surpreenderíamos. Mas a Constituição Federal nos permite saber que quando
i

' -* ~ - ~! não existe legislação especifica cabe aos Estados criar a legislação que garan-

! ta essas necessidades, que garanta o suprimento da sociedade, no que concerne às

suas reivindicações, às suas necessidades. A Constituição, não a de 1988, a pra

tica constitucional das repúblicas que trabalham no sistema federativo, nos per

mite levar adiante essa complementaçao em termos de legislação federal. Ora, nos

queremos dizer que a aprovação desse projeto vem ao encontro da classe musical,

vem ao encontro de todos aqueles que trabalham na noite, vem ao encontro de to-

dos aqueles que nos dão o prazer ao estarmos presentes num ambiente que, efetiva

mente, nos permitirá sempre dizer que chegamos ali, não apenas por aquele estabe_

lecimento servir um bom prato, um bom chope, mas pelo motivo de que naquele es-

f

tabelecimento, exatamente naquele estabelecimento, existe um conjunto de músicos

apresentando as suas performance, apresentando a sua música. NÓS sabemos que os

restaurantes aumentam o seu faturamento, aumentam a presença do publico, exatamen

! te por causa da presença desses conjuntos musicais. Ora, recusarmos que aqueles

i

j que geram essa renda adicional, que aquele estabelecimento não tem direito a uma

j fatia, a uma parcela dessa renda, que ajudaram a produzir, não há dispositivo
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constitucional que possa dizer que esta questão não deva ser regulamentada se

lei federal não tiver tratado dessa questão,

Estamos aqui, exatamente, pedindo aos nossos companheiros, sensí^

l veis a essa questão, porque, antes de serem Deputados, são cidadãos, são seres
i
i
l humanos, a aprovação desse projeto, da dignidade do musico, da dignidade profis_
!
i

j ,

j sional que encontramos em cada hora de lazer, pois, do contrario e recusar a nu-
i
ii
j manidade a que tem direito, é recusar o respeito que merecem.
ii
j
j Então, nós estamos, desta tribuna, solicitando essa sensibilida-

|
l de, que eles têm e que nos emprestam, a cada noite, quando nos dirigimos ao es-

i
j tabelecimento para descansar como a nossa familia.

ii
| A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - Não havendo mais lideres

inscritos, passa-se ao

PEQUENO EXPEDIENTE

Com a palavra o Deputado Agnelo Queiroz
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j Não estando presente o Deputado Agnelo Queiroz, passo a

Depjutado Carlos Alberto.
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; O SR. CARLOS ALBRRTO (PPS. Sem revisão do orador.) - Sra,

<bsidcnba, caros Colegas, em primei Ko lugar, quero lembrar aos nobres Pares cio

íjartido do Governador, que continuamos colhendo as assinaturas para instaurar

esta Casa a CPI que irá apurar a corrupção estabelecida a partir da Secretaria
i '

cio; Governador Ror iz , pelo seu secretar io par t icular , Fábio Simao.

já f r i samos que essa CPI e v a n t e s de mais nada a C P I ' d a

t • r i 1 '

ialgnidade da Câmara Legislativa, e a CPI que permite dizer a essa sociedade c mos_

•ar a essa sociedade que existe um Poder legislativo aqui cm Brasília, autónomo,

soberano e que merece o respeito da comunidade.

Então, estamos cole t ando as assinaturas. Fal tyjn cxabamen

de Companheiros como o Deputado Odilon Aires, PresJdente

cVo PMDB no Distrito Federal, que -participou das lutas democráticas desta cidade,

í
e que hoje, aparentemente, esta prezando mais ats suas alianças e suas artieulaçoc;

e;om um Governador que instaurou nesta e i.dade as praticas mais, irresponsáveis de
í
• f

(ioda a sua historia.

j Fico surpreso quando um Companheiro com a história de Odi-

lon Aires, não consiga respeitar mais a sua historia mas sim, as suas alianças

circunstanciais.
i

: Quero dizer que existem outros partidos que. esporamos
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tenham a dignidade também de se apresentarem com a cabeça erguida, nesta cidade,

pois não são do partido do Governador. Chamamos o PL e o PFL para trazerem o

seu voto. Se o PMDB, o PL e O PFL derem os três votos que nos faltam, certa-

mente, vou aceitar a provocação,

Tenho certeza que o Deputado José Ornellas, hoje, esta muito ar-

rependido de ter emprestado a sua dignidade a este Governo, nos últimos meses,

e, certamente, S. Exa. deve estar ansioso para voltar a esta Casa. mas com a

sua dignidade não está sendo fácil se desligar deste Governo do ocaso.

NÓS, queremos, então, não mais apenas chamar aos Deputados do

Partido do Governador, mas aqueles outros que provem ser autónomos, independen-

tes e participem dessa cruzada de refundação da Republica.

Sra. Presidente, é exatamente esse evento que quero mencionar:

na quarta-feira próxima, nesta cidade, se encontrarão os Lideres Mário Covas,

Roberto Freire e Lula, para lançarem o movimento de criação de um novo Estado

neste País, um Estado desprivatizado, um Estado que não tenha nenhum compromis_

só com o interesse privado, um Estado que tenha compromisso com a sociedade.

Trata-se, na verdade, de um movimento de refundação de um novo Estado, de um Es_
il

í
! tado democrático, um projeto de alternativa democrática, um projeto que seja
i
i

l capaz de colocar a dignidade da pessoa humana acima dos interesses privados, um
l
j
j projeto que não tenha compromisso com as nossas elites atracadas e conservado-
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rãs. Este País está gestando uma nova el ite, uma elite compromissada com o po-

vo, baseada na cidadania, uma elite do saber, da organização, vinculada aos mo-

vimentos sociais e as organizações governamentais uma elite maior, a única po^

sível existente neste Pais, a elite da consciência, da cidadania. Esta elite

! não diferencia mais
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as pessoas pela cor de sua pele, pela quantidade de dinheiro no seu bolso,

pela quantidade de terras que possa ter. Esta sim, será capaz de dirigir este

& -.no/pais.

Esse encontro, que se dará na quarta-feira, será um encontro fun-

damental, porque já propõe um projeto democrático para o nosso Pais, e, pro-

pÕe também uma candidatura única daqueles que querem refundar a Republica,

criar uma nova Republica, propõe também urn candidato único, desde o primeiro

turno, para as eleições presidenciais de 1994.

Sra. Presidenta, acho que estamos vivendo um momento histórico,

a CPI do orçamento nos mostrou que não podemos mais viver com este Estado,

este Estado esta falido, este Estado não consegue acabar com a forne do pais,

este Estado não consegue diminuir sequer a inflação. Este Estado alimenta o

individualismo, a corrupção, e mais ainda, este Estado nos transforma, a cada

um de nos, num condescendente de irregularidade, cie ilegalidade, de ilicitude

Eu saberia entender, senão fosse através desse raciocínio, por-

que determinadas pessoas deveriam prezar a sua dignidade em seus votos, antes

de mais nada, estão prezando exatamente essas alianças atrasadas, conservado-

ras, esses compromissos, que mantém esse estado de coisas. E pior, mantém

este estado de coisas na Capital da Republica do nosso País, e exatamente na
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Capital da Republica e que temos que começar a apresentar uma nova face para

que este País, um novo modelo de Governo, um novo modelo de sociedade, um no-

vo modelo de pratica política.

Não consigo compreender como a Camará Legislativa, o Poder Legis-

lativo do Distrito Federal, esteja fora disso tudo. Eu não consigo compreen-

der como se pode construir um pais novo, quando o Poder Legislativo da Capi-

i
tal da Republica reproduz, e de forma ampliada, tudo de ruim que existe neste

j

í ,
l Pais, enquanto praticas políticas. Ora, eu acho, que nos precisamos zerar este
l
i
j momento, precisamos dizer: "aqui existem Parlamentares dignos, aqui existem
li
| pessoas que querem refundar este pais, e querem refundar esta Republica. Aqui

i
; nos iremos começar uma marcha com todos os nossos irmãos para refundar este

País, para construir um Pais, que afinal, acredito, mesmo que prisioneiros

dessa lógica, prisioneiros dessa cultura, prisioneiros desse comportamento,

saibamos que cada um de nos pode ser uma voz nesta marcha".

Sra, Presidenta, eu tenho convidado os nobres pares, sem excep3°«p

para, unidos e de mão juntas, fazermos a marcha das "mãos limpas". Acho que

este momento e necessário para o nosso pais, a marcha das "mãos limpas", para

que nós possamos, efetivamente, dar ao nosso povo, aqueles que mereceram o nos-

so voto, um país melhor. Muito obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (LÚcia Carvalho) - Com a palavra o Deputado Odi-
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accf

l lon Aires, para direito de resposta.

í O SR". ODILON AIRES (PMDB. Sem revisão do orador.) - Sra. Presi-
I

| dente, Srs. Deputados, eu quero agradecer ao nosso colega, Deputado Carlos

| Alberto, um dos poucos responsáveis pela luta democrática, pela represntação

i
i
i política do Distrito Federal. Gostaria que o nobre Deputado se lembrasse que,
i

há dois anos, V.Exa., nobre Deputado, fazia indagações a respeito do nosso

PMDB, dizendo que o PMDB de Brasília havia acabado, que não era um partido

j digno de uma coligação com o nobre deputado. Tfinho uma declaração do Correio

l Braziliense de V.Exa. E, hoje, eu quero agradecer o nobre Deputado por con-

i vidar
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] . o Odilon Aires um Deputado, Presidente do PMDB, esse compromisso maior
i
l

; com uma política séria, uma política digna, não só para o Distrito Federal, mas
i

Í

; para o Brasil.

! O PMDB está fazendo isso. O PMDB tem no Congresso a maior Bancada

i

] dando testemunho de que quer que o Brasil seja um Brasil do passado, da luta

l democrática do nosso Partido. Mas, não entendo como que o nobre Deputado prega

! aqui o moralismo, quando um Deputado, LÍder do Governo no Congresso Nacional,

i presta serviço a um Governo corropto. O Executivo é corrupto; o Legislativo do

l Congresso Nacional é corrupto. O LÍder, Deputado do seu Partido serve a um Go-

! verno corrupto. A corrupção está no Executivo, não só hoje, mas ha muitos anos,

j dentro do Ministério da Fazenda e Economia. É ali que esta o caixa da corrupção.

Í

j O lobby esta sendo feito no Congresso Nacional. E a corrupção é decretada dentro

j do Ministério da Fazenda. Que moralismo tem o PSDB? Com o Ministro, sucateando
i

l

salário. Que moralismo tem hoje o PPS, defendendo um governo corrupto? Então,

Deputado, vamos conversar como sempre, dentro de uma ética, dentro de um pro-

fissionalismo e dizer aqui que o Sr. Deputado José Ornellas deve estar arre-

pendido de ter emprestado isso aqui. Eu não tomei vaga de Deputado, não. E

fui eleito, como V.Exa. E deixo qualquer hora esta Casa, porque tenho vergonha

de compactuar com determinados acordos aqui dentro. E V.Exa. sabe disso.
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Era o que tinha a dizer. Muito obrigado.

A SR^ PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - Com a palavra o Deputado Car-

los Alberto para direito de resposta.

O SR. CARLOS ALBERTO (PPS. Sem revisão do orador) - Sr^ Presiden-

te, infelizmente o nobre Deputado não entendeu nada do que falei.

Em primeiro lugarfo Governo Itamar não é corrupto. Não quero vir

aqui fazer nenhum proselitismo do Governo Itamar. Não quero vir aqui a esta tri-

buna dizer que o Governo Itamar é um governo fantástico. Ao contrário, é muito

pesado tentar fazer o compromisso de responsabilidade que o PPS teve, que o

PSDB teve, de fazer com que este Governo possa suprir algumas das necessidades

do povo brasileiro.

É muito fácil ficar de fora do governo. Não é o caso do PMDB,

porque um dos Ministros que tem prestado uma das maiores contribuições deste

País, o Ministro António Brito, da Previdência Social é do PMDB. Mas é muito

fácil ficar fora de um governo, quando temos uma inflação de 30% ao mês ou mais

e dizer "vamos deixar que daqui a dois anos resolveremos tudo". A presença do

Deputado Roberto Freire nesse Governo trata-se da mesma responsabilidade que

sempre tivemos: tentar buscar saídas ime~
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J i

j diatas para um Brasil que não pode esperar, para uma fome que não pode esperar.

j

! Exatamente um discurso fantásticoá^aT ninguém discordando Betinho. Não estamos

j mais aqui dizendo que a fome só acabará no governo perfeito, que for presidido

i

! por um dos nossos companheiros, pelo Roberto Freire ou pelo Lula. Não acredi-

j tamos e queremos dizer com muita franqueza nessa visão salvacionista:

i

cada vez mais o Governo que está surgindo neste País é o Governo da socie-

dade civil, é cada vez mais o Governo transparente , a participação da socieda-

de. Não há mais o Governo dos donos e dos salvadores.
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O Governo do novo Estado que ha de surgir; haverá de incorporar a força e a

energia da sociedade civil. Exatamente o dos trabalhadores, exatamente o dos

empresários, mas dentro de um novo compromisso, O compromisso que fará com que

o Estado não seja mais privatizado.

Não estamos querendo substituir o Estado Privatizado pelas emprei-

r*j f

teiras pelo Estado Privatizado pelo sindicato de trabalhadores. Essa não e a

concepção da Esquerda.

! A república sindicalista também e uma republica corporativista e
i
l
i privatizada. Estamos querendo, aqui, tratar do surgimento do Estado democrá-

tico, apoiado por uma sociedade civil, articulado e organizado.

O Governo Itamar tem suas fragilidades; o Governo Itamar, aparen-

temente, traz nas suas costas uma incompetência histórica. Agora, o companhei-

ro ao mencionar a presença do PMDB, o seu Partido, do PSDB e do PPS, o meu par-

tido, neste Governo, foi justo, ate mesmo porque não temos mais a visão de que

só o Governo perfeito é que salvara este País, porque em Governo perfeito não

acredito. Acredito, sim, no Governo da sociedade, apoiado pela sociedade, for-

talecido pela sociedade, articulado peia sociedade, e capaz de fazer surgir

neste País um Estado democrático e não privatizado por nenhuma das partes da

sociedade.
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as f

Muito obrigado, Sra. Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (LÚcia Carvalho) - Com a palavra o Deputado Pa-

dre Jonas

O SR. PADRE JONAS (PP. Sem revisão do orador.) - Sra. Presidente,

Srs. Deputados, desejo a todos uma semana traquila e mais objetiva, tanto de

i trabalho como de discursos.

Neste final de semana andei pensando um pouco mais sobre uma ques-

tão que poderia contribuir, talvez indiretamente, para que possamos trabalhar

j cada vez mais e melhor.



M:* pu «u M TIO o;j.^"J VA pa<ú anb c* p .,iopi-í^ j ,,io i .,)#:)# p 3 .,iopvAf;ia,,ií:iVAsap
0:^ i a;;u!£;>;:> o^ad f, v» i ::n.ia.,iaj.a ,,i o i r\:\ \ :ií:;qri-;;> arib •* f. VA i ::) i u j
m a p .-i o v.! u .,i o p u q ,-i m 4 ,,i a t:l o 4 í.i a tu .;:•) r. •:•:•> • nu n o p f .1! $ n p o..):}- u j s o ui a ..i VA :\ s ;•:•>

•* f, VA i ::> u a ,,t a j. ;o ,,i ui a t.i * a o \\ w 1 •' «> 4 LI a ui VA p VA x a u o ::> w a p * MI a ,.i o d o p u a p a ::t o ,,i í:|
11 t v.i i ::> o w o p t:;) a \\ o VA ,,i H d tò f> A i 4 1 í» o d 3 4 u a tu v.1. :j, j w 1-1 a o :í) ri |, o <•»
a ;;i VA ^ y o d s a .<i ' a p v . í p j A i ^apqo uio::> stmuvAp a - t t p v A p ! '(_ j nb'UVA.,i 4
.íivj 4 a 4 i ui.,iad •;;;(.:> u anb a «-iottitt :iop& anb f.v.í i ;;>ua,,i3j.a,-i o f. a d VA :pví 41.1 j

VA.,I j auvAuí a p VA-...o p u VA A.,ia sã,,! d •* a p VA p i uíi j p wsuou VA p ow:í)unj- nia
•'•i i V..HU ;;:;») A vApv»:;i íso-opu^..)^^^ | ..tdví •* o:j i.K!-utniíí:>;í> i aj. .,iad v?, s i VA w uio:;) -iiíO^ví
í-i (,í .,i vi :j TI ;:> a :•( ̂  VA a ..i <.l vi a w a p u*> \\ o :\ LI a ui« ^ ,,i o d ui o ::> DÍI w o LI et " f VA | ::> o«»

o i A j AUO;;;- o w-iud o :\&.,i,,tc):;i awo::> '.ÍDUIV.Í :j j a;;>ví anb ); VA j inia.-iaj.a...]
m TI ,f\ o d < a '4 i.i a u.! VA ;i. a ,,i <fi o ;:> ííi o ui a p a ;;> o ,,i <:i o p u vi ít ç>

" o VA i.i
no sopvjui i UVA íiía^íaí-:; '.•><.>.,i;|.í>o íiíop íví,js>j f p sou anb VA s ">ual'i \ t.a 41.11

a.,!duiaíii JVA^iía ^í;(.Mtiofí anb j;vuio i :>w j j^i» o ' w j tt«>y "Wo^apaiiLioiDii iap
a n b o p VA i ,,KASiiia;;>a u ttwji lííni-ovi a wvA^sodíi.a.,! SVA ia.,ivíp
i'jai,|]; na anl;t ^ V A \ Í I O ; ; J «i ),•;; p a ^wna^ w o. j;) ri o < :>op P/A j "juaja^a.,! o VA i t sa
3 p u o !i an b o p VA j .,iaj.o.,K;i <;> i VAUI VA p VA u * „ o p uniu o ] a,,ianl:i .,|.::> a o | odxií
•:•;•) p o 4 u o d um a(|.'-yíGA, ;; ..(## t p <.) VA sapauí i n b .,iy

" ouittaw
o K i í» u o ;:> o i ,,\ q j t! f1' b *> w ** VA :i. <;» ;o a ri b a f. a n b VA o p u a \\ * o u .,i a ;j K a o VA ,,i VA d
o LI ..i a ;\ u i o í:; .,i a A i t.i n n a *:i o p o v.j :!> v. J a ^ u j vs lu n w a ui o i..| o LI VA i| o p LI VA n b
•' o VA A VA ::> i LI n ui o :\i VA LI z TI p f.) ,,\ d ^ o :| u a tu ,,i a j ui a 6 VA s u a w VA a ;\ LI a ui o M a n b
•" VA A | :\ VA., ia :\ u i o :]. i nui ogs i ̂  wum w p VA j :;nia;|.iii j s.,ia d uio::> •'opvA;:> i pá p
a -f o p VA ::) j j1, a p J- o p VA .»i o ui í) p * a ^ u a j :;» VA d "Aj LJ f, VA c| VA ..i :\ u.i n " o \\ u xíí 4 j o d

a (31. x .•;•) tt íií vi a,_, ::í o p o p u TI tu o p o $ ;!> VA .,o:). u j y

" VA p s.i a :| u a o VA u o v.j «r, u a a ,,i d (ít o ::> w s s ou VA a ri b VA s i o ;:> VA ui n fií f. VA n o is o ..•! 4 n o
s o p i VA i ::) u a ,,i a j- a ,,i ui n VA TI 4 ; :\ s u o .1 a «i a ri b ..i i fíi i K a n o ,.i i ri 4 j :| is u o ".i s o u
•i;ícui3.,iap(:)d mau a ^^'rta^ w o p sou j a.»i só VAjxííd OVJ:ÍÍT'I T. o*ií TIO VA^sodiija.,!

a p oci i -4. .,ia n b f. VA n b .,iwp só ma .-t a p o d s | VAIMVÍ p •"• opwz j .-10 j ..ia ijvta
.,i a í-i v:í :í) VA j. ;•> o t,) 5j j i b o H :ft v>::) t u n ui o;;) a p 1,1.1 :;;> B VA s u a ui w o;:) o p u xí z f -i o i .,1 a :\ LI i
íi o t..i ^ j o i .,i ;o ;i LI i ' G s .,i a A ] LI ri o s •;•> o u ci v.í .,i xí* d f. VA j ::) 11 a .,i a j. a .,i
ui n .j K j ,,i ::> ri o j t j q o ;:j«; a p VA s o w a n & a i| ::>, o w u o # ̂  3 " 1:1 o w 111 a ui
iii u u v- ,,i VA d o :\, LI VA n b " tf ii» n a ff \-\ o ,,i ;\ n o s o VA .,! Vi d {. VA i ::) u ̂  .,1 a j. a .,1 w TI ui a
so','.i,-i{ n:} i :í.ffM.ío:::' w t.) u &JVAd souisam IÍÍOLI uia saoifinT.oiii no t:>v» ^sodsaj
a p a p u i :;> & a ..i d f. VA i ;:> LI a :\. K \ x 3 VA p a i ] LI ] ui VA ;.) y

u; (.'? o j» ::> H í;í | '(.,) a:). u | -:;j p o;). u a ui i A '{, o A LI a ir» a ];> w n a -4 u a m i xí ,,i n ;\ VA u VA \.\
i; i iod -f op i pLia4a.,!d oAxKlwa o V A S O i UQHI..I VALI a VApi;>.,if:ía:iu i VA . , i i auvAU i ap
O p (.1 K d n::? o a y_ i q VA i.| D d w a 4 m a «-í o ui a ,,i ,,i o:.).,! a d •' ui j 13 is v> 3 " w o p VA tu j u VA LI i

a s G A I A w a ,,i a ̂  i;» o p s o p u mu «i o ui o;:) ri o o «i j a A p VA ft \\ a lt o a ft v\ a ̂
Oí:íi;iO'.f o a.J^ua o:i-,in:;) í» j v,u(i' ogu j una::» omo:;> oyí:fíVA.,ia:xu \ lauiri O:J,VA j pauí j
a p .,ia::)a|.a£,p;A:iHa vA..iri.;)o.,ic:i as ^anb.jod •* o p VA p a w f_ x;» o A i :iafqo
o p o jí :lí ri :;> a w o o ::> v.í B j v,! d ); a A VA j A ,,i VA u .,i o ^ a w VA o VA :í» VA ::> i u v-i ru o ::i VA u a p LI a :j
o p t11 :i v. VA i ;•) u $ .,i a j- a ,,i m n ui a :̂  a í;» ci o VA i ,,i ::i a 1-1 o p u ** TI o

yisOíjír;;^ owoo iy:rJNjjyH.::i:-u! o

Í T ; O T ' ; ':•]'£ 6 /'è T/ 9.





m
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

i

AQUI.: Yeda REVISOR: Geraldo HORA: 10h20 ̂o:0 .17

DATA: 06.12.93 ORADOR: ° Sr< Padre Jonas (PP) cont*

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, nos passamos e vá

mós passar muitos momentos delicados nesta vida, mas reafirmo com toda a

liberdade de espírito que me assiste nesta caminhada, apesar de o tempo

f

ter se esgotado materialmente, o significado social do tempo que nos e da

do nesta Casa é para que o vírus não atinja a nossa mente e . não te_

nhamos de desembocar esse vírus corruptor do meio ambiente e de nossa moral,

através do vil metal das negociações espúrias.

Era o que eu tinha a dizer.
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(DATA: 06/12/93 ORADOR: Pres. Lúcia Carvalho

a

A SR^ PRESIDENTE (Lúcia CArvalho) - Passo a Presidência dos trabalhos

§ Deputada Rose Mary Miranda.

(Assume a Presidência a Deputada Rose Mary Miranda).

A SR§ PRESIDENTE (Rose Mary Miranda) - Com a palavra o Deputado Ag-

nelo Queiroz.







LI 10:25 06/12/93 Agnelo Queiroz 0-18/4

TV-" a í; a f.>f;.; r ÍMJ í fi , c/^ fwr1 /o í/o c>V:>w tu H í H
"r-;1 c'.m</«•->& , ^wrtíí* t /» '*v <.-.'Bí tfmof» v / vendo no PH i's » rtí*
o t ran í t r i t í * dns f 7 is* í: i f;u í &• BVs pó I i'í; í cr «a i» c;-"

r n í si: r a í, i vá** Í.-M-V/ : H'O à Mo*Tf.'i" <-i r r f-M/í;1.? w/ulc? rM-v _9f>r m í * ' >
«íí* pá/-ir'* J-rf / í: a»» <-•"• q*jí-- clf-fvffin ser *i:'í i m í

r.; ,í í-jviní^ní; í a »,

Oí;:i r 01^-^í'H.VB a/ i t í tjosi <:/ i ;•* i am <í^n HÍ--Í.I t
.'í /?trr df C^sar- iiíTo />aí;>í: *;* ^er ttun&i*í:<*« fc' prec í »o

/j a r- &• r- fc'í" í & w/^ ̂ wi /í o J í f-;" í» J: ;=i" « ÍTm í í o s» s <:> p a í' s» á p !í / <:; J í — & e a
ordem í u verrsa d(?<»(; a i"ecomenda(í;aow Ouaodo ai»a 3 / íiaiiíos
a H f í £i*ur "a w H par PI* í &m&n t & i m pá í «í;« s , <íí'* s */*J 3 '" í»
apenaírv *je WWHÍ>Í? í í. a vra ^m /n->*^it?mjw c iVírti 7 í;i-B.r «í I/(.HÍ?
f?s<.' a p«* vá m í rt t, J .i u IHÍ.-? s por >V» 7 í: i:* d e pr ova *3 f:- qru <? ;í sior ;;*
eí.;ít iíTc* ^Kcadu rwv$s- í a d a s» COMÍO corrupí/osr ca/í^1' î s
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i

K ATA: 06.12.93 ORADOR:

A SRA.PRESIDENTE (Rose Mary Miranda) - Com a palavra o Sr. Depu-

tado Pedro Celso.

O SR. PEDRO CELSO (PT. Sem revisão do orador) - Sra. Presidente,

lSras. e Srs.Deputados, o que me traz a tribuna hoje e ofato a que todo o Pais

vai estar prestando atenção: o desenrolar do julgamento que se dará hoje,, no pe-

sê$̂
ríodo da tarde, no Supremo Tribunal Federal, quando aquela Corte decidiraVos des_

tinos políticos do ex-Presidente Fernando Collor. Esperamos que a Corte Suprema

[não decepcione a Nação. O Brasil inteiro lutou, foi as ruas, a juventude pintou

i
~

a cara para exigir o impeachment, enfim, toda a população se manifestou no sent^

j do de Fernando Collor sair da Presidência. Hoje, a vontade da Nação e que este

jhomem não mais retorne à vida pública. Não pode o Supremo Tribunal Federal, que

i
! teve uma postura correta, uma postura isenta dumnte o processo de impeachment

de Collor, agora retroceder. A imprensa noticia que os Ministros estão divididos.

Esperamos que a reabilitação política de Fernando Collor não venha acontecer,

porque isso só traria decepção e desestímulo ao nosso povo, que bravamente lutou,

de forma pacífica, de forma legal, para que Collor saísse da Presidência.

Essa descrença em relação à Justiça brasileira também se retrata

j no episódio PC. É o que percebemos e vemos nas entrevistas nas rádios, nos jor-

nais, na televisão: os populares entrevistados, os mais otimistas, dizem
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que PC Farias vai passar o Natal em casa, que PC Farias, logo, logo vai estar

jsolto.
|

Portanto, Sra. Presidente, o nosso apelo e no sentido de que o

Supremo Tribunal Federal faça justiça e mantenha Collor onde ele esta, no ano-

nimato, sem prerrogativas constitucionais e legais para o exercício de ativida-

des políticas. Esperamos que o Supremo Tribunal Federal mantenha cassados os di-

reitoâ\ de Fernando Collor, pelo grande estrago que ele fez ao. nosso Pais.

Era o que tinha a dizer

A SRA. PRESIDENTE (Rose Mary Miranda) - Com a palavra o Sr. Depu

l tado Edimar Pireneus,

O SR. EDIMAR PIRENEUS (PP. Sem revisão do orador) - Sra. Presi-

dente, Sras. e Srs. Deputados, ao chegar a esta Casa
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IJAQUI.: Riva REVISOR: Arnaud HORA:10:35 N^: 0-20.01
i

DJATA: 05.12.93 ORADOR: Dep. Edimar Pireneus

! agf

pela manhã, estava discursando desta tribuna o nosso colega Deputado Carlos

Alberto sobre irresponsabilidade do Governador Joaquim Roriz. Não pude ou-
!
i

| vir todo o discurso de S.Exa., mas lerei as notas taquigraTicas e amanhã fa-
i

| rei um pronunciamento mais detalhado.

l O Sr. Governador defende principalmente os mais necessitados,

aqueles que precisam de recursos, dando-lhes apoio. Pergunto: isso e irrespon-

sabilidade?

A popularidade * do Sr. Governador, ainda com 70% de aprovação,

e o fato mais confirmado de que o Governo de S.Exa. é responsável - ele tem

a responsabilidade de quem foi eleito pela população. Se a população esta apro-

vando, não e necessário que políticos da Oposição o reprovem. Precisa S.Exa.

apenas da aprovação da população.

Amanhã farei um pronunciamento dando a minha posição pessoal e a

posição de minha bancada sobre o discurso do Deputado Carlos Alberto.

Era o que tinha a dizer.

A SRA. PRESIDENTE (Rose Mary Miranda) - Com a palavra o Sr. Depu-

tado Peniel Pacheco, ultimo orador inscrito.

O SR. PENIEL PACHECO (PTB. Sem revisão do orador.) - Sra. Presi-

dente, Sras. e Srs. Deputados, por ser o ultimo orador inscrito, serei sucin-

to em meu tempo, para não abusar da boa vontade dos nobres Pares.
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x

Inicialmente, quero agradecer a nobre Deputada Lúcia Carvalho

pela minha inscrição, uma vez que S.Exa. me cedeu o seu horário. Deixo regis-

trada a minha gratidão.

Sra. Presidente, quero enfatizar o trabalho que vem sendo reali-

zado pelo Grutil - Grupo de Trabalho de Informação e Integração Legislativa

desta Casa. Tenho recebido - e creio que os nobres Pares também ~ informações

sucintas, mas altamente importantes, a respeito do trabalho desenvolvido na

^
revisão constitucional.

Sra. Presidente, tenho em minhas mãos, por exemplo, o "Informe

n5 5", distribuído no ultimo dia l-, que traz uma analise das ultimas emendas,

dando conba das atividades que estão sendo desenvolvidas, neste período prévio,
i

j pelo Congresso Revisor. Tomo conhecimento de que mais de 300 emendas foram
i

apresentadas e divulgadas. A Secretaria da Mesa do Senado, que recebe essas

j

Í emendas, tem, de alguma forma, viabilizado o trabalho do Grutil, repassando

i essas informações, que chegaram ate nos dando-nos conta das emendas mais des-

| tacadas e, ao mesmo tempo, das que aparecem em maior quantidade. Por exemplo,

a questão da imputabilidade dos maiores de 16 anos nas áreas civil e penal.

Também estamos tomando conhecimento de outra medida que esta incluída neste

informe: o voto facultativo. Acredito que essa questão deve merecer de todos
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EiATA: 05.12.93 ORADOR: Dep. Peniel Pacheco

acf.

nos uma posição. Devemos, todos nos, nos dirigir aos Deputados Federais e aos

j
i Senadores manifestando a nossa preocupação. Estamos, ainda, em uma democracia

l . &
\ infantil - vamos usar essa expressão - porque ha puco tempo o Brasil começa a

gozar das suas prerrogativas democráticas,
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T~̂

Isto significa que nem toda a sociedade está ainda apta para usufruir desse bene-

!

fíoio do voto facultativo, principalmente, diante da avalanche de denuncias. Al-

I ~guUs realmente têm procedência; outras têm muito mais a ver com perseguição poli-

i
f

tica. Isso poderia, certamente, levantar uma reação da sociedade e o absenteísmo

!
i i

sei tornaria insuportável para a realidade do nosso Pais.
i
i

Creio que é importante, num momento oportuno, conceder ao

leitor esse direito do voto'facultativo. Mas, depois que essa democracia estiver
l

definitivamente consolidada, depois que o cidadão compreender a importância do e-
|
í

xercício do voto. Ele poderá, então, moto próprio, determinar e estabelecer se es-

tá disposto ou não a participar de de uma votação.

j

i Sra. Presidente, recebo aqui informação a respeito de al-

mas emendas que são, no mínimo, inusitadas.

Tem, por exemplo, uma emenda do Deputado Luiz Carlos Rau-

ll estabelelecendo uma questão que considero ate um tanto estranha. Essa emenda do

Deputado estabeleceria a possibilidade de nova revisão constitucional após o decur
í
í

si> de duas legislaturas. Ora, a vingar essa tese de que a toda hora terá uma revx-

sÈo constitucional, vamos viver uma eterna revisão constitucional. Em toda legis-

ijitura, uma revisão constitucional. O País não suporta isso.
i
í

| Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, já imaginaram
i

l
se, em todos os períodos legislativos, os Deputados pensarem apenas em revisão
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Constitucional? Para isso, já existe o recurso da Emenda Constitucional, quando

j ' ' . , _ , .
qjualquer Parlamentar, com um numero mínimo de assinaturas, pode apresentar emen-

j
!

das naquele ponto que considera imprescindível.

j
i

l Portanto., deixo aqui o registro e essa informação que
i

estão chagando aos Deputados através do Grutil, deveriam ser, realmente e ate de

j

fiorma aprofundada, analisada por todos nos, para que possamos, em momento oportu

no? manifestar as nossas preocupações e ou a nossa solidariedade quanto a origem

ate mesmo o teote dessa proposta.

Parabenizo, desta tribuna, os servidores desta Casa que

ojompondo este grupo e que eles possam continuar desenvolvendo o seu trabalho.

t * '
reio que e importante destacar a relevância do mesmo para todos nos.

Era o que tinha a dizer.

1
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A QUE S't,,>R,EFERE'-O .DEPUTADO PENIÉL PACHECO.'

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

6ABINETE DA PRESIDÊNCIA

CI/GP NQ Zj? /93 Brasil i a » iô, d« dezembro de 1993.

DO: ftheffô de O a b I n e r t e

A C o) s C h e f e d o W VA b i n ts i: e P ar11 a m (•:•; n t VA r d o D K p u t: a c) o
PENIEL PACHECO

Ene sim i nlvainoiív •& Vo&t»» Senhor i v* o q u i n t; o
informe do GRUTXIL., /

K w c l VA i" es c. «f m o m q ii K «r «> t a m d i;> w i f e i'p f & l c: ci a n <;i o
n o i» isi o tíi pr o c & (:í Í m «s n í: et s ? «\ f i m d í? m v* n f: (í r e a-
i n f (.11" m a d VA p o is B í v e 'í i-» c» b r w ». r e v i ÍB íií o t:: o n » i t u c i cm a'i * parva o
q u e 'i-\ *;j i" VA d (K <:; i> ») o f & a «i w u w t:: & t: Vi cí & q u fô f o r # m e n c VA m i n h a cl a $..

At (S n í- i cm m m fent:«í ^

LAERTE QE PAULA PEREIRA
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Informe no 5 ( 01.12.93)

Revi s ao; tendênciag uãqmjintijlas

A análise das 300 emendas^já apresentadas e divulga -

das até o momento pela Secretaria da Mesa do Senado Padorai fojc

talece algumas tendências, como a de tornar imputáveis os maio-

res de 16 anos, baseados na justificação de que, nos tompos a tu

ais, a maturidade psicológica é obtida mais cedo faço à gama

de informações disponíveis. Até o momento, cinco emendas neaoe

sentido foram apresentadas, estabelecendo algumas delas o acata_

mento de legislação especial.

O voto facultativo também conta com várias emonday -G

alguns autores avançam, inclusive, no sentido do tornar também

opcional o alistamento eleitoral. Em sua alegação, por exemplo,

o deputado Munhoz da Rocha considera que "o voto, antes do oor

considerado um dever, e um direito do cidadão e deve ser Qxarc_l_

do ao seu livre arbítrio", além de proporcionar uma maior «cons-

ciência coletiva de participação popular, que em muito beneficia

r á o sistema representativo".

A reeleição para os cargos de Presidente da República,

Governadores e Prefeitos em período consecutivo, c a contrapar-

tida da inegibilidado, também têm merecido as atenções do Con -

grcsso Revisor. O deputado Luiu Carlos Ilauly autoriza, em Q man-

da que altera o parágrafo 2a do art. 32, a reeleição do Governa^

dor do DF, uma única VGZ , para o período subseqílento.
1 São fortes as indicações de que a. imunidade parlamentar

,terá nova configuração a partir da revisão: mais de uma do z o na

de emendas restringindo a imunidade ao exorei.cio dau prorroga tJ^_

vás parlamentares ou excluindo os crimes comotidos anteriorman-

te à diplomação do deputado ou do senador, como um nítido r a l71 o_

xo do repúdio da opinião pública ao explícito corporativismo do

C o n g r Q n s o Nacional.

As emendas curiosas ou singulares continuam garantindo

espaço: é o caso da proposição do já citado deputado L u i x Car Ias
Ilauly, que acaba com o Conselho da República, o do UopuUudo Car^
los L u p i , que estabelece a possibilidade de nova revisão

tucional após o decurso de duas legislaturas.



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
l SETOR DE TAQUIGRAFIA

TAQUI.: GlLWAIsIA REVISOR: ^TETN HORA: 10: 40No .0-21 . 5

06. T 2. 93 ORADOR:

A SRA. PRESIDENTE (Rose mary Miranda) - Não havendo mais

nenhum Deputado inscrito, encerramos o Pequeno Expediente

j
i
| Passamos a

ORDEM DO DIA

Solicito à Sra. 1^-Secretária, Deputada Lúcia Carvalho .

^oceder a leitura do l5 if«m da Ordem do Dia.P

j ( É lido o seguinte:)
j
i
í "Apreciação do veto parcial ao Projeto de lei n^ 346, de
ii

1092, da autoria da Deputada Maria de Lourdes Abadia, que dispõe sobre a gestão de

mocratica das unidades públicas de ensino do Distrito Federal e da outras provideíi

í

cjias.
i
! d/JLed&b'
i -; Deputado Fernando Naves."

A SRA. PRESIDENTE (Rose Mary Miranda) - Com a palavra o

Sr. Relator, Deputado Fernando Naves.
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O SR. FERNANDO NAVES (PP. Profere o seguinte Parecer:)

CAMARÁ LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
GABINETE DO DEPUTADO FERNANDO NAVES

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PARECER DO VETO PARCIAL

PROJETO DE LEI NP- 346/92

"Dispõe solire a gestão democrá-
tica das Unidades públicas de Ens\

no do Distrito Federal e dá outras

providências".

Autor: Dep. MARIA DE LOURDES ABADIA

- RELATÓRIO

Chega-nos para apreciação através da Mensagem nQ 257/93, de 29

de outubro de 1993, do Governador o veto parcial ao Projeto de Lei nQ 346/92

que,dispõe sobre a gestão democrática das Unidades Públicas de Ensino do Di_s_
trito Federal e dá outras providências.

Nos motivos expostos ao veto, justifica o r.xcelendssimo Senhor

Governador que com efeito,á Carta Magna em seu artigo 206, inciso VI, insti-
tuiu o principio "da gestão democrática do ensino público", deferindo ao le-
gislador ordinário a incumbência de estabelecer a forma e o modo como se e-
xercitará esse principio.

- 01 -
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
GABINETE DO DEPUTADO FERNANDO NAVES

Estatui ainda, que a proposição apresenta algumas imperfeições

que devem ser eliminadas, o que explica o veto parcial adotado, inciden-

tes sobre os artigos 5Q, 6Q, 9Q, 19.

Diante do exposto, é o relatório nos termos do artigo 180, do

Regimento Interno desta Egrégia Casa.

Sala das Sessões, em de de 1993

(PRESÍppTE

RELATOR

Deputado FERNANDO NAVES PP

MENSAGEM N^ 257/93

s/Celia

- 02 -
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MENSAGEM
N0 257/93-GAG x\ í; v VfWasilia, 29, de outubro de 1993

M

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Ois.
trito Federal,

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que,
nos termos do que preceitua o parágrafo 19, do artigo 74, da Lei
Orgânica do Distrito Federal, resolviJj]i_P2Oî -lJlLrXÍâi ao Pró
jeto de Lei n^ 346/93, que se transformou na Lei n° 575, de U
de outubro de 1993,e cuja ementa está assim redigida:

"Dispõe sobre a gestão democrática das Unidades
Públicas de Ensino do Distrito Federal e dá outras
providências".

Assim, com guarda de prazo legal, incumbe-me of£
recer à apreciação dessa Casa Legislativa os seguintes

MOTIVOS DO VETO

Com efeito a Constituição Federal em seu artigo
206, inciso VI, instituiu o princípio da "gestão democrática do
ensino público", deferindo: ao legislador ordinário a incumbên
cia de estabelecer a forma e o modo como se exercitará este
princípio.

Excelentíssimo Senhor
Dupuladu BENÍC10 TAVARES
Digníssimo Presidente da Câmara Leg.is.iaL j vá Assessoria de Plenário
do Distrito Federal
N E S T A



Célia/Stein 06.12,93 10:45 0.22.2

02

Assim, sou forçado a reconhecer que a iniciativa
parlamentar, consubstanciada no Projeto de Lei n^ 346/92, que
veio a se constituir na Lei'n^ 575, de 26 de outubro de 1993, é
bastante louvável e demonstra o elevado nível de responsabili
dade e noção de dever da parlamentar subscritor do referido Pró
jeto.

Entretanto, a proposição .apresenta algumas impei
feições que qlevem ser expurgadas, o que explica o veto parcial ado
tado, incidente sobre os artigos 59, 69S, 99 e 19.

Verifica-se que o disposto no artigo 39, a par de
confundir o Cargo de Diretor com o órgão Diretoria, não se com
patiblliza com as disposições do artigo 59, pois se o primeiro
confere ao cargo de Diretor a condição de livre provimento, o
que é correto, o segundo cassa parte dessa condição no que rés.
peita à demissibilidade "atí nutum", corolário do livre provimen
to ao estabelecer a possibilidade de exoneração do Diretor por
iniciativa do Conselho Escolar.

Idêntico raciocínio deve ser adotado com relação
ao disposto no artigo 69, que, além de fazer referência a cargo
inexistente como é o caso do vice-diretor, estabelece uma perlo,
dicidade para o cargo de diretor, confrontando-se, destarte, com
o princípio do livre provimento ínsito no já mencionado artigo
30 f

Como os artigos 9^ e 19 guardam íntima relação
de causa e efeito com o disposto no artigo 69, a retirada deste
último do texto da Lei obriga, por via de consuqfJcncla, a ruU.
rada dos outros dois artigos. Ademais, o artigo 99 também se co
loca em curso de colisão com O1 disposto no artigo 39 e 89, dado
que sendo o Diretor membro nato do Conselho Escolar e demissível
"ad nutum", não deve participar dos procedimentos 'estabelecidos
para a composição do Cunselhu Lscular. Já nu quu lanyu ao velo

Asscssoria de Plenár'
('/ N; .'#1 l$"£•-?

r Is. u ....rz..
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recaído sobre o artigo 19, constata-se que a teor do disposto no
artigo 74, parágrafo 29, de-nossa Lei Orgânica, por fazer ré f e.
réncia a um artigo que deixa de existir deverá merecer a mesma
sorte, dado que, por força do dispositivo legal supracitado, se
torna defeso o veto a expressões.

Isto posto, submeto a matéria ã elevada conside
ração dos Senhores Deputados membros dessa Egrégia Casa Legis.
lativa, esperando a confirmação do veto aposto.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Ex.
celéncia os protestos de estima e distinta consideração.

c
JOAQUIM DOMINGCJS' RORlZ

Governador do Distrito/Federal

Assessoria de Plenãr

Fia. n,
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DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

TAQUI.: Célia

DATA:
6.12.93

REVISOR: Stein

ORADOR

HORA AO: 45 NQ. 0.22

A SRA. PRESIDENTE (Rose Mary Miranda) - Em discussão

Em votação

Os Srs Deputados favoráveis ao veto deverão votar "sim" . c

que votarem não estarão rejeitando-o

Socilito ao Deputado Cláudio Monteiro a nos auxiliar nos trla-

balhos da Mesa.

A votação será secreta.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada dos Srs. De-

putados.

(Procede-se a chamada.)

S/Eliane



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

TAQUI.: Eliane REVISOR;Ney HORA: 10h50No :0 . 23 . l j
!
i

DATA: 6.12.93 ORADOR: j

(Procede-se à votação, secreta.)
!

A SRã PRESIDENTE (Rose Mary Miranda) - Encontram-se em ple-|

nário 9 Deputados , havendo 15 ausências.

O SR. PADRE JONAS - Sr^ Presidente, pego a palavra pela ordfsrn
i
i

A SR^ PRESIDENTE (Rose Mary Miranda) - Com a palavra o Depuj-
|l
l

tado Padre Jonas. j

O SR. PADRE JONAS (PP. Sem revisão do orador.) - Sr^ Preside

te, talvez nem todos perceberão a sensibilidade das minhas palavras no momento,
i

mas queria saudar a primavera que vem chegando , tão , apreciada!
/ i

y*X !

pela moda, pelas cores, igual a Sr^ Presidente chegg a esta Casa hoje. ]

"l j

A SR2 PRESIDENTE (Rose Mary Miranda) -»j£ncontrados nove sobjre-
|
í

cartas, portanto não há número regimental para apreciação do veto. j

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão.


